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Presidência da República

D ES P AC H O S DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 46, de 10 de janeiro de 2025.
Senhor Presidente do Senado Federal,
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos previstos no § 1º do art. 66 da

Constituição, decidi vetar integralmente, por inconstitucionalidade e por contrariedade ao
interesse público, o Projeto de Lei nº 2.687, de 2022, que "Classifica o diabetes mellitus tipo 1
(DM1) como deficiência, para todos os efeitos legais.".

Ouvidos, o Ministério da Fazenda, o Ministério do Planejamento e Orçamento, o
Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, o Ministério dos Direitos Humanos
e da Cidadania, o Ministério da Saúde e a Advocacia-Geral da União manifestaram-se pelo
veto ao Projeto de Lei pelas seguintes razões:

"Em que pese a boa intenção do legislador, a proposição legislativa viola o art. 5º,
§ 3º, da Constituição, por contrariar a Convenção Internacional sobre os Direitos das
Pessoas com Deficiência, que possui status de emenda constitucional e reconhece que
a deficiência resulta da interação entre a pessoa e as barreiras sociais, e não de uma
condição médica específica. A proposição legislativa também incorre em vício de
inconstitucionalidade ao violar o art. 167, § 7º, da Constituição e o art. 113 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias, os quais exigem, na hipótese de criação ou
alteração de despesa obrigatória ou renúncia de receita, a apresentação de estimativa
do impacto orçamentário-financeiro correspondente e previsão de fonte orçamentária e
financeira necessária à realização da despesa ou previsão da correspondente
transferência de recursos financeiros necessários ao seu custeio. Ademais, há violação
ao princípio da precedência da fonte de custeio, previsto no art. 195, § 5º, da
Constituição, que exige a existência de fonte de custeio para a criação, majoração ou
extensão de benefício ou serviço da seguridade social.

Adicionalmente, a proposição contraria o interesse público ao classificar o
diabetes mellitus tipo 1 como deficiência sem considerar a avaliação biopsicossocial, que
percebe os impedimentos da pessoa em interação com o meio, em conflito com a
Convenção Internacional supracitada. Além disso, a proposição resultaria em aumento
de despesa obrigatória de caráter continuado, sem que tenha sido apresentada
estimativa de impacto orçamentário e indicada fonte de custeio ou medida de
compensação, em descumprimento aos requisitos da legislação fiscal."

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me conduziram a vetar o Projeto de Lei em
causa, as quais submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional.

Nº 47, de 10 de janeiro de 2025. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafo do projeto
de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº 15.099, de 10 de janeiro de 2025.

CONSELHO DE DEFESA NACIONAL

SECRETARIA EXECUTIVA

ATOS DE 10 DE JANEIRO DE 2025

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DO GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL
DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, com base no art. 91, §1º, inciso III, da Constituição de
1988, e tendo em vista o disposto no art. 4º da Lei nº 8.183, de 11 de abril de 1991; e
na Resolução CDN nº 1, de 12 de maio de 1999, no exercício das atribuições da Secretaria-
Executiva do Conselho de Defesa Nacional, resolve:

Nº 1 - Conceder assentimento prévio, limitando-se à estrita observância do que compete à
Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional analisar, atendendo ao disposto no
art. 2º, inciso IV, alínea "a", da Lei nº 6.634, de 1979, regulamentada pelo Decreto nº
85.064, de 1980, à AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO - ANM para que, como órgão
regulador da atividade, prossiga com a análise dos Processos ANM nº 48413.926071/2015-
01, nº 48069.826301/2019-16 e nº 48069.826473/2022-95, encaminhados pelo Ofício nº
47.748/2024/DIGTM/ANM (NUP PR nº 00001.007186/2024-01), referente à averbação do
Instrumento Particular de Cessão Parcial de Direitos Minerários, celebrado entre a empresa
M. F. Cardoso Locações de Máquinas Ltda., CNPJ nº 05.788.976/0001-94 (cedente), e Mário
Cardoso Weiller (cessionário), em 4 de novembro de 2022, relativo à autorização de
pesquisa de cascalho e basalto, em uma área de 50ha, atinente ao Alvará de Pesquisa no

4.243, de 24 de maio de 2022, publicado no DOU nº 98, de 25 de maio de 2022, que
autorizou a cedente a realizar pesquisa de cascalho, argila e basalto em uma área de
242,00ha, localizada na faixa de fronteira, no município de Assis Chateaubriand/PR. Os
Requerentes devem observar rigorosamente as normas de proteção ao meio ambiente, as
determinações da ANM e as recomendações desta SE/CDN contidas nos autos.

Nº 2 - Conceder assentimento prévio, limitando-se à estrita observância do que compete à
Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional analisar, atendendo ao disposto no art. 2º,
inciso IV, alínea "a", da Lei nº 6.634, de 1979, regulamentada pelo Decreto nº 85.064, de 1980,
à AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO - ANM para que, como órgão regulador da atividade,
prossiga com a análise dos Processos ANM nº 48068.966336/2024-64 e nº 48068. 866093/2024-
65, de interesse da Cooperativa dos Mineradores do Vale do Guaporé, CNPJ nº 36.983.022/0001-
66, encaminhados pelos Ofícios nº 48.515 e nº 49.444/2024/DIGTM/ANM (NUP PR nº
00001.007285/2024-85), para lavrar minério de ouro, sob regime de Permissão de Lavra
Garimpeira - PLG, em uma área de 317,05ha, localizada na faixa de fronteira, nos municípios de
Vila Bela da Santíssima Trindade/MT e Pontes e Lacerda/MT. A Requerente deve observar
rigorosamente as normas de proteção ao meio ambiente, as determinações da ANM e as
recomendações desta SE/CDN contidas nos autos.

Nº 3 - Conceder assentimento prévio, limitando-se à estrita observância do que compete à
Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional analisar, atendendo ao disposto no art. 2º,
inciso IV, alínea "a", da Lei nº 6.634, de 1979, regulamentada pelo Decreto nº 85.064, de 1980,
à AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO - ANM para que, como órgão regulador da atividade,
prossiga com a análise dos Processos ANM nº 48068.966336/2024-64 e nº 48068.866816/2023-
45, de interesse da Cooperativa dos Mineradores do Vale do Guaporé, CNPJ nº 36.983.022/0001-
66, encaminhados pelos Ofícios nº 48.515 e nº 49.444/2024/DIGTM/ANM (NUP PR nº
00001.007285/2024-85), para lavrar minério de ouro, sob regime de Permissão de Lavra
Garimpeira - PLG, em uma área de 5.764,94ha, localizada na faixa de fronteira, nos municípios de
Vila Bela da Santíssima Trindade/MT e Pontes e Lacerda/MT. A Requerente deve observar
rigorosamente as normas de proteção ao meio ambiente, as determinações da ANM e as
recomendações desta SE/CDN contidas nos autos.

Nº 4 - Conceder assentimento prévio, limitando-se à estrita observância do que compete à
Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional analisar, atendendo ao disposto no art. 2º,
inciso IV, alínea "a", da Lei nº 6.634, de 1979, regulamentada pelo Decreto nº 85.064, de 1980,
à AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO - ANM para que, como órgão regulador da atividade,
prossiga com a análise dos Processos ANM nº 48068.966336/2024-64 e nº 48068.866642/2023-
11, de interesse da Cooperativa dos Mineradores do Vale do Guaporé, CNPJ nº 36.983.022/0001-
66, encaminhados pelos Ofícios nº 48.515 e nº 49.444/2024/DIGTM/ANM (NUP PR nº
00001.007285/2024-85), para lavrar minério de ouro, sob regime de Permissão de Lavra
Garimpeira - PLG, em uma área de 422,28ha, localizada na faixa de fronteira, nos municípios de
Vila Bela da Santíssima Trindade/MT e Pontes e Lacerda/MT. A Requerente deve observar
rigorosamente as normas de proteção ao meio ambiente, as determinações da ANM e as
recomendações desta SE/CDN contidas nos autos.

Nº 5 - Conceder assentimento prévio, limitando-se à estrita observância do que compete à
Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional analisar, atendendo ao disposto no art. 2º,
inciso IV, alínea "a", da Lei nº 6.634, de 1979, regulamentada pelo Decreto nº 85.064, de 1980,
à AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO - ANM para que, como órgão regulador da atividade,
prossiga com a análise dos Processos ANM nº 48068.966336/2024-64 e nº 48068.866510/2024-
70, de interesse da Cooperativa dos Mineradores do Vale do Guaporé, CNPJ nº 36.983.022/0001-
66, encaminhados pelos Ofícios nº 48.515 e nº 49.444/2024/DIGTM/ANM (NUP PR nº
00001.007285/2024-85), para lavrar minério de ouro, sob regime de Permissão de Lavra
Garimpeira - PLG, em uma área de 152,14ha, localizada na faixa de fronteira, nos municípios de
Vila Bela da Santíssima Trindade/MT e Pontes e Lacerda/MT. A Requerente deve observar
rigorosamente as normas de proteção ao meio ambiente, as determinações da ANM e as
recomendações desta SE/CDN contidas nos autos.

Nº 6 - Conceder assentimento prévio, limitando-se à estrita observância do que compete
à Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional analisar, atendendo ao disposto no
art. 2º, inciso II, da Lei nº 6.634, de 1979, regulamentada pelo Decreto nº 85.064, de 1980,
à AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL - Anac para que, como órgão regulador da
atividade, prossiga com a análise do Processo Anac nº 00065.048540/2024-03, de interesse
de Maria Elmira Barbosa Abath, encaminhado pelo Ofício nº 1.104/2024/CADASTRO-
SIA/GTPI/GCOP/SIA-ANAC, referente à inscrição da construção do Aeródromo de Uso
Privativo Grupo B&A, localizado na faixa de fronteira, no município de Sidrolândia/MS. A
Requerente deve observar rigorosamente as determinações da Anac e as recomendações
desta SE/CDN contidas nos autos.

Atos do Poder Legislativo

LEI Nº 15.099, DE 10 DE JANEIRO DE 2025

Denomina "Passarela Domingos Rosa dos Santos" a
passarela situada no Km 181,4 da BR-116, na Rodovia
Presidente Dutra, no Município de Guararema, no
Estado de São Paulo.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º É denominada "Passarela Domingos Rosa dos Santos" a passarela situada

no Km 181,4 da BR-116, na Rodovia Presidente Dutra, no Município de Guararema, no Estado
de São Paulo.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 10 de janeiro de 2025; 204º da Independência e 137º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
José Renan Vasconcelos Calheiros Filho
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Nº 7 - Conceder assentimento prévio, limitando-se à estrita observância do que compete
à Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional analisar, atendendo ao disposto no
art. 2º, inciso II, da Lei nº 6.634, de 1979, regulamentada pelo Decreto nº 85.064, de 1980,
à AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL - Anac para que, como órgão regulador da
atividade, prossiga com a análise do Processo Anac nº 00065.049156/2024-10, de interesse
de Rosalina Ribas Gonzales, encaminhado pelo Ofício nº 1.107/2024/CADASTRO-
SIA/GTPI/GCOP/SIA-ANAC, referente à inscrição da construção do Aeródromo de Uso
Privativo Estância Namuncurá, localizado na faixa de fronteira, no município de
Itacurubi/RS. A Requerente deve observar rigorosamente as determinações da Anac e as
recomendações desta SE/CDN contidas nos autos.

Nº 8 - Conceder assentimento prévio, limitando-se à estrita observância do que compete à
Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional analisar, atendendo ao disposto no art.
2º, inciso IV, alínea "a", da Lei nº 6.634, de 1979, regulamentada pelo Decreto nº 85.064, de
1980, à AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO - ANM para que, como órgão regulador da
atividade, prossiga com a análise do Processo ANM nº 48401.811197/2014-22, de interesse
de Jorge Luis Yung Lopes, encaminhado pelo Ofício nº 49.565/2024/DIGTM/ANM (NUP PR nº
00001.007501/2024-92), para realizar pesquisa de cascalho, argila e basalto em uma área de
692,99ha, localizada na faixa de fronteira, no município de Alegrete/RS. O Requerente deve
observar rigorosamente as normas de proteção ao meio ambiente, as determinações da ANM
e as recomendações desta SE/CDN contidas nos autos.

Nº 9 - Conceder assentimento prévio, limitando-se à estrita observância do que compete à
Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional analisar, atendendo ao disposto no art.
2º, inciso IV, alínea "a", da Lei nº 6.634, de 1979, regulamentada pelo Decreto nº 85.064, de
1980, à AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO - ANM para que, como órgão regulador da
atividade, prossiga com a análise do Processo ANM nº 48079.868226/2021-66, de interesse de
José Alexandre Carvalho Villela de Andrade, encaminhado pelo Ofício nº
49.480/2024/DIGTM/ANM (NUP PR nº 00001.007503/2024-81), para realizar pesquisa de
calcário calcítico em uma área de 187,66ha, localizada na faixa de fronteira, no município de
Bela Vista/MS. O Requerente deve observar rigorosamente as normas de proteção ao meio
ambiente, as determinações da ANM e as recomendações desta SE/CDN contidas nos autos.

Nº 10 - Conceder assentimento prévio, limitando-se à estrita observância do que compete à
Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional analisar, atendendo ao disposto no art.
2º, inciso IV, alínea "a", da Lei nº 6.634, de 1979, regulamentada pelo Decreto nº 85.064, de
1980, à AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO - ANM para que, como órgão regulador da
atividade, prossiga com a análise do Processo ANM nº 48079.868227/2021-19, de interesse de
José Alexandre Carvalho Villela de Andrade, encaminhado pelo Ofício nº
49.480/2024/DIGTM/ANM (NUP PR nº 00001.007503/2024-81), para realizar pesquisa de
calcário calcítico em uma área de 135,82ha, localizada na faixa de fronteira, no município de
Bela Vista/MS. O Requerente deve observar rigorosamente as normas de proteção ao meio
ambiente, as determinações da ANM e as recomendações desta SE/CDN contidas nos autos.

Nº 11 - Conceder assentimento prévio, limitando-se à estrita observância do que compete à
Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional analisar, atendendo ao disposto no art.
2º, inciso IV, alínea "a", da Lei nº 6.634, de 1979, regulamentada pelo Decreto nº 85.064, de
1980, à AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO - ANM para que, como órgão regulador da
atividade, prossiga com a análise do Processo ANM nº 48079.868228/2021- 55, de interesse
de José Alexandre Carvalho Villela de Andrade, encaminhado pelo Ofício nº
49.480/2024/DIGTM/ANM (NUP PR nº 00001.007503/2024-81), para realizar pesquisa de
calcário calcítico em uma área de 358,09ha, localizada na faixa de fronteira, no município de
Bela Vista/MS. O Requerente deve observar rigorosamente as normas de proteção ao meio
ambiente, as determinações da ANM e as recomendações desta SE/CDN contidas nos autos.

Nº 12 - Conceder assentimento prévio, limitando-se à estrita observância do que compete à
Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional analisar, atendendo ao disposto no art.
2º, inciso IV, alínea "a", da Lei nº 6.634, de 1979, regulamentada pelo Decreto nº 85.064, de
1980, à AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO - ANM para que, como órgão regulador da
atividade, prossiga com a análise do Processo ANM nº 48079.868229/2021-08, de interesse de
José Alexandre Carvalho Villela de Andrade, encaminhado pelo Ofício nº
49.480/2024/DIGTM/ANM (NUP PR nº 00001.007503/2024-81), para realizar pesquisa de
calcário calcítico em uma área de 502,96ha, localizada na faixa de fronteira, no município de
Bela Vista/MS. O Requerente deve observar rigorosamente as normas de proteção ao meio
ambiente, as determinações da ANM e as recomendações desta SE/CDN contidas nos autos.

Nº 13 - Conceder assentimento prévio, limitando-se à estrita observância do que compete à
Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional analisar, atendendo ao disposto no art.
2º, inciso IV, alínea "a", da Lei nº 6.634, de 1979, regulamentada pelo Decreto nº 85.064, de
1980, à AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO - ANM para que, como órgão regulador da
atividade, prossiga com a análise do Processo ANM nº 48079.868183/2022-08, de interesse de
José Alexandre Carvalho Villela de Andrade, encaminhado pelo Ofício nº
49.480/2024/DIGTM/ANM (NUP PR nº 00001.007503/2024-81), para realizar pesquisa de
calcário calcítico em uma área de 999,05ha, localizada na faixa de fronteira, no município de
Bela Vista/MS. O Requerente deve observar rigorosamente as normas de proteção ao meio
ambiente, as determinações da ANM e as recomendações desta SE/CDN contidas nos autos.

Nº 14 - Conceder assentimento prévio, limitando-se à estrita observância do que compete
à Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional analisar, atendendo ao disposto no
art. 2º, inciso IV, alínea "a", da Lei nº 6.634, de 1979, regulamentada pelo Decreto nº
85.064, de 1980, à AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO - ANM para que, como órgão
regulador da atividade, prossiga com a análise do Processo ANM nº 48079.868184/2022-
44, de interesse de José Alexandre Carvalho Villela de Andrade, encaminhado pelo Ofício
nº 49.480/2024/DIGTM/ANM (NUP PR nº 00001.007503/2024-81), para realizar pesquisa
de calcário calcítico em uma área de 999,03ha, localizada na faixa de fronteira, no
município de Bela Vista/MS. O Requerente deve observar rigorosamente as normas de
proteção ao meio ambiente, as determinações da ANM e as recomendações desta SE/CDN
contidas nos autos.

Nº 15 - Conceder assentimento prévio, limitando-se à estrita observância do que compete
à Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional analisar, atendendo ao disposto no
art. 2º, inciso IV, alínea "a", da Lei nº 6.634, de 1979, regulamentada pelo Decreto nº
85.064, de 1980, à AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO - ANM para que, como órgão
regulador da atividade, prossiga com a análise dos Processos ANM nº 48069.826326/2023-
04 e nº 48069.926418/2024-66, de interesse da empresa AMG Construtora Ltda., CNPJ nº
17.681.193/0001-96, encaminhados pelo Ofício nº 49.659/2024/DIGTM/ANM (NUP PR nº
00001.007499/2024-51), para realizar pesquisa de argila e basalto em uma área de
275,00ha, localizada na faixa de fronteira, no município de Renascença/PR. A Requerente
deve observar rigorosamente as normas de proteção ao meio ambiente, as determinações
da ANM e as recomendações desta SE/CDN contidas nos autos.

Nº 16 - Conceder assentimento prévio, limitando-se à estrita observância do que compete
à Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional analisar, atendendo ao disposto no
art. 2º, inciso IV, alínea "a", da Lei nº 6.634, de 1979, regulamentada pelo Decreto nº
85.064, de 1980, à AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO - ANM para que, como órgão
regulador da atividade, prossiga com a análise dos Processos ANM nº 48413.926164/2011-
02 e nº 48069.826027/2021-08, de interesse da empresa Cerâmica Alvares Ltda., CNPJ nº
72.446.917/0001-25, encaminhados pelo Ofício nº 50.045/2024/DIGTM/ANM (NUP PR nº
00001.007576/2024-73), para realizar pesquisa de argila, em uma área de 98,21ha,
localizada na faixa de fronteira, no município de São Miguel do Iguaçu/PR. A Requerente
deve observar rigorosamente as normas de proteção ao meio ambiente, aos povos
indígenas e às comunidades tradicionais, as determinações da ANM e as recomendações
desta SE/CDN contidas nos autos.

MARCOS ANTONIO AMARO DOS SANTOS

Ministério da Agricultura e Pecuária

SECRETARIA EXECUTIVA
SUPERINTENDÊNCIA DE AGRICULTURA E PECUÁRIA

DO ESTADO DA BAHIA
PORTARIA SFA-BA/MAPA Nº 528, DE 9 DE JANEIRO DE 2024

O SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA E PECUÁRIA NO ESTADO DA
BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 262 do Regimento Interno da
Secretaria Executiva do Ministério da Agricultura e Pecuária, aprovado pela Portaria
Ministerial nº 561, de 11 de abril de 2018, os arts. 41 e 50 do Anexo I ao Decreto nº
11.332, de 1º de janeiro de 2023, e tendo em vista o disposto no art. 3º, § 3º, da Instrução
Normativa nº 6, de 16 de janeiro de 2018, alterada pela Portaria nº 593, de 30 de junho
de 2023, e o que consta do processo nº 21012.004266/2024-48, resolve:

Art. 1º Habilitar o médico veterinário GUSTAVO SANTOS DE ALMEIDA, inscrito
no CRMV-BA sob o nº 06826-VP, para fins de colheita e envio de amostras aos laboratórios
credenciados para diagnóstico de mormo, conforme diretrizes gerais para prevenção,
controle e erradicação do mormo, no âmbito do Programa Nacional de Sanidade dos
Equídeos - PNSE, no estado da Bahia;

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FABIO ALEXANDRE ROSA RODRIGUES

SUPERINTENDÊNCIA DE AGRICULTURA E PECUÁRIA
DO ESTADO DE MINAS GERAIS

DIVISÃO DE DEFESA AGROPECUÁRIA
SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DE INSUMOS E SANIDADE VEGETAL

PORTARIA SISV-MG/MAPA Nº 73, DE 8 DE JANEIRO DE 2025

O CHEFE DO SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DE INSUMOS E SANIDADE VEGETAL DA
DIVISÃO DE DEFESA AGROPECUÁRIA DA SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA E
PECUÁRIA NO ESTADO DE MINAS GERAIS - SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe
confere os arts. 41 e 50 do Anexo I ao Decreto nº 11.332, de 1º de janeiro de 2023, o
inciso XVI do artigo 267 do Regimento Interno da Secretaria Executiva do Ministério da
Agricultura e Pecuária, aprovado pela Portaria Ministerial nº 561, de 11 de abril de 2018,
e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.894, de 16 de dezembro de 1980, no Decreto nº
4.954, de 14 de janeiro de 2004, alterado pelo Decreto nº 8.384, de 29 de dezembro de
2014, e no artigo 1º , inciso II, e art. 29, ambos da Instrução Normativa MAPA nº 53, de
23 de outubro de 2013, e o que consta do Processo nº 21028.012304/2023-86, resolve:

Art. 1º Cancelar, a pedido, o credenciamento da empresa SGS DO BRASIL, CNPJ
nº 33.182.809/0080-34, com sede na RODOVIA BR 050, S/N, Km 87, CEP: 38.400-760, no
município de Uberlândia/MG, e campo experimental localizado no mesmo endereço, para,
na qualidade de Instituição Privada de Pesquisa, realizar ensaios de eficiência e viabilidade
agronômica visando o registro de produtos novos abrangidos pelo art. 15 do regulamento
da Lei nº 6.894, de 16 de dezembro de 1980.

Art. 2º Fica revogada a Portaria nº 51, de 26 de dezembro de 2023.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

VANDEIR GREGORIO ALVES

PORTARIA SISV-MG/MAPA Nº 74, DE 8 DE JANEIRO DE 2025

O SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA E PECUÁRIA NO ESTADO DE
MINAS GERAIS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 262 do Regimento
Interno da Secretaria Executiva do Ministério da Agricultura e Pecuária, aprovado da
Portaria nº 561, de 11 de abril de 2018, os arts. 41 e 50 do Anexo I ao Decreto nº
11.332, de 1º de janeiro de 2023, e tendo em vista o disposto no art. 3º, § 3º, da
Lei nº 14.785, de 27 de dezembro de 2023, no art. 23, § 2º, do Decreto nº 4.074, de
4 de janeiro de 2002, e no art. 8º da Instrução Normativa SDA nº 36, de 24 de
novembro de 2009, e o que consta do Processo nº 21028.004965/2011-02, resolve:
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Art. 1º Cancelar, a pedido, o credenciamento da empresa SGS DO BRASIL,
CNPJ nº 33.182.809/0080-34, situada na RODOVIA BR 050, S/N, Km 87, CEP: 38.400-
760, Uberlândia/MG, para, na qualidade de entidade de pesquisa, realizar pesquisas e
ensaios experimentais com agrotóxicos e afins, objetivando a emissão de laudos de
eficiência e praticabilidade agronômica, de fitotoxicidade para fins de registro de
agrotóxicos e afins.

Art. 2º Ficam revogadas as Portarias nº 2 de 28 de abril de 2014 e Portaria
nº 72, de 23 de dezembro de 2024.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

EVERTON AUGUSTO PAIVA FERREIRA

SUPERINTENDÊNCIA DE AGRICULTURA E PECUÁRIA DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO

PORTARIA Nº 743, DE 9 DE JANEIRO DE 2025

O SUPERINTENDENTE DE AGRICULTURA E PECUÁRIA NO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO - no uso das atribuições que lhe confere o artigo 262, Regimento Interno da
Secretaria Executiva, do Ministério de Agricultura e Pecuária aprovado pela Portaria
Ministerial nº 561, de 11 de abril de 2018, publicada no Diário oficial da União de 13 de abril
de 2018, nos artigos 41 e 50 do Anexo I ao Decreto nº 11.332, de 1º de janeiro de 2023 e
tendo em visa o disposto no Regulamento do Serviço de Defesa Sanitária Animal, aprovado
pelo Decreto nº 24.548, de 03 de julho de 1934, na Instrução Normativa nº 22 de 20 de
junho de 2013 e o que consta no processo eletrônico nº 21044.002831/2024-65, resolve:

Art. 1º - HABILITAR a Médica Veterinária, ACÁCIA GOMES DE ALMEIDA XAVIER
ASSUNÇÃO, INCRITA NO CRMV-RJ sob o nº 19940-VP não vinculada ao Serviço Oficial de
Defesa Sanitária Animal, para a emissão de Guia de Trânsito Animal - GTA, referente à
movimentação de Equídeos, no Município de Niterói, situado no Estado do Rio de Janeiro,
devendo o habilitado observar as normas e dispositivos legais em vigor.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação.

RAPHAEL TOSTES PADILHA MOREIRA PINTO

Ministério das Cidades

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA MCID Nº 21, DE 9 DE JANEIRO DE 2025

Institui a política de cessão, requisição e
movimentação para compor força de trabalho dos
agentes públicos do quadro de pessoal
permanente do Ministério das Cidades.

O MINISTRO DE ESTADO DAS CIDADES, SUBSTITUTO, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição Federal, e
tendo em vista o disposto no art. 36, parágrafo único, incisos I e II, da Lei nº 8.112,
de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Art. 1º Instituir a política de cessão, requisição e movimentação para
compor força de trabalho dos agentes públicos do quadro de pessoal permanente do
Ministério das Cidades.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Seção I
Cessão de agente público
Art. 2º Os agentes públicos integrantes do quadro de pessoal do Ministério

das Cidades somente poderão ser cedidos para:
I - exercício de Cargo Comissionado Executivo ou de Função Comissionada

Executiva, nível igual ou superior a 10, em órgãos ou entidades do Poder Executivo Federal; e
II - exercício de Cargo Comissionado Executivo ou de Função Comissionada

Executiva, nível igual ou superior a 13, em outros Poderes ou entes federativos.
§ 1º A cessão não será autorizada se o total de agentes públicos cedidos,

requisitados e movimentados, incluindo o caso em análise, exceder 15% da força de
trabalho efetiva do Ministério das Cidades.

§ 2º Nas hipóteses de cessão para outros entes federativos, ou para
empresas públicas ou sociedades de economia mista não dependentes de recursos do
Tesouro Nacional para o custeio total ou parcial de despesas de pessoal ou para o
custeio em geral, é obrigatório o reembolso mensal ao Ministério das Cidades da
remuneração e demais despesas despendidas com o agente público cedido.

§ 3º O agente público que retornar de cessão ou movimentação para compor força
de trabalho deverá permanecer em exercício no Ministério das Cidades, obrigatoriamente,
pelo prazo mínimo de 1 (um) ano, antes de nova autorização de movimentação.

Art. 3º Constituem requisitos cumulativos para efetivação do exercício do
agente público no órgão cessionário:

I - a publicação do ato de cessão pelo Ministério das Cidades;
II - a publicação do ato de nomeação ou designação do agente público no

órgão cessionário; e
III - a apresentação, ao Ministério das Cidades, do termo de posse no cargo

ou função comissionada executiva do órgão cessionário.
Parágrafo único: A publicação do ato de que trata o inciso I independe do

cumprimento dos demais requisitos.
Art. 4º Fica vedada a cessão de agentes públicos integrantes do quadro de

pessoal do Ministério das Cidades que:
I - estejam em estágio probatório;
II - estejam em gozo de licença ou afastamento, previstos nos incisos IV, V,

VI do art. 81, art. 94, art. 96-A da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.
Parágrafo único. O agente público que tenha usufruído a licença ou o

afastamento de que trata o inciso II somente poderá ser cedido após ter exercido
efetivamente suas obrigações funcionais junto ao Ministério das Cidades por período
igual ou superior ao da licença ou afastamento concedido.

Art. 5º A cessão encerrar-se-á:
I - pela exoneração ou dispensa de cargo ou função comissionada executiva,

sem a imediata e consecutiva nomeação ou designação para outro cargo ou função
compatível com o disposto no art. 2º desta Portaria; ou

II - pela solicitação de retorno formalizada pelo Ministério das Cidades ao
órgão cessionário.

Parágrafo único. Em qualquer das hipóteses de encerramento da cessão, o
agente público deverá se apresentar ao Ministério das Cidades no primeiro dia útil
subsequente ao do encerramento da cessão ou do término da licença ou afastamento
legal, caso ocorra concomitantemente, salvo na necessidade de trânsito.

Seção II
Requisição de agente público
Art. 6º A requisição de agentes públicos integrantes do quadro de pessoal

do Ministério das Cidades somente será autorizada para órgão ou entidade que possua
prerrogativa expressa de requisitar agentes públicos.

Art. 7º As requisições nominais serão indeferidas, ressalvadas aquelas
formalizadas pela Presidência da República e Vice-Presidência da República.

Art. 8º A requisição encerrar-se-á:
I - pela devolução do agente público integrante do quadro de pessoal do

Ministério das Cidades pelo órgão requisitante;
II - a pedido do agende público requisitado.
Parágrafo único. Em qualquer das hipóteses de encerramento da requisição,

o agente público integrante do quadro de pessoal do Ministério das Cidades deverá se
apresentar neste Órgão no primeiro dia útil subsequente ao do encerramento da

requisição ou do término da licença ou afastamento legal, caso ocorra
concomitantemente, salvo na necessidade de trânsito.

Seção III
Movimentação de agente público para composição de força de trabalho
Art. 9º A autorização para movimentação de integrantes do quadro de

pessoal do Ministério das Cidades para compor força de trabalho na administração
pública federal, direta e indireta, incluídas as empresas públicas e as sociedades de
economia mista, na modalidade consensual, tendo em vista o quadro de pessoal
extremamente reduzido, não será autorizada, ainda que o agente público tenha
participado e sido aprovado em Processo Seletivo de ampla divulgação.

CAPÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 10. Sempre que viável, os processos de cessão, requisição e movimentação

para composição da força de trabalho serão instruídos de forma a permitir que a
Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas identifique os motivos que levaram o agente
público a solicitar sua transferência para outro órgão ou entidade.

Parágrafo único. A partir da identificação dos motivos de que trata o caput,
a Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas poderá adotar as seguintes providências:

I - Avaliação da possibilidade de realocação interna que atenda à
necessidade de movimentação do agente público interessado;

II - Identificação da necessidade de capacitação de gestores e equipes.
Art. 11. Os agentes públicos integrantes do quadro de pessoal do Ministério

das Cidades que atualmente estejam cedidos, ainda que em desconformidade com o
art. 2º desta Portaria, poderão permanecer nessa condição desde que não incorram em
uma das seguintes hipóteses:

I - nova nomeação para cargo ou da função comissionada inferior ao nível
previsto no artigo 2° desta Portaria; ou

II - alteração do órgão ou entidade de exercício em condições não
amparadas por esta Portaria.

Art. 12. Os agentes públicos integrantes do quadro de pessoal do Ministério
das Cidades que tiverem alterações promovidas no cargo ou função comissionada
exercida e/ou no órgão ou entidade de exercício, com base no art. 30-A do Decreto
nº 10.835, de 14 de outubro de 2021, deverão observar o disposto nesta Portaria.

Art. 13. Compete ao agente público integrante do quadro de pessoal do
Ministério das Cidades enquadrado numa das hipóteses previstas nos arts. 11  e 12
desta Portaria a comunicação imediata à Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas do
Ministério das Cidades, unidade que atestará o cumprimento das condições legais
necessárias à manutenção da movimentação.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 14. Excepcionalmente, é facultado ao Secretário-Executivo dispensar a

aplicação de dispositivos previstos nesta Portaria.
Art. 15. Esta Portaria entra em vigor sete dias após a data de sua publicação.

HAILTON MADUREIRA DE ALMEIDA

PORTARIA MCID Nº 1.440, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2024 (*)

Altera a Portaria nº 1.248, de 26 de setembro de 2023,
do Ministério das Cidades, que dispõe sobre limites de
renda e participação financeira de beneficiários,
subvenções e quitação das operações contratadas com
recursos do Fundo de Arrendamento Residencial (FAR)
e do Fundo de Desenvolvimento Social (FDS), no
âmbito do Programa Nacional de Habitação Urbana
(PNHU), e das operações contratadas do Programa
Nacional de Habitação Rural (PNHR), integrantes do
Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV), nos
termos da Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009.

O MINISTRO DE ESTADO DAS CIDADES, SUBSTITUTO, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição Federal, e tendo em
vista o disposto no art. 20 da Lei nº 14.600, de 19 de junho de 2023, no art. 1º do Anexo
I do Decreto nº 11.468, de 5 de abril de 2023, e nos arts. 11, inciso I, alínea "a", e 20,
incisos III e V, da Lei nº 14.620, de 13 de julho de 2023, resolve:

Art. 1º A Portaria MCID nº 1.248, de 26 de setembro de 2023, passa a vigorar com
as seguintes alterações:

"Art. 2º Os limites de renda das famílias beneficiárias com unidade habitacional de
que trata o art. 1º serão os mesmos adotados pela Lei nº 14.620, de 26 de setembro de 2003,
e suas atualizações. "(NR)

...................................................................................................................................
"Art. 7º As famílias beneficiárias das operações contratadas de que trata o art.

1º passarão a adotar, a partir da data de publicação desta Portaria, os valores de prestação
com base na renda aferida no ato de enquadramento da família, na forma abaixo:

Tabela - participação financeira da família

. .Renda Bruta Familiar Mensal .Prestação mensal

. .até R$ 1.412,00 (mil quatrocentos e doze reais) .10% (dez por cento) da renda familiar,
observada parcela mínima de R$ 80,00 (oitenta
reais)

. .de R$ 1.412,01 (mil quatrocentos e doze reais e um centavo) a
4.700,00 (quatro mil e setecentos reais)

.15% (quinze por cento) da renda familiar,
subtraindo-se R$ 70,60 (setenta reais e sessenta
centavos) do valor apurado" (NR)

.................................................................................................................................
"Art. 8º ....................................................................................................................
I - no momento da pesquisa de enquadramento, tenha membro beneficiário do

Benefício de Prestação Continuada - BPC ou presença de pessoa com microcefalia na
composição familiar, conforme Lei nº 13.985, de 07 de abril de 2020; "(NR)

..................................................................................................................................
"Art. 10 ...................................................................................................................
...................................................................................................................................
§ 2º Para fins da quitação de que trata o inciso II, o enquadramento no inciso I do

art. 8º se aplica às famílias que, na data de publicação desta Portaria, tenha membro
beneficiário do Benefício de Prestação Continuada - BPC ou presença de pessoa com
microcefalia na composição familiar, conforme Lei nº 13.985 de 07 de abril de 2020. "(NR)

.................................................................................................................................
"Art. 11 ...................................................................................................................
...................................................................................................................................
§4º Em quaisquer das situações descritas nos §§ 2º e 3º, as famílias beneficiárias do

Benefício de Prestação Continuada - BPC, do Programa Bolsa Família, as que tenham pessoa
com microcefalia na composição familiar, conforme a Lei nº 13.985, de 07 de abril de 2020, ou
as que perderam seu único imóvel por situação de emergência ou estado de calamidade
pública decretados a partir de 1º de janeiro de 2023, formalmente reconhecidos por Portaria
da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil do Ministério da Integração e do
Desenvolvimento Regional, terão os contratos de que trata o caput quitados. "(NR)

..................................................................................................................................
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"Art. 11-A A quitação antecipada dos contratos celebrados em data anterior à
publicação desta Portaria, na forma prevista nos arts. 10 e 11, não se aplica aos contratos em
que houve o reconhecimento, em procedimento administrativo, de desvio de finalidade na
utilização do imóvel, seja por alienação ou cessão do bem, ou por sua utilização em finalidade
diversa da moradia dos beneficiários. "(NR)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HAILTON MADUREIRA DE ALMEIDA

(*) Republicada por ter saído, no DOU nº 250, de 30 de dezembro de 2024, Seção 1, pág. 8, com
incorreção no original.

Ministério das Comunicações

SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL ELETRÔNICA
DEPARTAMENTO DE INOVAÇÃO, REGULAMENTAÇÃO E

F I S C A L I Z AÇ ÃO
PORTARIA Nº 15.342, DE 7 DE JANEIRO DE 2025

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE INOVAÇÃO, REGULAMENTAÇÃO E
FISCALIZAÇÃO, SUBSTITUTA, no uso de suas atribuições, observados os critérios e
parâmetros estabelecidos pelas Portarias de Consolidação GM/MCOM nº 01/2023, de
2/6/2023, e nº 353, de 19/1/2018, (vigente à época das infrações), e tendo em vista o
que consta da Nota Técnica nº 20327/2024/SEI-MCOM (12076192), que integra o
Processo nº 53536.000245/2020-15, cujos fundamentos encontram-se motivados na
forma prevista no art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784, de 29/1/1999, resolve:

Art. 1º Aplicar à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE DESENVOLVIMENTO
CULTURAL DE JUNQUEIRO, Fistel nº 50410716839, inscrita no CNPJ nº 10.994.437/0001-
41, outorgada para executar o Serviço de Radiodifusão Comunitária, por meio do canal
nº 290, no Município de Junqueiro, Estado de Alagoas, a sanção de multa, no valor de
R$ 2.102,90 (dois mil cento e dois reais e noventa centavos), em razão da prática das
infrações capituladas no art. 40, incisos XIX e XXII, do Decreto nº 2.615, de
3/6/1998.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 15.343, DE 7 DE JANEIRO DE 2025

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE INOVAÇÃO, REGULAMENTAÇÃO E
FISCALIZAÇÃO, SUBSTITUTA, no uso de suas atribuições, observados os critérios e
parâmetros estabelecidos pelas Portarias de Consolidação GM/MCOM nº 01/2023, de
2/6/2023, e nº 353, de 19/1/2018, (vigente à época da infração), e tendo em vista o que
consta da Nota Técnica nº 20356/2024/SEI-MCOM (12077155), que integra o Processo nº
53900.043746/2016-04, cujos fundamentos encontram-se motivados na forma prevista
no art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784, de 29/1/1999, resolve:

Art. 1º Aplicar ao SISTEMA MARANHENSE DE RÁDIO E TELEVISÃO LTDA., Fistel
nº 18000004992, inscrita no CNPJ nº 10.357.457/0001-01, outorgada para executar o
Serviço de Radiodifusão Sonora em Onda Média, por meio da frequência 1470 KHz, no
Município de Presidente Dutra, Estado do Maranhão, a sanção de multa, no valor de R$
6.440,12 (seis mil quatrocentos e quarenta reais e doze centavos), em razão da prática
da infração capitulada no art. 62 do Código Brasileiro de Telecomunicações, instituído
pela Lei nº 4.117, de 27/8/1962.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 15.370, DE 7 DE JANEIRO DE 2025

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE INOVAÇÃO, REGULAMENTAÇÃO E
FISCALIZAÇÃO, SUBSTITUTA, no uso de suas atribuições, observados os critérios e
parâmetros estabelecidos pelas Portarias de Consolidação GM/MCOM nº 01/2023, de
2/6/2023, e nº 1921, de 25/3/2021, OU PORTARIA Nº 353, de 19/1/2018, OU nº 294,
de 30/1/2015, OU PORTARIA Nº 562, de 22/12/2011, OU nº 858, de 18/12/2008,(vigente
à época da infração), e tendo em vista o que consta da Nota Técnica nº XXXX/202X/SEI-
MCOM (SEI nº), que integra o Processo nº 53115.011607/2021-27, cujos fundamentos
encontram-se motivados na forma prevista no art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784, de
29/1/1999, resolve:

Art. 1º Aplicar à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE HABITAÇÃO NOVO LAR
(RÁDIO NOVO LAR FM), Fistel nº 50011949899, inscrita no CNPJ nº 01.483.586/0001-55,
outorgada para executar o Serviço de Radiodifusão Comunitária, por meio do canal nº
200, no Município de Alfenas, Estado de Minas Gerais, a sanção de multa, no valor de
R$ 1.051,45 (um mil cinquenta e um reais e quarenta e cinco centavos), em razão da
prática da infração capitulada no art. 40, XXIX do Decreto nº 2.615, de 3/6/1998.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 15.429, DE 7 DE JANEIRO DE 2025

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE INOVAÇÃO, REGULAMENTAÇÃO E
FISCALIZAÇÃO, SUBSTITUTA, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o que consta
da Nota Técnica nº 20744/2024/SEI-MCOM, que integra o Processo nº
53900.035827/2016-22, cujos fundamentos encontram-se motivados na forma prevista
no art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784, de 29/1/1999, resolve:

Art. 1º Tornar sem efeito a decisão exarada pela PORTARIA Nº
1140/2019/SEI-MCTIC, de 16/09/2019, publicada no Diário Oficial da União de
17/10/2019, que aplicou sanção à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA ALPINOPOLENSE DE
RADIODIFUSÃO, Fistel nº 50011949970, inscrita no CNPJ nº 01.430.256/0001-00,
outorgada para executar o Serviço de Radiodifusão Comunitária no Município de
Alpinópolis, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º ARQUIVAR o processo sem aplicação de sanção.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 15.738, DE 7 DE JANEIRO DE 2025

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE INOVAÇÃO, REGULAMENTAÇÃO E
FISCALIZAÇÃO, SUBSTITUTA, no uso de suas atribuições, observados os critérios e
parâmetros estabelecidos pelas Portarias de Consolidação GM/MCOM nº 01/2023, de
2/6/2023, e nº 562, de 22/12/2011, (vigente à época da infração), e tendo em vista o
que consta da Nota Técnica nº 21834/2024/SEI-MCOM (12155936), que integra o
Processo nº 53115.009586/2021-80, cujos fundamentos encontram-se motivados na
forma prevista no art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784, de 29/1/1999, resolve:

Art. 1º Aplicar à FUNDAÇÃO RÁDIO E TELEVISÃO EDUCATIVA DE UBERLÂNDIA,
Fistel nº 50409117935, inscrita no CNPJ nº 22.225.247/0001-49, outorgada para executar
o Serviço de Geradora de Radiodifusão de Sons e Imagens - Digital, com fins
exclusivamente educativos, por meio do canal nº 36, no Município de Uberlândia, Estado
de Minas Gerais, a sanção de suspensão que, por este ato, fica convertida em multa, no
valor de R$ 4.207,58 (quatro mil duzentos e sete reais e cinquenta e oito centavos), em
razão da prática da infração capitulada no art. 38, alínea "b", do Código Brasileiro de
Telecomunicações, instituído pela Lei nº 4.117, de 27/8/1962.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 15.758, DE 7 DE JANEIRO DE 2025

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE INOVAÇÃO, REGULAMENTAÇÃO E
FISCALIZAÇÃO, SUBSTITUTA, no uso de suas atribuições, observados os critérios e
parâmetros estabelecidos pelas Portarias de Consolidação GM/MCOM nº 01/2023, de
2/6/2023, e nº 294, de 30/1/2015, (vigente à época da infração), e tendo em vista o que
consta da Nota Técnica nº 21858/2024/SEI-MCOM (12157020), que integra o Processo nº

53115.011419/2021-07, cujos fundamentos encontram-se motivados na forma prevista
no art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784, de 29/1/1999, resolve:

Art. 1º Aplicar à FUNDAÇÃO DE TELEDUCAÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ -
FUNTELC, Fistel nº 50406076871, inscrita no CNPJ nº 09.470.303/0001-42, outorgada
para executar o Serviço de Geradora de Radiodifusão de Sons e Imagens - Digital, com
finalidade exclusivamente educativa, por meio do canal nº 28, no Município de Fortaleza,
Estado do Ceará, a sanção de multa, no valor de R$ 12.503,14 (doze mil quinhentos e
três reais e quatorze centavos), em razão da prática da infração capitulada no art. 38,
alínea "b", do Código Brasileiro de Telecomunicações, instituído pela Lei nº 4.117, de
27/8/1962.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 15.084, DE 9 DE JANEIRO DE 2025

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE INOVAÇÃO, REGULAMENTAÇÃO E
FISCALIZAÇÃO, SUBSTITUTA, no uso de suas atribuições, observados os critérios e
parâmetros estabelecidos pelas Portarias de Consolidação GM/MCOM nº 1/2023, de
2/6/2023, e nº 294, de 30/1/2015, (vigente à época da infração), e tendo em vista o que
consta da Nota Técnica nº 18876/2024/SEI-MCOM (11971086), que integra o Processo nº
53900.027573/2014-15, cujos fundamentos encontram-se motivados na forma prevista
no art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784, de 29/1/1999, resolve:

Art. 1º Aplicar à ASSOCIAÇÃO CULTURAL DE ITAITINGA, Fistel nº
50404492916, inscrita no CNPJ nº 05.046.572/0001-25, outorgada para executar o
Serviço de Radiodifusão Comunitária, por meio do canal nº 285, no Município de
Itaitinga, Estado do Ceará, a sanção de multa, no valor de R$ 2.448,98 (dois mil
quatrocentos e quarenta e oito reais e noventa e oito centavos), em razão da prática
das infrações capituladas no art. 40, II e XIXX, do Decreto nº 2.615, de 3/6/1998.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 15.262, DE 9 DE JANEIRO DE 2025

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE INOVAÇÃO, REGULAMENTAÇÃO E
FISCALIZAÇÃO, SUBSTITUTA, no uso de suas atribuições, observados os critérios e
parâmetros estabelecidos pelas Portarias de Consolidação GM/MCOM nº 01/2023, de
2/6/2023, e nº 353, de 19/1/2018 (vigente à época da infração), e tendo em vista o que
consta da Nota Técnica nº 19982/2024/SEI-MCOM (12035659), que integra o Processo nº
53900.053293/2015-35, cujos fundamentos encontram-se motivados na forma prevista
no art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784, de 29/1/1999, resolve:

Art. 1º Aplicar à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA RÁDIO FM ESPÍRITO SANTO,
Fistel nº 50407288678, inscrita no CNPJ nº 10.915.191/0001-75, outorgada para executar
o Serviço de Radiodifusão Comunitária, por meio do canal nº 200, no Município do
Espírito Santo, Estado do Rio Grande do Norte, a sanção de multa, no valor de R$
1.051,45 (mil e cinquenta e um reais e quarenta e cinco centavos), em razão da prática
da infração capitulada no art. 40, inciso XXIX, do Decreto nº 2.615/1998.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CAROLINA AUMONDI COSTA SILVA RATKIEWICZ

COORDENAÇÃO-GERAL DE FISCALIZAÇÃO, MONITORAMENTO E
APURAÇÃO DE INFRAÇÕES

PORTARIA Nº 15.317, DE 7 DE JANEIRO DE 2025

A COORDENADORA-GERAL DE FISCALIZAÇÃO, MONITORAMENTO E APURAÇÃO
DE INFRAÇÕES, no uso de suas atribuições, observados os critérios e parâmetros
estabelecidos pela Portaria de Consolidação GM/MCOM nº 1, de 2/6/2023, e tendo em
vista o que consta da Nota Técnica nº 20208/2024/SEI-MCOM (12073153), que integra
o Processo nº 53115.039851/2021-54, cujos fundamentos encontram-se motivados na
forma prevista no art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784, de 29/1/1999, resolve:

Art.1º Aplicar à FUNDAÇÃO PASTORAL INTER MIRÍFICA, Fistel nº
03030158292, inscrita no CNPJ nº 91.198.077/0001-73, outorgada para executar o
Serviço de Radiodifusão Sonora em Frequência Modulada, com Finalidade
Exclusivamente Educativa, por meio do canal nº 292, no Município de Porto Alegre,
Estado do Rio Grande do Sul, a sanção de advertência, em razão da prática da infração
capitulada nos artigos 1º e 6º da Portaria Interministerial MC/MEC nº 651, de
15/4/1999, com o consequente arquivamento dos autos.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 15.318, DE 7 DE JANEIRO DE 2025

A COORDENADORA-GERAL DE FISCALIZAÇÃO, MONITORAMENTO E APURAÇÃO
DE INFRAÇÕES, no uso de suas atribuições, observados os critérios e parâmetros
estabelecidos pela Portaria de Consolidação GM/MCOM nº 1, de 2/6/2023, e tendo em
vista o que consta da Nota Técnica nº 20222/2024/SEI-MCOM (12073356), que integra
o Processo nº 53115.013513/2021-92, cujos fundamentos encontram-se motivados na
forma prevista no art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784, de 29/1/1999, resolve:

Art.1º Aplicar à ASSOCIAÇÃO AÇÃO MORRO DO OURO - AMO, Fistel nº
50405694830, inscrita no CNPJ nº 05.368.425/0001-71, outorgada para executar o
Serviço de Radiodifusão Comunitária, por meio do canal nº 200, no Município de Apiaí,
Estado de São Paulo, a sanção de advertência, em razão da prática da infração
capitulada no art. 40, VII do Decreto nº 2.615, de 3/6/1998, com o consequente
arquivamento dos autos.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 15.319, DE 7 DE JANEIRO DE 2025

A COORDENADORA-GERAL DE FISCALIZAÇÃO, MONITORAMENTO E APURAÇÃO
DE INFRAÇÕES, no uso de suas atribuições, observados os critérios e parâmetros
estabelecidos pela Portaria de Consolidação GM/MCOM nº 1, de 2/6/2023, e tendo em
vista o que consta da Nota Técnica nº 20228/2024/SEI-MCOM (12073482), que integra
o Processo nº 53524.002572/2022-02, cujos fundamentos encontram-se motivados na
forma prevista no art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784, de 29/1/1999, resolve:

Art.1º Aplicar à FADEMA - FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA
EXTENSÃO, PESQUISA, ENSINO PROFISSIONALIZANTE E TECNOLÓGICO, Fistel nº
50406361304, inscrita no CNPJ nº 03.049.886/0001-56, outorgada para executar o
Serviço de Radiodifusão Sonora em Frequência Modulada, com Fins Exclusivamente
Educativos, por meio do canal nº 242, no Município de Machado, Estado de Minas
Gerais, a sanção de advertência, em razão da prática da infração capitulada no art. 3º
da Portaria Interministerial MC/MEC nº 651, de 15/4/1999, com o consequente
arquivamento dos autos.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 15.320, DE 7 DE JANEIRO DE 2025

A COORDENADORA-GERAL DE FISCALIZAÇÃO, MONITORAMENTO E APURAÇÃO
DE INFRAÇÕES, no uso de suas atribuições, observados os critérios e parâmetros
estabelecidos pela Portaria de Consolidação GM/MCOM nº 1, de 2/6/2023, e tendo em
vista o que consta da Nota Técnica nº 20232/2024/SEI-MCOM (12073529), que integra
o Processo nº 53504.001184/2022-34, cujos fundamentos encontram-se motivados na
forma prevista no art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784, de 29/1/1999, resolve:

Art.1º Aplicar à FUNDAÇÃO RÁDIO E TV EDUCATIVA ESPERANÇA, Fistel nº
50011688300, inscrita no CNPJ nº 02.377.274/0001-20, outorgada para executar o
Serviço de Radiodifusão Sonora em Frequência Modulada, com Fins Exclusivamente
Educativos, por meio do canal nº 288, no Município de Novo Horizonte, Estado de São
Paulo, a sanção de advertência, em razão da prática da infração capitulada no art. 3º
da Portaria Interministerial MC/MEC nº 651, de 15/4/1999, com o consequente
arquivamento dos autos.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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PORTARIA Nº 15.323, DE 7 DE JANEIRO DE 2025

A COORDENADORA-GERAL DE FISCALIZAÇÃO, MONITORAMENTO E APURAÇÃO
DE INFRAÇÕES, no uso de suas atribuições, observados os critérios e parâmetros
estabelecidos pela Portaria de Consolidação GM/MCOM nº 1, de 2/6/2023, e tendo em
vista o que consta da Nota Técnica nº 20247/2024/SEI-MCOM (12074132), que integra
o Processo nº 53504.011765/2021-01, cujos fundamentos encontram-se motivados na
forma prevista no art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784, de 29/1/1999, resolve:

Art.1º Aplicar ao GRÊMIO DO PROJETO CULTURAL E CRIATIVO ALTERNATIVA,
Fistel nº 50011554363, inscrita no CNPJ nº 03.075.251/0001-23, outorgada para
executar o Serviço de Radiodifusão Comunitária, por meio do canal nº 292, no
Município de Capivari, Estado de São Paulo, a sanção de advertência, em razão da
prática das infrações capituladas no art. 40, XII e XV do Decreto nº 2.615, de 3/6/1998,
com o consequente arquivamento dos autos.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 15.854, DE 8 DE JANEIRO DE 2025

A COORDENADORA-GERAL DE FISCALIZAÇÃO, MONITORAMENTO E APURAÇÃO
DE INFRAÇÕES, no uso de suas atribuições, observados os critérios e parâmetros
estabelecidos pela Portaria de Consolidação GM/MCOM nº 1, de 2/6/2023, e tendo em
vista o que consta da Nota Técnica nº 93/2025/SEI-MCOM (12161752), que integra o
Processo nº 53115.012976/2022-18, cujos fundamentos encontram-se motivados na
forma prevista no art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784, de 29/1/1999, resolve:

Art.1º Aplicar à ASSOCIAÇÃO DE RÁDIO E CULTURA, Fistel nº 50405455682,
inscrita no CNPJ nº 07.556.840/0001-84, outorgada para executar o Serviço de
Radiodifusão Comunitária, por meio do canal nº 253, no Município de Serra, Estado do
Espírito Santo, a sanção de advertência, em razão da prática da infração capitulada no
art. 40, inciso XXIX, do Decreto nº 2.615, de 3/6/1998, com o consequente
arquivamento dos autos.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 15.861, DE 8 DE JANEIRO DE 2025

A COORDENADORA-GERAL DE FISCALIZAÇÃO, MONITORAMENTO E APURAÇÃO
DE INFRAÇÕES, no uso de suas atribuições, observados os critérios e parâmetros
estabelecidos pela Portaria de Consolidação GM/MCOM nº 1, de 2/6/2023, e tendo em
vista o que consta da Nota Técnica nº 132/2025/SEI-MCOM (12162902), que integra o
Processo nº 53115.012037/2022-73, cujos fundamentos encontram-se motivados na
forma prevista no art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784, de 29/1/1999, resolve:

Art.1º Aplicar à ASSOCIAÇÃO DE MORADORES E AMIGOS DO JARDIM PEDRO
OMETTO, Fistel nº 50413859983, inscrita no CNPJ nº 04.355.826/0001-24, outorgada
para executar o Serviço de Radiodifusão Comunitária, por meio do canal nº 200, no
Município de Jaú, Estado de São Paulo, a sanção de advertência, em razão da prática
da infração capitulada no art. 40, inciso VII, do Decreto nº 2.615, de 3/6/1998, com o
consequente arquivamento dos autos.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 15.863, DE 8 DE JANEIRO DE 2025

A COORDENADORA-GERAL DE FISCALIZAÇÃO, MONITORAMENTO E APURAÇÃO
DE INFRAÇÕES, no uso de suas atribuições, observados os critérios e parâmetros
estabelecidos pela Portaria de Consolidação GM/MCOM nº 1, de 2/6/2023, e tendo em
vista o que consta da Nota Técnica nº 135/2025/SEI-MCOM (12162964), que integra o
Processo nº 53115.011446/2022-52, cujos fundamentos encontram-se motivados na
forma prevista no art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784, de 29/1/1999, resolve:

Art.1º Aplicar à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA PLANALTO TIMBAÚBA, Fistel nº
50012670642, inscrita no CNPJ nº 04.705.811/0001-49, outorgada para executar o
Serviço de Radiodifusão Comunitária, por meio do canal nº 285, no Município de Nova
Russas, Estado do Ceará, a sanção de advertência, em razão da prática da infração
capitulada no art. 40, inciso XXIX, do Decreto nº 2.615, de 3/6/1998, com o
consequente arquivamento dos autos.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 15.881, DE 9 DE JANEIRO DE 2025

A COORDENADORA-GERAL DE FISCALIZAÇÃO, MONITORAMENTO E APURAÇÃO
DE INFRAÇÕES, no uso de suas atribuições, observados os critérios e parâmetros
estabelecidos pela Portaria de Consolidação GM/MCOM nº 1, de 2/6/2023, e tendo em
vista o que consta da Nota Técnica nº 162/2025/SEI-MCOM (12163803), que integra o
Processo nº 53115.023193/2022-60, cujos fundamentos encontram-se motivados na
forma prevista no art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784, de 29/1/1999, resolve:

Art.1º Aplicar à RÁDIO SÃO CARLOS LTDA. ME, Fistel nº 50438350367,
inscrita no CNPJ nº 59.609.776/0001-56, outorgada para executar o Serviço de
Radiodifusão Sonora em Frequência Modulada, por meio do canal nº 300, no Município
de São Carlos, Estado de São Paulo, a sanção de advertência, em razão da prática da
infração capitulada no art. 55 do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado
pelo Decreto nº 52.795, de 31/10/ 1963, com o consequente arquivamento dos
autos.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 15.882, DE 9 DE JANEIRO DE 2025

A COORDENADORA-GERAL DE FISCALIZAÇÃO, MONITORAMENTO E APURAÇÃO
DE INFRAÇÕES, no uso de suas atribuições, observados os critérios e parâmetros
estabelecidos pela Portaria de Consolidação GM/MCOM nº 1, de 2/6/2023, e tendo em
vista o que consta da Nota Técnica nº 164/2025/SEI-MCOM (12163882), que integra o
Processo nº 53115.031685/2022-29, cujos fundamentos encontram-se motivados na
forma prevista no art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784, de 29/1/1999, resolve:

Art.1º Aplicar à RÁDIO SÃO CARLOS LTDA. ME, Fistel nº 50438350367,
inscrita no CNPJ nº 59.609.776/0001-56, outorgada para executar o Serviço de
Radiodifusão Sonora em Frequência Modulada, por meio do canal nº 300, no Município
de São Carlos, Estado de São Paulo, a sanção de advertência, em razão da prática da
infração capitulada no art. 38, § 6º, do Código Brasileiro de Telecomunicações, instituído
pela Lei nº 4.117, de 27/8/1962, com o consequente arquivamento dos autos.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 15.884, DE 9 DE JANEIRO DE 2025

A COORDENADORA-GERAL DE FISCALIZAÇÃO, MONITORAMENTO E APURAÇÃO
DE INFRAÇÕES, no uso de suas atribuições, observados os critérios e parâmetros
estabelecidos pela Portaria de Consolidação GM/MCOM nº 1, de 2/6/2023, e tendo em
vista o que consta da Nota Técnica nº 166/2025/SEI-MCOM (12163913), que integra o
Processo nº 53115.020408/2022-91, cujos fundamentos encontram-se motivados na
forma prevista no art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784, de 29/1/1999, resolve:

Art.1º Aplicar à ASSOCIAÇÃO DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA DE OURO
BRANCO - MG, Fistel nº 50402643216, inscrita no CNPJ nº 01.695.216/0001-81,
outorgada para executar o Serviço de Radiodifusão Comunitária, por meio do canal nº
254, no Município de Ouro Branco, Estado de Minas Gerais, a sanção de advertência,
em razão da prática da infração capitulada no art. 40, inciso XXIX, do Decreto nº 2.615,
de 3/6/1998, com o consequente arquivamento dos autos.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 15.885, DE 10 DE JANEIRO DE 2025

A COORDENADORA-GERAL DE FISCALIZAÇÃO, MONITORAMENTO E APURAÇÃO
DE INFRAÇÕES, no uso de suas atribuições, observados os critérios e parâmetros
estabelecidos pela Portaria de Consolidação GM/MCOM nº 1, de 2/6/2023, e tendo em
vista o que consta da Nota Técnica nº 168/2025/SEI-MCOM (12163937), que integra o
Processo nº 53115.001902/2022-56, cujos fundamentos encontram-se motivados na
forma prevista no art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784, de 29/1/1999, resolve:

Art.1º Aplicar à FUNDAÇÃO ANTONIO BARBARA, Fistel nº 50409665126,
inscrita no CNPJ nº 04.987.544/0001-40, outorgada para executar o Serviço de Geradora
de Radiodifusão de Sons e Imagens - Digital, com finalidade exclusivamente educativa,
por meio do canal nº 14, no Município de Cianorte, Estado do Paraná, a sanção de
advertência, em razão da prática da infração capitulada no art. 62 do Código Brasileiro
de Telecomunicações, instituído pela Lei nº 4.117, de 27/8/1962, com o consequente
arquivamento dos autos.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 15.891, DE 10 DE JANEIRO DE 2025

A COORDENADORA-GERAL DE FISCALIZAÇÃO, MONITORAMENTO E APURAÇÃO
DE INFRAÇÕES, no uso de suas atribuições, observados os critérios e parâmetros
estabelecidos pela Portaria de Consolidação GM/MCOM nº 1, de 2/6/2023, e tendo em
vista o que consta da Nota Técnica nº 205/2025/SEI-MCOM (12165261), que integra o
Processo nº 53504.007608/2022-74, cujos fundamentos encontram-se motivados na
forma prevista no art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784, de 29/1/1999, resolve:

Art.1º Aplicar à RÁDIO AURI VERDE DE BAURU LTDA., Fistel nº 50415159997,
inscrita no CNPJ nº 45.002.441/0001-60, outorgada para executar o Serviço de
Radiodifusão Sonora em Frequência Modulada, por meio do canal nº 248, no Município
de Bauru, Estado de São Paulo, a sanção de advertência, em razão da prática da
infração capitulada no art. 38, parágrafo 6º, do Código Brasileiro de Telecomunicações,
instituído pela Lei nº 4.117, de 27/8/1962, com o consequente arquivamento dos
autos.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 15.893, DE 10 DE JANEIRO DE 2025

A COORDENADORA-GERAL DE FISCALIZAÇÃO, MONITORAMENTO E APURAÇÃO
DE INFRAÇÕES, no uso de suas atribuições, observados os critérios e parâmetros
estabelecidos pela Portaria de Consolidação GM/MCOM nº 1, de 2/6/2023, e tendo em
vista o que consta da Nota Técnica nº 213/2025/SEI-MCOM (12165537), que integra o
Processo nº 53532.004121/2022-01, cujos fundamentos encontram-se motivados na
forma prevista no art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784, de 29/1/1999, resolve:

Art.1º Aplicar à ASSOCIAÇÃO PALMARES DE RADIODIFUSÃO, Fistel nº
50011427680, inscrita no CNPJ nº 02.778.747/0001-09, outorgada para executar o
Serviço de Radiodifusão Comunitária, por meio do canal nº 200, no Município de
Palmares, Estado de Pernambuco, a sanção de advertência, em razão da prática da
infração capitulada no art. 40, inciso XXII do Decreto nº 2.615, de 3/6/1998, com o
consequente arquivamento dos autos.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 15.908, DE 10 DE JANEIRO DE 2025

A COORDENADORA-GERAL DE FISCALIZAÇÃO, MONITORAMENTO E APURAÇÃO
DE INFRAÇÕES, no uso de suas atribuições, observados os critérios e parâmetros
estabelecidos pela Portaria de Consolidação GM/MCOM nº 1, de 2/6/2023, e tendo em
vista o que consta da Nota Técnica nº 219/2025/SEI-MCOM (12165790), que integra o
Processo nº 01250.000294/2019-17, cujos fundamentos encontram-se motivados na
forma prevista no art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784, de 29/1/1999, resolve:

Art.1º Aplicar à ASSOCIAÇÃO DE RADIODIFUSÃO E CULTURA DE CANA BRAVA,
Fistel nº 50410717053, inscrita no CNPJ nº 08.971.005/0001-73, outorgada para
executar o Serviço de Radiodifusão Comunitária, por meio do canal nº 290, no
Município de Minaçu, Estado do Goiás, a sanção de advertência, em razão da prática
da infração capitulada no art. 40, inciso V, do Decreto nº 2.615, de 3/6/1998.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CAROLINA AUMONDI COSTA SILVA RATKIEWICZ

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO
GERÊNCIA REGIONAL NOS ESTADOS DO PARANÁ E SANTA

C AT A R I N A
ATOS DE 10 DE JANEIRO DE 2025

Expede às entidades abaixo relacionadas autorização para explorar Serviços de
Telecomunicações de Interesse Restrito, por prazo indeterminado, sem caráter de
exclusividade, e tendo como área de prestação de serviço todo o território nacional:

Nº 346 - Processo nº 53516.000080/2025-16: MARCELO RODRIGUES DA SILVA, CPF nº
***.083.739-**.

Nº 347 - Processo nº 53516.000082/2025-13: WILSON RODRIGUEZ DE ALMEIDA ROBA L LO
PEREIRA, CPF nº ***.512.490-**.

MARCIO ANTONIO PROTZEK
Gerente

Substituto

GERÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DE MINAS GERAIS
ATO Nº 17.742, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2024

Extinguir a autorização do Serviço de Telecomunicações de Interesse Restrito,
expedida a LUIS CARLOS SILVA DE ALMEIDA, inscrito no CPF nº ***.719.596-**, e declarar
também notificado o desinteresse para exploração do Serviço Rádio do Cidadão, bem como
o direito de uso de radiofrequências associadas.

ANDREIA CRISTINA COSTA
Gerente

Substituta

ATOS DE 23 DE DEZEMBRO DE 2024

Nº 17.815 Extinguir a autorização do Serviço de Telecomunicações de Interesse
Restrito, expedida a MARCIO NASCIMENTO ANDRADE, inscrito no CPF nº ***.973.916-
**, e declarar também notificado o desinteresse para exploração do Serviço Rádio do
Cidadão, bem como o direito de uso de radiofrequências associadas.

Nº 17.818 Extinguir a autorização do Serviço de Telecomunicações de Interesse
Restrito, expedida a FUNDACAO EDUC E CULT DE LAZER DO ALTO DO RIO DAS VELHAS,
inscrito no CNPJ nº 21.610.290/0001-65, e declarar também notificado o desinteresse
para exploração do Serviço Auxiliar de Radiodifusão e Correlatos, bem como o direito
de uso de radiofrequências associadas.

OTÁVIO BARBOSA DA SILVA SOARES
Gerente
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ATOS DE 26 DE DEZEMBRO DE 2024

Nº 17.861 Extinguir a autorização do Serviço de Telecomunicações de Interesse
Restrito, expedida a ANTÔNIO DE SOUZA HENRIQUES, inscrito no CPF nº ***.800.796-
**, e declarar também notificado o desinteresse para exploração do Serviço Rádio do
Cidadão, bem como o direito de uso de radiofrequências associadas.

Nº 17.862 Extinguir a autorização do Serviço de Telecomunicações de Interesse
Restrito, expedida a DEUSDETE EUSTAQUIO DA SILVA, inscrito no CPF nº ***.702.706-
**, e declarar também notificado o desinteresse para exploração do Serviço Rádio do
Cidadão, bem como o direito de uso de radiofrequências associadas.

OTÁVIO BARBOSA DA SILVA SOARES
Gerente

ATOS DE 8 DE JANEIRO DE 2025

Nº 262 Expedir autorização a MARCOS PAULO MARTINS MOSCA, CPF nº ***.029.126-
**, para explorar Serviços de Telecomunicações de Interesse Restrito, por prazo
indeterminado, sem caráter de exclusividade, e tendo como área de prestação de
serviço todo o território nacional.

Nº 263 Expedir autorização a PAULO BARBOSA DOS SANTOS JUNIOR, CPF nº
***.303.756-**, para explorar Serviços de Telecomunicações de Interesse Restrito, por
prazo indeterminado, sem caráter de exclusividade, e tendo como área de prestação
de serviço todo o território nacional.

OTÁVIO BARBOSA DA SILVA SOARES
Gerente

GERÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DE SÃO PAULO
ATO Nº 16.972, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2024

Processo nº 53504.001094/2019-48. Extinguir, por cassação, as autorizações do
Serviço de Interesse Restrito (002) - FISTEL nº 504*****161, do Serviço Limitado Móvel
Marítimo (604) - FISTEL nº 504*****063 e respectivas Autorizações de Uso de
Radiofrequências, expedidas à entidade CHAPARRAL RS PARTICIPAÇÕES LTDA, CNPJ:
07.415.588/0001-93, tendo em vista o desinteresse pela exploração dos serviços
supracitados.

MARCELO AUGUSTO SCACABAROZI
Gerente

ATO Nº 17.708, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2024

Processo nº 53528.001801/2024-95. Extinguir, por cassação, as autorizações do
Serviço de Interesse Restrito (002) - FISTEL nº ***42663***, do Serviço Limitado Móvel
Aeronáutico (507) - FISTEL nº ***42983*** e respectivas Autorizações de Uso de
Radiofrequências, expedidas à entidade LUIZ CARLOS PEQUINI, CPF: ***.509.308-**.

JOSÉ UMBERTO SVERZUT
Gerente

Substituto

ATO Nº 17.821, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2024

Processo nº 53504.001278/2019-16. Extinguir, por cassação, as autorizações do
Serviço de Interesse Restrito (002) - FISTEL nº 504*****921, do Serviço Limitado Móvel
Aeronáutico (507) - FISTEL nº 504*****555 e respectivas Autorizações de Uso de
Radiofrequências, expedidas à entidade FLORADA BRASIL ARMAZENS GERAIS LTDA, CNPJ:
13.442.415/0001-67.

JOSÉ UMBERTO SVERZUT
Gerente

Substituto

ATO Nº 225, DE 8 DE JANEIRO DE 2025

Processo nº 53504.003578/2020-65. Extinguir, por cassação, as autorizações do
Serviço de Interesse Restrito (002) - FISTEL nº XXX23424XXX, do Serviço Limitado Privado
(019) - FISTEL nº XXX06776XXX e respectivas Autorizações de Uso de Radiofrequências,
expedidas à entidade LUIZ CEZAR THOMAZ FANFA, CPF: 044.XXX.XXX-00.

MARCELO AUGUSTO SCACABAROZI
Gerente

ATO Nº 288, DE 9 DE JANEIRO DE 2025

Processo nº 53504.007494/2020-09. Extinguir, por cassação, as autorizações do
Serviço de Interesse Restrito (002) - FISTEL nº ***24361***, do Serviço Limitado Privado
(019) - FISTEL nº ***07467*** e respectivas Autorizações de Uso de Radiofrequências,
expedidas à entidade CELINA JUNQUEIRA FRANCO, CPF: ***.208.018-**.

JOSÉ UMBERO SVERZUT
Gerente

Substituto

ATO Nº 289, DE 9 DE JANEIRO DE 2025

Processo nº 53504.004926/2024-45. Extinguir, por cassação, as autorizações do
Serviço de Interesse Restrito (002) - FISTEL nº ***48379***, do Serviço do Radioamador
(302) - FISTEL nº ***48507*** e respectivas Autorizações de Uso de Radiofrequências,
expedidas à entidade HUMBERTO BATISTA DE BARROS, CPF: ***017698**.

JOSÉ UMBERTO SVERZUT
Gerente

Substituto

GERÊNCIA REGIONAL NOS ESTADOS DE GOIÁS, MATO GROSSO,
MATO GROSSO DO SUL E TOCANTINS

ATOS DE 9 DE JANEIRO DE 2025

Nº 287. Processo nº 53542.000189/2024-55. Declarar extinta, por renúncia, a autorização
outorgada a DENES GOUVEIA DALAFINI, CPF nº ***.995.061-**, para explorar o Serviço
de Telecomunicações de Interesse Restrito. Declarar também notificado o desinteresse
para exploração do Serviço Limitado Móvel Aeronáutico, de interesse restrito, bem como
o direito de uso de radiofrequências associadas.

Nº 297. Processo nº 53542.003031/2024-37. Extingue, por cassação, a autorização
outorgada a CANISIO FROELICH, CPF nº ***.105.520-**, para explorar o Serviço de
Telecomunicações de Interesse Restrito, tendo em vista o advento do termo final da
autorização de uso de radiofrequências associada ao Serviço Limitado Privado, com fulcro
no art. 16, § 7º, do Regulamento de Uso do Espectro de Radiofrequências, aprovado
pela Resolução nº 671, de 3 de novembro de 2016, c/c o art. 30, do Regulamento Geral
de Outorgas - RGO, aprovado pela Resolução nº 720, de 10 de fevereiro de 2020, e com
os arts. 138 e 139, da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997.

Nº 299. Processo nº 53542.003032/2024-81. Extingue, por cassação, a autorização
outorgada a CARLOS ALBERTO MILHORATO BATISTA DE OLIVEIRA, CPF nº ***.876.236-**,
para explorar o Serviço de Telecomunicações de Interesse Restrito, tendo em vista o
advento do termo final da autorização de uso de radiofrequências associada ao Serviço
Limitado Privado, com fulcro no art. 16, § 7º, do Regulamento de Uso do Espectro de
Radiofrequências, aprovado pela Resolução nº 671, de 3 de novembro de 2016, c/c o
art. 30, do Regulamento Geral de Outorgas - RGO, aprovado pela Resolução nº 720, de
10 de fevereiro de 2020, e com os arts. 138 e 139, da Lei nº 9.472, de 16 de julho de
1997.

Nº 300. Processo nº 53542.003034/2024-71. Extingue, por cassação, a autorização
outorgada a CARLOS EDUARDO MIRANDA DE BARROS, CPF nº ***.289.311-**, para
explorar o Serviço de Telecomunicações de Interesse Restrito, tendo em vista o advento
do termo final da autorização de uso de radiofrequências associada ao Serviço Limitado
Privado, com fulcro no art. 16, § 7º, do Regulamento de Uso do Espectro de
Radiofrequências, aprovado pela Resolução nº 671, de 3 de novembro de 2016, c/c o
art. 30, do Regulamento Geral de Outorgas - RGO, aprovado pela Resolução nº 720, de
10 de fevereiro de 2020, e com os arts. 138 e 139, da Lei nº 9.472, de 16 de julho de
1997.

Nº 301. Processo nº 53542.003036/2024-60. Extingue, por cassação, a autorização
outorgada a CIRIO GRASEL, CPF nº ***.468.669-**, para explorar o Serviço de
Telecomunicações de Interesse Restrito, tendo em vista o advento do termo final da
autorização de uso de radiofrequências associada ao Serviço Limitado Privado, com fulcro
no art. 16, § 7º, do Regulamento de Uso do Espectro de Radiofrequências, aprovado
pela Resolução nº 671, de 3 de novembro de 2016, c/c o art. 30, do Regulamento Geral
de Outorgas - RGO, aprovado pela Resolução nº 720, de 10 de fevereiro de 2020, e com
os arts. 138 e 139, da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997.

Nº 302. Processo nº 53542.003022/2024-46. Extingue, por cassação, a autorização
outorgada a WANDERLEY DE ALMEIDA, CPF nº ***.620.758-**, para explorar o Serviço
de Telecomunicações de Interesse Restrito, tendo em vista o advento do termo final da
autorização de uso de radiofrequências associada ao Serviço Limitado Privado, com fulcro
no art. 16, § 7º, do Regulamento de Uso do Espectro de Radiofrequências, aprovado
pela Resolução nº 671, de 3 de novembro de 2016, c/c o art. 30, do Regulamento Geral
de Outorgas - RGO, aprovado pela Resolução nº 720, de 10 de fevereiro de 2020, e com
os arts. 138 e 139, da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997.

ANA PAULA MENDONÇA ABRÃO
Gerente

Substituta

GERÊNCIA REGIONAL NOS ESTADOS DE PERNAMBUCO, PARAÍBA E
A L AG OA S

ATO Nº 70, DE 3 DE JANEIRO DE 2025

Decretar a extinção do serviço de Interesse Restrito declarando, também,
notificado o desinteresse para exploração do Serviço Rádio do Cidadão, bem como o
direito de uso de radiofrequências associadas da entidade MARIO MARCELINO SILVA NETO,
CPF nº ***.050.744-**.

FABIO DELMIRO MARTINS
Gerente

Substituto

SUPERINTENDÊNCIA DE OUTORGA E RECURSOS À PRESTAÇÃO
GERÊNCIA DE OUTORGA E LICENCIAMENTO DE ESTAÇÕES

ATOS DE 2 DE JANEIRO DE 2025

Nº 43 Processo nº 53500.000174/2025-64. Outorga Autorização de Uso de Radiofrequência
à TV STUDIOS DE RIBEIRAO PRETO LTDA, CNPJ 54.022.488/0001-87, associada à autorização
Estação Complementar, na localidade de Campinas/SP.

Nº 44 Processo nº 53500.000180/2025-11. Outorga Autorização de Uso de Radiofrequência
à TV STUDIOS DE JAU S/A, CNPJ 49.931.645/0001-37, associada à autorização Estação
Complementar, na localidade de São José do Rio Preto/SP.

RENATO SALES BIZERRA AGUIAR
Gerente

ATOS DE 6 DE JANEIRO DE 2025

Nº 98 Processo nº 53500.100737/2024-32. Outorga Autorização de Uso de
Radiofrequência à TV GUARARAPES S.A., CNPJ 01.769.569/0001-89, executante do
Serviço de Retransmissão de Radiodifusão de Sons e Imagens - Digital, na localidade de
Belo Jardim/PE.

Nº 99 Processo nº 53500.100740/2024-56. Outorga Autorização de Uso de
Radiofrequência à TV GUARARAPES S.A., CNPJ 01.769.569/0001-89, executante do
Serviço de Retransmissão de Radiodifusão de Sons e Imagens - Digital, na localidade de
Pesqueira/PE.

Nº 100 Processo nº 53500.104519/2024-77. Outorga Autorização de Uso de
Radiofrequência à EMPRESA DE TELEVISAO JOAO PESSOA LTDA, CNPJ 24.294.209/0001-
73, executante do Serviço de Retransmissão de Radiodifusão de Sons e Imagens -
Digital, na localidade de Catolé do Rocha/PB.

Nº 101 Processo nº 53500.000160/2025-41. Outorga Autorização de Uso de
Radiofrequência à TV PAJUCARA LTDA, CNPJ 12.019.360/0001-14, executante do Serviço
de Retransmissão de Radiodifusão de Sons e Imagens - Digital, na localidade de
Delmiro Gouveia/AL.

Nº 122 Processo nº 53500.000720/2025-67. Outorga Autorização de Uso de
Radiofrequência à TELEVISAO GUAIBA LTDA, CNPJ 87.185.468/0001-86, associada à
autorização Estação Complementar, na localidade de Porto Alegre/RS.

Nº 133 Processo nº 53500.000801/2025-67. Outorga Autorização de Uso de
Radiofrequência à TELEVISAO RECORD DO RIO DE JANEIRO LTDA, CNPJ
27.906.734/0001-90, associada à autorização Estação Complementar, na localidade de
Volta Redonda/RJ.

Nº 135 Processo nº 53500.000803/2025-56. Outorga Autorização de Uso de
Radiofrequência à TELEVISAO RECORD DO RIO DE JANEIRO LTDA, CNPJ
27.906.734/0001-90, associada à autorização Estação Complementar, na localidade de
T e r e s ó p o l i s / R J.

Nº 150 Processo nº 53500.000881/2025-51. Outorga Autorização de Uso de
Radiofrequência à RBS PARTICIPAÇÕES S.A., CNPJ 68.737.857/0001-22, associada à
autorização Estação Complementar, na localidade de Porto Alegre/RS.

RENATO SALES BIZERRA AGUIAR
Gerente
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ATO Nº 186, DE 7 DE JANEIRO DE 2025

Processo nº 53500.001190/2025-74. Outorga Autorização de Uso de
Radiofrequência à TELEVISAO ITAPOAN SOCIEDADE ANONIMA, CNPJ 15.122.492/0001-65,
associada à autorização Estação Complementar, na localidade de Salvador/BA .

RENATO SALES BIZERRA AGUIAR
Gerente

ATOS DE 8 DE JANEIRO DE 2025

Nº 207 Processo nº 53500.104135/2024-54. Outorga Autorização de Uso de
Radiofrequência à SOCIEDADE EMISSORA RADIOVOX LTDA, CNPJ 14.830.103/0001-93,
executante do Serviço de Radiodifusão Sonora em Frequência Modulada, na localidade de
Muritiba/BA .

Nº 208 Processo nº 53500.000654/2025-25. Outorga Autorização de Uso de
Radiofrequência à RADIO CIDADE VERDE DE PEDRO II LTDA, CNPJ 07.467.137/0001-08,
executante do Serviço de Radiodifusão Sonora em Frequência Modulada, na localidade de
Pedro II/PI.

Nº 209 Processo nº 53500.095996/2024-34. Outorga Autorização de Uso de
Radiofrequência à ROUTE DO BRASIL COMUNICACOES LTDA, CNPJ 12.252.503/0001-33,
executante do Serviço de Retransmissão de Radiodifusão de Sons e Imagens - Digital, na
localidade de Campo Grande/MS.

Nº 210 Processo nº 53500.097400/2024-31. Outorga Autorização de Uso de
Radiofrequência à FUNDACAO CULTURAL DE RADIODIFUSAO EDUCATIVA COSTA DOURADA ,
CNPJ 39.133.202/0001-47, executante do Serviço de Retransmissão de Rádio na Amazônia
Legal, na localidade de Oriximiná/PA.

Nº 211 Processo nº 53500.104481/2024-32. Outorga Autorização de Uso de
Radiofrequência à RADIO 102 DE PINHALZINHO LTDA, CNPJ 03.802.438/0001-81,
executante do Serviço de Radiodifusão Sonora em Frequência Modulada, na localidade de
Pinhalzinho/SC.

Nº 212 Processo nº 53500.104521/2024-46. Outorga Autorização de Uso de
Radiofrequência à EMPRESA DE TELEVISAO JOAO PESSOA LTDA, CNPJ 24.294.209/0001-73,
executante do Serviço de Retransmissão de Radiodifusão de Sons e Imagens - Digital, na
localidade de Pombal/PB.

Nº 213 Processo nº 53500.104523/2024-35. Outorga Autorização de Uso de
Radiofrequência à EMPRESA DE TELEVISAO JOAO PESSOA LTDA, CNPJ 24.294.209/0001-73,
executante do Serviço de Retransmissão de Radiodifusão de Sons e Imagens - Digital, na
localidade de Monteiro/PB.

Nº 214 Processo nº 53500.000033/2025-41. Outorga Autorização de Uso de
Radiofrequência à SOCIEDADE RADIO GUARUJA LTDA, CNPJ 83.882.647/0001-11,
executante do Serviço de Radiodifusão Sonora em Frequência Modulada, na localidade de
Florianópolis/SC.

Nº 215 Processo nº 53500.000082/2025-84. Outorga Autorização de Uso de
Radiofrequência à SA RADIO PELOTENSE, CNPJ 92.201.862/0001-09, executante do Serviço
de Radiodifusão Sonora em Frequência Modulada, na localidade de Pelotas/RS.

Nº 216 Processo nº 53500.000683/2025-97. Outorga Autorização de Uso de
Radiofrequência à RADIO IMIGRANTES LTDA, CNPJ 23.123.680/0001-36, executante do
Serviço de Retransmissão de Radiodifusão de Sons e Imagens - Digital, na localidade de
Teófilo Otoni/MG.

RENATO SALES BIZERRA AGUIAR
Gerente

ATOS DE 9 DE JANEIRO DE 2025

Nº 267 Processo nº 53500.000770/2025-44. Outorga Autorização de Uso de
Radiofrequência à RADIO E TELEVISAO CANAL 29 DO PARANA LTDA, CNPJ
00.545.881/0001-26, executante do Serviço de Radiodifusão Sonora em Frequência
Modulada, na localidade de Cambé/PR.

Nº 268 Processo nº 53500.104673/2024-49. Outorga Autorização de Uso de
Radiofrequência à TELEVISAO GUARARAPES LTDA, CNPJ 03.800.434/0001-64, executante
do Serviço de Radiodifusão Sonora em Frequência Modulada, na localidade de Cerro
Azul/PR.

Nº 269 Processo nº 53500.001117/2025-01. Outorga Autorização de Uso de
Radiofrequência à RADIO DIFUSORA DE SAO JORGE D'OESTE LTDA, CNPJ
79.456.273/0001-03, executante do Serviço de Radiodifusão Sonora em Frequência
Modulada, na localidade de São Jorge d'Oeste/PR.

Nº 270 Processo nº 53500.000802/2025-10. Outorga Autorização de Uso de
Radiofrequência à S.P. COMUNICACOES & PUBLICIDADE LTDA, CNPJ 04.359.734/0001-12,
executante do Serviço de Radiodifusão Sonora em Frequência Modulada, na localidade
de Severínia/SP.

Nº 271 Processo nº 53500.001118/2025-47. Outorga Autorização de Uso de
Radiofrequência à RADIO DIFUSORA PLATINENSE LTDA, CNPJ 81.160.228/0001-40,
executante do Serviço de Radiodifusão Sonora em Frequência Modulada, na localidade
de Santo Antônio da Platina/PR.

Nº 272 Processo nº 53500.000443/2025-92. Outorga Autorização de Uso de
Radiofrequência à REGIONAL CENTRO SUL DE COMUNICACOES S/A, CNPJ
17.772.153/0001-50, executante do Serviço de Retransmissão de Radiodifusão de Sons
e Imagens - Digital, na localidade de Sacramento/MG.

Nº 273 Processo nº 53500.103681/2024-78. Outorga Autorização de Uso de
Radiofrequência à SKC COMUNICACAO E EVENTOS LTDA, CNPJ 26.001.663/0001-14,
executante do Serviço de Retransmissão de Rádio na Amazônia Legal, na localidade de
Bacabeira/MA .

Nº 274 Processo nº 53500.103685/2024-56. Outorga Autorização de Uso de
Radiofrequência à SKC COMUNICACAO E EVENTOS LTDA, CNPJ 26.001.663/0001-14,
executante do Serviço de Retransmissão de Rádio na Amazônia Legal, na localidade de
Rosário/MA .

Nº 275 Processo nº 53500.000072/2025-49. Outorga Autorização de Uso de
Radiofrequência à FUNDACAO JOAO SOTERO, CNPJ 04.539.539/0001-74, executante do
Serviço de Radiodifusão Sonora em Frequência Modulada, na localidade de
Recife/PE.

Nº 276 Processo nº 53500.000305/2025-11. Outorga Autorização de Uso de
Radiofrequência à TELEVISAO INDEPENDENTE DE SAO JOSE DO RIO PRETO LTDA, CNPJ
61.413.092/0001-26, executante do Serviço de Retransmissão de Radiodifusão de Sons
e Imagens - Digital, na localidade de Belo Horizonte/MG.

Nº 277 Processo nº 53500.000658/2025-11. Outorga Autorização de Uso de
Radiofrequência à EMPRESA DE TELEVISAO JOAO PESSOA LTDA, CNPJ 24.294.209/0001-
73, executante do Serviço de Retransmissão de Radiodifusão de Sons e Imagens -
Digital, na localidade de Itaporanga/PB.

Nº 278 Processo nº 53500.000885/2025-39. Outorga Autorização de Uso de
Radiofrequência à Televisao Grande Rio Ltda, CNPJ 11.996.667/0001-02, executante do
Serviço de Retransmissão de Radiodifusão de Sons e Imagens - Digital, na localidade de
Bodocó/PE.

Nº 279 Processo nº 53500.000886/2025-83. Outorga Autorização de Uso de
Radiofrequência à Televisao Grande Rio Ltda, CNPJ 11.996.667/0001-02, executante do
Serviço de Retransmissão de Radiodifusão de Sons e Imagens - Digital, na localidade de
Salgueiro/PE.

Nº 280 Processo nº 53500.000889/2025-17. Outorga Autorização de Uso de
Radiofrequência à Televisao Grande Rio Ltda, CNPJ 11.996.667/0001-02, executante do
Serviço de Retransmissão de Radiodifusão de Sons e Imagens - Digital, na localidade de
Exu/PE.

Nº 281 Processo nº 53500.000890/2025-41. Outorga Autorização de Uso de
Radiofrequência à Televisao Grande Rio Ltda, CNPJ 11.996.667/0001-02, executante do
Serviço de Retransmissão de Radiodifusão de Sons e Imagens - Digital, na localidade de
Trindade/PE.

Nº 282 Processo nº 53500.001101/2025-90. Outorga Autorização de Uso de
Radiofrequência à Radio Jornal Fluminense de Campos Ltda, CNPJ 28.874.055/0001-40,
executante do Serviço de Radiodifusão Sonora em Frequência Modulada, na localidade
de Campos dos Goytacazes/RJ.

Nº 291 Processo nº 53500.001523/2025-65. declara extinta, por renúncia, a partir de
08/01/2025, a autorização outorgada a WSNET SERVICE LTDA, CNPJ/MF nº
27.337.186/0001-25, por intermédio do Ato nº 5312, de 17/09/2020, publicado no DOU
em 24/09/2020 (SEI 5982424) para explorar Serviços de Telecomunicações de Interesse
Coletivo e de Interesse Restrito, por prazo indeterminado, em todo o território
nacional.

Nº 295 Processo nº 53500.001287/2025-87. declara extinta, por renúncia, a partir de
08/01/2025, a autorização outorgada a NOROESTECOM TELECOMUNICACOES S.A.,
CNPJ/MF nº 14.603.266/0001-33, por intermédio do Ato nº 4334, de 13/08/2020 (SEI
5864225), para explorar Serviços de Telecomunicações de Interesse Coletivo e de
Interesse Restrito, por prazo indeterminado, em todo o território nacional.

Nº 309 Processo nº 53500.001049/2025-71. Expede autorização à OCTO NETWORK
TELECOMUNICACAO LTDA, CNPJ/MF nº 30.654.228/0001-66, para explorar Serviços de
Telecomunicações de Interesse Coletivo e de Interesse Restrito, por prazo
indeterminado, em todo o território nacional.

RENATO SALES BIZERRA AGUIAR
Gerente

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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Ministério da Cultura

GABINETE DA MINISTRA
PORTARIA MINC Nº 170, DE 10 DE JANEIRO DE 2025

Institui o Comitê Gestor da Política Nacional Aldir
Blanc de Fomento à Cultura (PNAB), criada pela
Lei nº 14.399, de 8 de julho de 2022.

O MINISTRO DE ESTADO DA CULTURA SUBSTITUTO, no uso de suas
atribuições, e tendo em vista o disposto no Decreto nº 8.851, de 20 de setembro de
2016, e no art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição Federal, e conforme
consta nos autos do Processo nº 01400.010858/2023-37, resolve:

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Ministério da Cultura (MinC), o Comitê
Gestor da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura (PNAB), com o objetivo de
coordenar e orientar a execução da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura.

Art. 2º Compete ao Comitê Gestor da PNAB:
I - acompanhar e monitorar as ações da Política Nacional Aldir Blanc de

Fomento à Cultura;
II - manter interlocução com estados e municípios para orientação,

alinhamento e articulação na implementação da Política Nacional Aldir Blanc de
Fomento à Cultura;

III - propor as alterações normativas necessárias à regulamentação e ao
aprimoramento da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura;

IV - propor diretrizes e regras para processos de monitoramento, avaliação
de resultados e prestação de contas dos projetos implementados no âmbito da Política
Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura;

V - subsidiar eventuais respostas a demandas de órgãos de controle acerca
da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura;

VI - zelar pelo alcance dos objetivos e respeito aos princípios da Política Nacional
Aldir Blanc de Fomento à Cultura, nos termos da Lei nº 14.399, de 8 de julho de 2022.

Art. 3º O Comitê Gestor da PNAB será composto por um representante das
seguintes unidades do Ministério da Cultura:

I - Secretaria-Executiva, que o coordenará;
II - Gabinete da Ministra de Estado da Cultura;
III - Assessoria Especial de Controle Interno;
IV - Consultoria Jurídica;
V - Secretaria dos Comitês de Cultura;
VI - Secretaria de Economia Criativa e Fomento Cultural;
VII - Subsecretaria de Gestão Estratégica da Secretaria-Executiva;
VIII - Subsecretaria de Gestão de Prestação e Tomadas de Contas da

Secretaria-Executiva;
IX - Subsecretaria de Planejamento Orçamento e Administração da

Secretaria-Executiva; e
X - Subsecretaria de Espaços e Equipamentos Culturais da Secretaria-Executiva.
§ 1º Cada membro do Comitê Gestor da PNAB terá um suplente, que o

substituirá em suas ausências e seus impedimentos.
§ 2º Os membros representantes das unidades descritas no caput serão

indicados pelos titulares de cada unidade e designados em ato do Secretário-Executivo,
sendo cabível a indicação pelo Chefe de Gabinete na hipótese do inciso II do caput.

Art. 4º O Comitê Gestor da PNAB se reunirá mensalmente, em caráter
ordinário, e, em caráter extraordinário, mediante convocação de seu Coordenador ou
por solicitação da maioria absoluta de seus membros.

§ 1º O quórum de reunião do Comitê Gestor da PNAB é de quatro
membros e o quórum de aprovação é de maioria simples.

§ 2º Poderão ser convidados a participar das reuniões do Comitê Gestor da
PNAB, sem direito a voto, representantes do Fórum Nacional de Secretários e
Dirigentes Estaduais de Cultura ou outras entidades e representantes de estados,
municípios e Distrito Federal, sempre que a pauta guardar relação com as
competências desses; poderão também ser convidados representantes do Ministério da
Cultura ou de outros órgãos e entidades, públicos e privados, para participar de suas
reuniões, com propósito de contribuir em temas específicos de competência do Comitê
Gestor da PNAB.

§ 3º A Secretaria-Executiva do Ministério da Cultura prestará apoio
administrativo ao Comitê Gestor da PNAB.

§ 4º Os membros do Comitê Gestor da PNAB que se encontrarem no
Distrito Federal se reunirão presencialmente ou por videoconferência, e os membros
que se encontrarem em outros entes federativos participarão da reunião por meio de
videoconferência.

Art. 5º A participação no Comitê Gestor da PNAB será considerada
prestação de serviço público relevante, não remunerada.

Art. 6º O Comitê Gestor realizará suas atividades até a finalização de todos
os trâmites pertinentes à PNAB no âmbito do MinC.

Art. 7º Ficam revogadas:
I - Portaria MinC nº 50, de 25 de julho de 2023, publicada no Diário Oficial

da União de 26 de julho de 2023, Seção 1, pág. 31;
II - Portaria MinC nº 93, de 22 de novembro de 2023, publicada no Diário

Oficial da União de 23 de novembro de 2023, Seção 1, pág. 28;
III - Portaria de Pessoal SE/MinC nº 94, de 12 de junho de 2024, publicada

no Diário Oficial da União de 14 de junho de 2024, Seção 2, pág. 7; e
IV - Portaria MinC nº 131, de 22 de maio de 2024, publicada no Diário

Oficial da União de 23 de maio de 2024, Seção 1, pág. 11.
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCIO TAVARES DOS SANTOS

PORTARIA MINC Nº 179, DE 10 DE JANEIRO DE 2025

Homologa o tombamento da Igreja Nossa Senhora
de Lourdes, seu Acervo de Bens Móveis, situada
na Praça Padre Francisco das Chagas Carvalho, s/n,
Bairro Vermelha, no município de Teresina, no
estado do Piauí.

O MINISTRO DE ESTADO DA CULTURA SUBSTITUTO, no uso das atribuições
previstas no art. 87, parágrafo único, inciso I, da Constituição Federal e no art. 1º da
Lei nº 6.292, de 15 de dezembro de 1975, e tendo em vista a manifestação do
Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural na sua 106ª reunião, ocorrida nos dias 11
e 12 de novembro de 2024, resolve:

Art. 1º Homologar, para os efeitos do Decreto-Lei nº 25, de 30 de
novembro de 1937, o tombamento da Igreja Nossa Senhora de Lourdes e seu Acervo
de Bens Móveis, situados na Praça Padre Francisco das Chagas Carvalho, s/n, Bairro
Vermelha, no município de Teresina, no estado do Piauí, a que se refere o Processo
de Tombamento nº 1560-T-08 (Processo administrativo nº 01450.004866/2008-10).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCIO TAVARES DOS SANTOS

AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA
SUPERINTENDÊNCIA DE FOMENTO

COORDENAÇÃO DE ACOMPANHAMENTO DE PROJETOS
DESPACHO DECISÓRIO CAP Nº 2-E/2025/SEF/SFO/CAP

A COORDENADORA SUBSTITUTA DE ACOMPANHAMENTO DE PROJETOS DA
AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA - ANCINE, no uso das atribuições legais conferidas pela
Portaria n° 8-E, publicada em Boletim de Serviço Eletrônico em 02 de maio de 2023; e em
cumprimento ao disposto na Lei nº 8.685, de 20 de julho de 1993, na Medida Provisória
nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, no Decreto nº 4.456, de 4 de novembro de 2002,
e considerando o inciso III do art. 53 da Resolução de Diretoria Colegiada da ANCINE nº
124, de 25 de outubro de 2022, decide:

Art. 1º Aprovar os remanejamentos de fontes de recursos dos projetos
audiovisuais para os quais as proponentes ficam autorizadas a captar recursos nos termos
da legislação indicada.

24-0201 SOBRE O SERTÃO E O DESTINO - A VIDA E OBRA GERALDO AZEVEDO
Processo: 01416.001149/2024-72
Proponente: ALESSANDRO DE FARIAS GUEDES ME
Cidade/UF: Recife / PE
CNPJ: 13.273.176/0001-69
Valor total aprovado: R$ 221.385,02
Valor aprovado no art. 1º-A da Lei nº. 8.685/93: de R$ 0,00 para R$ 209.385,02
Banco: 001 - agência: 5740-1 conta corrente: 102887-1
Valor aprovado no art. 3º-A da Lei nº. 8.685/93: de R$ 209.385,02 para R$ 0,00
Prazo de captação: até 31/12/2027
22-0653 DISTURBIOS
Processo: 01416.003071/2022-69
Proponente: LAFILMS.TV PRODUCOES LTDA
Cidade/UF: Rio de Janeiro / RJ
CNPJ: 05.865.587/0001-15
Valor total aprovado: R$ 3.983.390,50
Valor aprovado no art. 1º-A da Lei nº. 8.685/93: de R$ 784.090,50 para R$ 0,00
Prazo de captação: até 31/12/2026
Art. 2º Este Despacho Decisório entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELLE PIRES DE ARAUJO E ARAUJO

Ministério da Defesa

COMANDO DA MARINHA
DIRETORIA-GERAL DE NAVEGAÇÃO
DIRETORIA DE PORTOS E COSTAS

PORTARIA Nº 1/DPC, DE 7 DE JANEIRO DE 2025

Reconhece a Empresa SALVAGE CERTIFICAÇÃO,
PROJETOS E SERVIÇOS OFFSHORE LTDA, como
Entidade Especializada na realização de vistorias,
emissão de certificados e outros em nome da
AUTORIDADE MARÍTIMA BRASILEIRA.

O DIRETOR DE PORTOS E COSTAS, no uso de suas atribuições e com o
fundamento na Portaria MB/MD nº 37, de 21 de fevereiro de 2022; e combinado com
o inciso X, art. 4º, da Lei nº 9.537, de 11 de dezembro de 1997, resolve:

Art. 1º Reconhecer a Empresa SALVAGE CERTIFICAÇÃO, PROJETOS E SERVIÇOS
OFFSHORE LTDA, CNPJ nº 25.238.118/0001-83, como Entidade Especializada na realização
de vistorias, emissão de certificados e outros para atuar em nome da Autoridade
Marítima Brasileira, nos termos do documento denominado "Serviços Concedidos" que a
esta acompanha.

Art. 2º Os referidos serviços do artigo anterior, devem ser executados em
conformidade com o disposto nas Normas da Autoridade Marítima para Reconhecimento
de Entidades Especializadas NORMAM-331/DPC, e demais Normas que sejam pertinentes,
sob vigência no período de 16 de janeiro de 2025 a 15 de junho de 2026.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação em DOU.

CARLOS ANDRÉ CORONHA MACEDO Vice-Almirante

ANEXO

SERVIÇOS AUTORIZADOS E ABRANGÊNCIA DO ACORDO DE RECONHECIMENTO
ENTRE A AUTORIDADE MARÍTIMA E A SALVAGE CERTIFICAÇÃO, PROJETOS E SERVIÇOS
OFFSHORE LTDA.

1. TIPOS DE EMBARCAÇÕES
- Embarcações empregadas na navegação de mar aberto e que não estejam

sujeitas à Classificação; e
- Embarcações empregadas na navegação interior e que não estejam sujeitas

à Classificação.
2. RELAÇÃO DOS SERVIÇOS AUTORIZADOS NA NAVEGAÇÃO DE MAR ABERTO
2.1 Certificados
A ORGANIZAÇÃO RECONHECIDA está autorizada a emitir e endossar os

certificados, iniciais ou de renovação, abaixo especificados, assim como efetuar todos os
cálculos, vistorias, auditorias, medições, testes e qualquer outra verificação necessária
para sua emissão ou endosso, de acordo com os requisitos estabelecidos nos
INSTRUMENTOS APLICÁVEIS:

a) Certificado Nacional de Arqueação (NORMAM-201/DPC e NORMAM-211/DPC);
b) Certificado Internacional de Arqueação (TONNAGE 1969, como emendado,

para embarcações com Arqueação Bruta (AB) menor que 500);
c) Certificado Nacional de Borda Livre (NORMAM-201/DPC);
d) Certificado Internacional de Borda Livre (LOAD LINES 1966, como

emendado, para embarcações com AB menor que 500);
e) Certificado de Segurança da Navegação (NORMAM-201/DPC e NORMAM-211/DPC);
f) Certificado de Segurança Rádio para Navios de carga (SOLAS 1974, como

emendado, para embarcações com AB menor que 500);
g) Certificado Internacional para Prevenção da Poluição por Óleo (MARPOL

73/78, como emendado, para embarcações com AB menor que 500);
h) Certificado Internacional pra Prevenção da Poluição por Esgoto Sanitário

(MARPOL 73/78, como emendado, para embarcações com AB menor que 500);
i) Certificado Internacional pra Prevenção da Poluição do Ar (MARPOL 73/78,

como emendado, para embarcações com AB menor que 500);
j) Certificado Internacional pra Prevenção da Poluição do Ar de Motores

(MARPOL 73/78, como emendado, para embarcações com AB menor que 500);
k) Documento de Conformidade (ISM Code, como emendado);
l) Certificado de Gerenciamento de Segurança (ISM Code, como emendado);
m) Certificado de Conformidade para Navios de Apoio Marítimo (Resolução A-

673(16) da IMO e MARPOL 73/78, para embarcações com AB menor que 500);
n) Certificado de Conformidade para Sistema Anti-incrustante (NORMAM-401/DPC);
o) Certificado Internacional de Sistemas Anti-incrustantes (AFS 2001, como

emendado, para embarcações com AB menor que 500);
p) Certificado de Tração Estática (NORMAM-201/DPC);
q) Certificado Internacional para Proteção de Navios e Instalações Portuárias

(ISPS Code, como emendado);
r) Certificado Internacional de Gerenciamento de Água de Lastro (BWM 2004,

como emendado, para embarcações com AB menor que 500);
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s) Certificado de Segurança de Sistema de Mergulho em profundidade até
vinte metros (NORMAM-222/DPC);

t) Certificado de Segurança de Sistema de Mergulho em profundidade até
trinta metros (NORMAM-222/DPC); e

u) Certificado de Segurança de Sistema de Mergulho em profundidade entre
trinta e cinquenta metros (NORMAM-222/DPC).

v) Certificado de Resistência do Helideque (NORMAM-223/DPC);
w) Certificado de Resistência da Tela de Proteção (NORMAM-223/DPC);
x) Certificado de Resistência das Búricas (NORMAM-223/DPC);
y) Certificado do Coeficiente de Atrito (NORMAM-223/DPC);
z) Certificado do Sistema de Combustível (NORMAM-223/DPC);
aa) Certificado das Condições Técnicas da Área de Pick-up (NORMAM-223/DPC);
ab) Certificado de Rede Antiderrapante (NORMAM-223/DPC); e
ac) Certificado do Sistema de Iluminação de Led sobre a Rede Antiderrapante

(NORMAM-223/DPC).
2.2 Documentos
A ORGANIZAÇÃO RECONHECIDA está autorizada:
a) Emitir, aprovar ou endossar os documentos especificados a seguir, assim

como efetuar todos os cálculos, vistorias, auditorias, medições, testes e qualquer outra
verificação necessária para sua emissão, aprovação ou endosso:

1) Licença de Construção, Alteração ou Reclassificação e Licença de
Construção para Embarcação já Construída - LCEC, incluindo análise e aprovação dos
planos pertinentes (NORMAM-201/DPC);

2) Manual de Peiação de Carga (SOLAS 1974, como emendado);
3) Notas para Arqueação de Embarcações;
4) Plano de Emergência para Prevenção da Poluição por Óleo (MARPOL

73/78, como emendado, para embarcações com AB menor que 500);
5) Plano de Gerenciamento de Lixo (MARPOL 73/78, como emendado, para

embarcações com AB menor que 500);
6) Manual de Operações e Equipamento para COW (MARPOL 73/78, como

emendado, para embarcações com AB menor que 500);
7) Manual de Operação de Tanque de Lastro Limpo Dedicado (MARPOL

73/78, como emendado, para embarcações com AB menor que 500);
8) Documento de Conformidade para Sistemas Anti-inscrustantes (Convenção

AFS, como emendado, para embarcações com AB menor que 500);
9) Registro de Sistema Anti-inscrustante (NORMAM-401/DPC);
10) Documento de Verificação e Aceitação de Navios de Posicionamento

Dinâmico (MSC/Circ 645 e MSC.1/Circ 1580 da IMO, conforme aplicável para
embarcações com AB menor que 500);

11) Manual de Operação de Unidades Estacionárias de Produção,
Armazenamento e Transferência de Óleo (NORMAM 201/DPC);

12) Documento de Verificação de Projeto de Construção de Navios de Apoio
Marítimo, conforme os requisitos da Resolução A.469 (12), da (IMO, para embarcações
com AB menor que 500);

13) Plano de Emergência de Bordo de Poluição Marinha (MARPOL 73/74,
Anexo II, como emendado, para embarcações com AB menor que 500);

14) Plano de Gerenciamento de Água de Lastro (NORMAM-401/DPC);
15) Declaração de Conformidade para Cesta de Acesso, Cestas de Mergulho

e Sino Aberto (NORMAM-222/DPC); e
16) Declaração de Conformidade para Câmara Hiperbárica (NORMAM-222/DPC).
b) Reavaliar os documentos especificados a seguir, assim como efetuar todos

os cálculos, vistorias, auditorias, medições, testes e qualquer outra verificação necessária
para aprovação ou endosso:

1) Folheto de Estabilidade (Intacta e em Avaria) (NORMAM-201/DPC); e
2) Relatórios de Prova de Inclinação e Medição de Porte Bruto (NORMAM-201/DPC).
Observação: Caso verifique discrepâncias com a documentação relacionada

acima, deverá ser solicitada por meio de relatório de análise de planos, ao Responsável
Técnico, a correção/substituição.

2.3 Vistorias
A ORGANIZAÇÃO RECONHECIDA está autorizada, além das vistorias

pertinentes aos SERVIÇOS especificados nos itens 2.1 e 2.2, a efetuar Vistoria de
Condição Estrutural em Navios Graneleiros, construídos há mais de dezoito anos, para
carregamento de granéis sólidos de peso específico maior que 1,8 t/m³ (NORMAM-
201/DPC e NORMAM-203/DPC).

3. RELAÇÃO DOS SERVIÇOS AUTORIZADOS NA NAVEGAÇÃO INTERIOR
3.1 Certificados
A ORGANIZAÇÃO RECONHECIDA está autorizada a emitir e endossar os

certificados, iniciais ou de renovação, abaixo especificados, assim como efetuar todos os
cálculos, vistorias, auditorias, medições, testes e qualquer outra verificação necessária
para sua emissão ou endosso, de acordo com os requisitos estabelecidos nos
INSTRUMENTOS APLICÁVEIS:

a) Certificado Nacional de Arqueação (NORMAM-202/DPC e NORMAM-211/DPC);
b) Certificado de Arqueação para a Hidrovia Paraguai-Paraná (NORMAM-202/DPC);
c) Certificado Nacional de Borda Livre (NORMAM-202/DPC);
d) Certificado de Borda Livre para a Hidrovia Paraguai-Paraná (NORMAM-202/DPC);
e) Certificado de Segurança da Navegação (NORMAM-202/DPC e NORMAM-211/DPC);
f) Certificado de Conformidade para Transporte de Produtos Químicos

Perigosos à Granel (BCH Code, como emendado);
g) Certificado Internacional de Conformidade para Transporte de Produtos Químicos

Perigosos à Granel (IBC Code, como emendado, para embarcações com AB menor que 500);
h) Certificado Internacional de Conformidade para Transporte de Gases Liquefeitos

à Granel (IGC Code, como emendado, para embarcações com AB menor que 500);
i) Certificado de Conformidade para Transporte de Gases Liquefeitos à Granel

(GC Code, como emendado, para embarcações com AB menor que 500);
j) Certificado de Conformidade para Transporte de Gases Liquefeitos à Granel

(Existing Ships Code, para embarcações com AB menor que 500);
k) Certificado de Tração Estática (NORMAM-202/DPC);
l) Certificado de Conformidade para Sistema Anti-incrustante (NORMAM-401/DPC);
m) Certificado de Conformidade para o Transporte à Granel de Combustíveis

Líquidos, Derivados de Petróleo e Álcool da Bacia do Sudeste (NORMAM-202/DPC); e
n) Certificado de Segurança de Sistemas de Mergulho (NORMAM-222/DPC).
3.2 Documentos
A ORGANIZAÇÃO RECONHECIDA está autorizada:
a) Emitir, aprovar ou endossar os documentos especificados a seguir, assim

como efetuar todos os cálculos, vistorias, auditorias, medições, testes e qualquer outra
verificação necessária para sua emissão, aprovação ou endosso, de acordo com os
requisitos estabelecidos nos INSTRUMENTOS APLICÁVEIS:

1) Licença de Construção, Alteração ou Reclassificação e Licença de
Construção para Embarcação já Construída - LCEC, incluindo análise e aprovação dos
planos pertinentes (NORMAM-202/DPC);

2) Notas para Arqueação de Embarcações (NORMAM-202/DPC);
3) Manual de Operação de Unidades Estacionárias de Produção,

Armazenamento e Transferência de Óleo (NORMAM-202/DPC);
4) Declaração de Conformidade para Câmara Hiperbárica (NORMAM-222/DPC); e
5) Declaração de Conformidade para Cesta de Acesso, Cesta de Mergulho e

Sino Aberto (NORMAM-222/DPC).
b) Reavaliar os documentos especificados a seguir, assim como efetuar todos os cálculos,

vistorias, auditorias, medições, testes e qualquer outra verificação necessária para aprovação ou endosso:
1) Folheto de Estabilidade (Intacta e em Avaria) (NORMAM-202/DPC); e
2) Relatórios de Prova de Inclinação e de Medição de Porte Bruto (NORMAM-202/DPC).
Observação: Caso verifique discrepâncias com a documentação relacionada acima, deverá ser

solicitada por meio de relatório de análise de planos, ao Responsável Técnico, a correção/substituição.
Rio de Janeiro, RJ, em 7 de janeiro de 2025.
JAMES BATISTA
Capitão de Corveta (T)
Encarregado da Divisão de Embarcações

Ministério do Desenvolvimento Agrário e
Agricultura Familiar

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA
PORTARIA Nº 949, DE 9 DE JANEIRO DE 2025

Retifica capacidade de família de projeto de
assentamento.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA
AGRÁRIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 11.232,
de 10 de outubro de 2022, com a redação dada pelo Decreto nº 12.171, de 09 de
setembro de 2024, combinado com o art. 104 do Regimento Interno da Autarquia,
aprovado pela Portaria nº 2.541, de 28 de dezembro de 2022, publicada no Diário Oficial
da União do dia 30 de dezembro de 2022; e

Considerando os órgãos da Superintendência Regional do Mato Grosso - SR(MT)
e da Diretoria de de Obtenção de Terras (DT), que procederam a análise do processo
administrativo nº 54241.000466/2002-71 e decidiram pela regularidade da retificação de
informações na Portaria INCRA/SR-13/MT/Nº 691 de 14 de agosto de 1997, que criou o
Projeto de Assentamento Ilha do Coco, código SIPRA MT0039000, localizado no município
de Nova Xavantina, no estado do Mato Grosso;

Considerando as informações do Projeto de Ilha do Coco e a base cartográfica
da SR(MT) e Parecer nº 28235 (SEI nº 22606354); resolve:

Art. 1º Retificar o quantitativo de unidade familiar de 34 (trinta e quatro),
constante da Portaria Portaria INCRA/SR-13/MT/Nº 691 de 14 de agosto de 1997, que criou
o Projeto de Assentamento Ilha do Coco, código SIPRA MT0039000, localizado no município
de Nova Xavantina, no estado do Mato Grosso, e sua retificação, para o quantitativo de 29
(vinte e nove) unidade familiares, em conformidade com a base cartográfica da SR(MT).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CÉSAR FERNANDO SCHIAVON ALDRIGHI

PORTARIA Nº 950, DE 9 DE JANEIRO DE 2025

Retifica área e capacidade de famílias do Projeto de
Assentamento Herbert de Souza, código SIPRA
SC0111000, localizado no município de Campos
Novos, estado de Santa Catarina.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA
AGRÁRIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 11.232,
de 10 de outubro de 2022, com a redação dada pelo Decreto nº 12.171, de 09 de
setembro de 2024, combinado com o art. 104 do Regimento Interno da Autarquia,
aprovado pela Portaria nº 2.541, de 28 de dezembro de 2022, publicada no Diário Oficial
da União do dia 30 de dezembro de 2022; e

Considerando os órgãos da Superintendência Regional de Santa Catarina -
SR(SC) e da Diretoria de Obtenção de Terras (DT), que procederam a análise do processo
administrativo nº 54210.000196/2000-04 e decidiram pela regularidade da retificação de
informações na Portaria INCRA/SR-10/Nº 014, de 03 de maio de 2000, publicada no Diário
Oficial da União nº 103, pag. 75, de 30 de maio de 2000, que criou o Projeto de
Assentamento Herbert de Souza, código SIPRA SC0111000, localizado no município de
Campos Novos, no estado do Santa Catarina;

Considerando a conformidade com a área do Projeto de Assentamento Herbert
de Souza com a base cartográfica da SR(SC) e a Nota Técnica 3162 (22385315); resolve:

Art. 1º Retificar a área de 424,0492 ha (quatrocentos e vinte e quatro hectares,
quatro ares e noventa e dois centiares), e a capacidade de 30 (trinta) unidades agrícolas
familiares, constante na Portaria INCRA/SR-10/Nº 014, de 03 de maio de 2000, publicada
no Diário Oficial da União nº 103, pag. 75, de 30 de maio de 2000, que criou o Projeto
de Assentamento Herbert de Souza, código SIPRA SC0111000, localizado no município de
Campos Novos, no estado do Santa Catarina, para a área de 423,4734 ha (quatrocentos e
vinte e três hectares, quarenta e sete ares e trinta e quatro centiares), e 25 (vinte e cinco)
unidades agrícolas familiares, em conformidade com a base cartográfica da SR(SC);

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

CÉSAR FERNANDO SCHIAVON ALDRIGHI

Ministério do Desenvolvimento,
Indústria, Comércio e Serviços

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL,
INOVAÇÃO, COMÉRCIO E SERVIÇOS

CONSULTA PÚBLICA Nº 1, DE 9 DE JANEIRO DE 2025

A Secretaria de Desenvolvimento Industrial, Inovação, Comércio e Serviços
do Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços, de acordo com os
artigos 8º e 9º da Portaria Interministerial MDIC/MCTI Nº 56, de 3 de maio de 2024,
torna pública a proposta de alteração do Processo Produtivo Básico - PPB de
PRODUTOS METALÚRGICOS DE METAIS PRECIOSOS; PRODUTOS QUÍMICOS DE METAIS
PRECIOSOS E OUTROS PRODUTOS PARA GALVANOPLASTIA, TRATAMENTOS SUPERFICIAIS,
TRATAMENTO DE ÁGUA POTÁVEL, TRATAMENTO DE EFLUENTES INDUSTRIAIS,
TRATAMENTO DE ESGOTO SÉPTICO E OUTRAS APLICAÇÕES; AMÁLGAMAS E LIGAS DE
PRATA PARA USO ODONTOLÓGICO.

O texto completo está disponível no sítio da Secretaria, no endereço:
https://www.gov.br/mdic/pt-br/assuntos/competitividade-industrial/processo-produtivo-
basico-ppb/novo-portal/consultas-publicas

As manifestações deverão ser encaminhadas no prazo máximo de 15
(quinze) dias, a contar da data de publicação desta Consulta no Diário Oficial da União,
a todos os seguintes e-mails: cgel.ppb@mdic.gov.br, cgia@mcti.gov.br,
cgtd@mcti.gov.br e cgpri.ppb@suframa.gov.br.

LUÍS FELIPE GIESTEIRA
Secretário
Substituto

ANEXO

PROPOSTA Nº 029/24 - ALTERAÇÃO DOS PROCESSOS PRODUTIVOS BÁSICOS
PARA PRODUTOS METALÚRGICOS DE METAIS PRECIOSOS; QUÍMICOS DE METAIS
PRECIOSOS E OUTROS PARA GALVANOPLASTIA, TRATAMENTOS SUPERFÍCIAIS,
TRATAMENTO DE ÁGUA POTÁVEL, TRATAMENTO DE EFLUENTES INDUSTRIAIS E
TRATAMENTO DE ESGOTO SÉPTICO E OUTRAS APLICAÇÕES; AMÁLGAMAS E LIGAS DE
METAIS PRECIOSOS PARA USO ODONTOLÓGICO, ESTABELECIDOS PELA PORTARIA
INTERMINISTERIAL MDIC/MCT Nº 112, DE 17 DE MAIO DE 2012.

1) Os Processos Produtivos Básicos estabelecidos pela Portaria Interministerial
MDIC/MCT nº 112, de 17 de maio de 2012, passa a ter a seguinte redação:

Art. 1º Os Processos Produtivos Básicos para os produtos a seguir denominados,
relacionados nos Anexos desta Portaria, industrializados na Zona Franca de Manaus,
passam a ser compostos pelas etapas descritas nesta Portaria Interministerial.

I - Para os produtos METALÚRGICOS DE METAIS PRECIOSOS listados no
Anexo I desta Portaria:

a) granulação ou corte das matérias-primas;
b) preparação das cargas;
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c) fundição;
d) transformação mecânica;
e) tratamento térmico;
f) fresagem;
g) moagem ou peneiragem;
h) corte; e
i) tratamento de superfície.
II - Para os produtos QUÍMICOS DE METAIS PRECIOSOS E OUTROS PARA

GALVANOPLASTIA, TRATAMENTOS SUPERFICIAIS, TRATAMENTO DE ÁGUA POTÁVEL,
TRATAMENTO DE EFLUENTES INDUSTRIAIS E TRATAMENTO DE ESGOTO SÉPTICO E
OUTRAS APLICAÇÕES, listados no Anexo II desta Portaria:

a) granulação ou corte das matérias-primas;
b) preparação e pesagem das cargas;
c) ataque químico ou eletrolítico;
d) dissolução;
e) conversão;
f) cloração;
g) filtração;
h) cristalização;
i) centrifugação;
j) desaglomeração;
l) secagem ou homogeneização;
m) peneiragem; e
n) mistura e homogeneização.
III - Para AMÁLGAMAS E LIGAS DE METAIS PRECIOSOS PARA USO

ODONTOLÓGICO listados no Anexo III desta Portaria:
a) granulação ou corte das matérias-primas;
b) preparação das cargas;
c) fundição;
d) fresagem;
e) secagem;
f) peneiragem;
g) tratamento térmico;
h) ativação;
i) tratamento de superfície;
j) mistura; e
l) granulação do produto.
§ 1º Para o cumprimento dos Processos Produtivos Básicos, os fabricantes

deverão realizar, na Zona Franca de Manaus, as etapas acima, quando compatíveis e
necessárias ao processo de transformação dos produtos.

§ 2º Desde que obedecido o Processo Produtivo Básico, as atividades ou
operações inerentes às etapas de produção poderão ser realizadas por terceiros, exceto uma
das etapas descritas nos incisos de I a III, que não poderá ser objeto de terceirização.

Art. 2º As matérias-primas utilizadas na fabricação dos produtos
mencionados nos itens 1 e 2 do Anexo II desta Portaria (sulfato de alumínio e
policloreto de alumínio) não poderão ser oriundas de reprocessamento.

Parágrafo único. O sulfato de alumínio e o policloreto de alumínio a que se refere
o caput deste artigo deverão ter suas comercializações restritas à Amazônia Ocidental.

Art. 3º Sempre que fatores técnicos ou econômicos, devidamente
comprovados, assim o determinarem, a realização de qualquer etapa do Processo
Produtivo Básico poderá ser suspensa temporariamente ou modificada por meio de
portaria conjunta dos Ministérios do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços e
da Ciência, Tecnologia e Inovação.

Art. 4º Ficam revogadas:
I - a Portaria Interministerial MDIC/MCT nº 112, de 17 de maio de 2012; e
II - a Portaria Interministerial MDIC/MCTI nº 39, de 04 de março de 2015.
Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação

ANEXO I

. .Item .Produtos metalúrgicos de metais preciosos .NCM

. .1. .ânodo de prata pura .7106.92

. .2. .prata e suas ligas, em barras, fios, perfis, chapas, lâminas, folhas e
tiras

.7106.92

. .3. .prata e suas ligas, em plaquetas, tarugos e outras formas
semimanufaturadas

.7106.92

. .4. .soldas de prata em varetas, fios, perfis, pós, tarugos e outras formas
semimanufaturadas

.7106.92

. .5. .ouro e suas ligas, em fios, lâminas, chapas, perfis, plaquetas .7108.13

. .6. .ouro e suas ligas, em outras formas semimanufaturadas .7108.13

. .7. .ligas de platina em fios .7110.19

. .8. .ligas de ródio em fios .7110.19

. .9. .platina e suas ligas, em fios, lâminas e outras formas
semimanufaturadas

.7110.19

. .10. .paládio e suas ligas, em fios, lâminas e outras formas
semimanufaturadas

.7110.29

. .11. .telas de platina .7115.10

. .12. .outras obras de metais preciosos (cápsulas, cadinhos, ânodos, contatos) .7115.90

. .13. .pastilha de prata para contato elétrico .7115.90

. .14. .rebite de prata para contato elétrico .7115.90

. .15. .disco de metais preciosos para metalização .7115.90

. .16. .ânodo e telas de titânio platinado .8108.90

ANEXO II

. .Item .Produtos químicos de metais preciosos e outros para galvanoplastia,
tratamento superficiais, tratamento de água potável, tratamento de
efluentes industriais e tratamento de esgoto séptico e outras aplicações

.NCM

. .1. .sulfato de alumínio .2833.22.10

. .2. .policloreto de alumínio .2827.32.00

. .3. .nitrato de prata .2843.21

. .4. .cianeto de prata .2843.29

. .5. .outros compostos de prata .2843.29

. .6. .aurocianeto de potássio .2843.30

. .7. .outros compostos de ouro .2843.30

. .8. .cloreto de ródio .2843.90

. .9. .cloreto de paládio .2843.90

. .10. .outros compostos de metais preciosos .2843.90

. .11. .pó de prata .7106.10

. .12. .produtos para galvanoplastia - outros .2818.12

. .13. .sulfato de níquel .2833.24

. .14. .outros cianetos e outros oxicianetos .2837.19

. .15. .cianetos complexos .2837.20

. .16. .compostos de prata .2843.29

. .17. .compostos de ouro .2843.30

. .18. .outros compostos de metais preciosos .2843.90

. .19. .outros derivados apenas nitrados ou nitrosados .2904.90

. .20. .sais e ésteres do ácido cítrico .2918.15

. .21. .aminoácidos e seus ésteres, exceto os de funções oxigenadas
diferentes

.2922.49

. .22. .agentes orgânicos de superfície, aniônicos .3402.11

. .23. .agentes orgânicos de superfície, catiônicos .3402.12

. .24. .outros agentes orgânicos de superfície .3402.19

. .25. .solventes e diluentes orgânicos compostos, não especificados nem
compreendidos em outras posições

.3814.00

. .26. .preparações concebidas para remover tintas ou vernizes .3814.00

. .27. .outros ácidos graxos (gordos) monocarboxílicos industriais .3823.19

. .28. .óleos ácidos de refinação .3823.19

. .29. .outros .3824.90

. .30. .abrilhantador para polimento químico de alumínio .3824.90.79

. .31. .abrilhantador para polimento químico de latão .3824.90.79

. .32. .abrilhantador para polimento eletrolítico de aço inoxidável .3824.90.79

. .33. .abrilhantador para polimento eletrolítico de alumínio .3824.90.79

. .34. .anodização de alumínio .3824.90.79

. .35. .banho de cobre ácido .3824.90.90

. .36. .banho de cobre alcalino .3824.90.90

. .37. .cromatizante de alumínio .3824.90.79

. .38. .banho de cromo auto-regulável .3824.90.79

. .39. .banho de cromo catalizado .3824.90.79

. .40. .banho de cromo duro .3824.90.79

. .41. .decapante à base de ácido clorídrico .3810.10.10

. .42. .decapante à base de ácido fosfórico .3810.10.10

. .43. .decapante à base de ácido sulfúrico .3810.10.10

. .44. .desengraxante à base de soda cáustica .3402.90.90

. .45. .desengraxante à base de carbonatos .3402.90.90

. .46. .desengraxante à base de gluconatos .3402.90.90

. .47. .desengraxante à base de metassilicatos .3402.90.90

. .48. .banho de estanho ácido .3824.90.79

. .49. .banho de estanho - chumbo .3824.90.79

. .50. .banho de fosfato de zinco .3824.90.79

. .51. .banho de fosfato de ferro .3824.90.79

. .52. .banho de fosfato zinco / cálcio .3824.90.79

. .53. .banho de fosfato de manganês .3824.90.79

. .54. .banho de níquel fosco .3824.90.89

. .55. .banho de níquel strike .3824.90.89

. .56. .banho de níquel semibrilhante .3824.90.89

. .57. .banho de níquel brilhante .3824.90.89

. .58. .banho de níquel preto .3824.90.89

. .59. .banho de níquel químico .3824.90.89

. .60. .banho de ouro strike .3824.90.79

. .61. .banho de ouro químico .3824.90.79

. .62. .banho de ouro para folheação .3824.90.79

. .63. .banho de ouro para douração .3824.90.79

. .64. .banho de ouro decorativo .3824.90.79

. .65. .banhos para oxidação .3824.90.79

. .66. .passivadores para camadas eletro depositadas .3824.90.79

. .67. .passivadores para depósitos químicos .3824.90.79

. .68. .passivadores para metais não ferrosos (latão, zamak, zinco e outros) .3824.90.79

. .69. .removedor de camada de cobre .3824.90.79

. .70. .removedor de camada de estanho .3824.90.79

. .71. .removedor de camada de ouro .3824.90.79

. .72. .removedor de camada de níquel .3824.90.79

. .73. .removedor de camada de prata .3824.90.79

. .74. .removedor eletrolítico de cobre .3824.90.79

. .75. .removedor eletrolítico de cromo .3824.90.79

. .76. .removedor eletrolítico de níquel .3824.90.79

. .77. .banho de zinco ácido .3824.90.89

. .78. .banho de zinco alcalino sem cianeto .3824.90.89

. .79. .banho de zinco com cianeto .3824.90.89

ANEXO III

. .Item .Amálgamas e ligas de metais preciosos para uso odontológico .NCM

. .1. .amálgama odontológica .3006.40

. .2. .ligas de prata para uso odontológico (formas diversas) .7106.92

. .3. .ligas de ouro para uso odontológico (formas diversas) .7108.13

. .4. .ligas de platina para uso odontológico (formas diversas) .7110.19

. .5. .ligas de paládio para uso odontológico (formas diversas) .7110.29

CONSULTA PÚBLICA Nº 2, DE 9 DE JANEIRO DE 2025

A Secretaria de Desenvolvimento Industrial, Inovação, Comércio e Serviços
do Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços, de acordo com os
artigos 8º e 9º da Portaria Interministerial SEPEC-ME/MCTIC nº 32, de 15 de julho de
2019, torna pública a proposta de alteração do Processo Produtivo Básico - PPB de
BENS DE INFORMÁTICA.

O texto completo está disponível no sítio da Secretaria, no endereço:
https://www.gov.br/mdic/pt-br/assuntos/competitividade-industrial/processo-produtivo-
basico-ppb/novo-portal/consultas-publicas

As manifestações deverão ser encaminhadas no prazo máximo de 15
(quinze) dias, a contar da data de publicação desta Consulta no Diário Oficial da União,
a todos os seguintes e-mails: cgel.ppb@mdic.gov.br, cgia@mcti.gov.br,
cgtd@mcti.gov.br e cgpri.ppb@suframa.gov.br.

LUÍS FELIPE GIESTEIRA
Secretário
Substituto

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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ANEXO

PROPOSTA Nº 056/24 - ALTERAÇÃO DO PROCESSO PRODUTIVO BÁSICO PARA
BENS DE INFORMÁTICA, ESTABELECIDO PELAS PORTARIAS INTERMINISTERIAIS
SEPEC/ME/SEXEC/MCTI Nº 57 E Nº 58, DE 9 DE OUTUBRO DE 2020.

1) Alteração do Anexo das Portarias Interministeriais nº 57 e nº 58, de 9
de outubro de 2020, com a Inclusão de novo subconjunto, conforme abaixo.

O Anexo em referência estabelece os subconjuntos e módulos cujas
montagens estão dispensadas temporariamente.

. .Subconjunto

. .Subconjunto plástico composto por molas e/ou suportes metálicos e/ou botões e/ou travas
plásticas e/ou películas adesivas e/ou etiquetas e/ou ímãs magnéticos e/ou artefatos de
borrachas, destinado a aparelhos de alarme para proteção contra roubo.

Ministério da Educação

SECRETARIA DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO
SUPERIOR

PORTARIA SERES/MEC Nº 2, DE 10 DE JANEIRO DE 2025

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR
SUBSTITUTO, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 11.691, de 5 de setembro
de 2023, tendo em vista o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, a Portaria
SERES/MEC nº 531, de 22 de dezembro de 2023, e a Nota Informativa nº
22/2024/CGLNRS/GAB/SERES/SERES-MEC, e em cumprimento à decisão judicial proferida
nos autos do processo nº 1083387-41.2022.4.01.3400, atestada pelo Parecer de Força
Executória nº 00177/2023/CORESPAP/PRU1R/PGU/AGU, constante do Processo SEI nº
00732.000565/2023-27, e de acordo com o processo e-MEC nº 202301854, resolve:

Art. 1º Indeferir o pedido de autorização do curso de Medicina (1631417),
bacharelado, pleiteado pelo Centro Universitário do Triângulo - UNITRI (142), mantido pela
Associação Salgado de Oliveira de Educação e Cultura (435).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RAFAEL ARRUDA FURTADO

PORTARIA SERES/MEC Nº 3, DE 10 DE JANEIRO DE 2025

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR
SUBSTITUTO, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 11.691, de 5 de setembro
de 2023, tendo em vista o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, a Portaria
SERES/MEC nº 531, de 22 de dezembro de 2023, e a Nota Informativa nº
22/2024/CGLNRS/GAB/SERES/SERES-MEC, e em cumprimento à decisão judicial proferida
nos autos do processo nº 1056329-63.2022.4.01.3400, atestada pelo Parecer de Força
Executória nº 00309/2024/CORESPNE/PRU1R/PGU/AGU, constante do Processo SEI nº
23000.028906/2022-16, e de acordo com o processo e-MEC nº 202217206, resolve:

Art. 1º Indeferir o pedido de autorização do curso de Medicina (1614529),
bacharelado, pleiteado pelo Centro Universitário de Rio Preto - UNIRP (146), mantido pela
Sociedade de Educação e Cultura de São José do Rio Preto Ltda. (2013).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RAFAEL ARRUDA FURTADO

PORTARIA SERES/MEC Nº 4, DE 10 DE JANEIRO DE 2025

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR
SUBSTITUTO, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 11.691, de 5 de setembro
de 2023, tendo em vista o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, a Portaria
SERES/MEC nº 531, de 22 de dezembro de 2023, e a Nota Informativa nº
22/2024/CGLNRS/GAB/SERES/SERES-MEC, e em cumprimento à decisão judicial proferida
nos autos do processo nº 1030822-03.2022.4.01.3400, atestada pelo Parecer de Força
Executória nº 00654/2022/CORESPAP/PRU1R/PGU/AGU, constante do Processo SEI nº
00732.002212/2022-81, e de acordo com o processo e-MEC nº 202215264, resolve:

Art. 1º Indeferir o pedido de autorização do curso de Medicina (1612530),
bacharelado, pleiteado pela Faculdade Dom Alberto - FDA (2687), mantida pelo Centro de
Ensino Superior Dom Alberto Ltda. (1742).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RAFAEL ARRUDA FURTADO

PORTARIA SERES/MEC Nº 5, DE 10 DE JANEIRO DE 2025

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR
SUBSTITUTO, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 11.691, de 5 de setembro
de 2023, tendo em vista o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, a Portaria
SERES/MEC nº 531, de 22 de dezembro de 2023, e a Nota Informativa nº
22/2024/CGLNRS/GAB/SERES/SERES-MEC, e em cumprimento à decisão judicial proferida
nos autos do processo nº 1027803-04.2022.4.01.0000, atestada pelo Parecer de Força
Executória nº 00538/2022/CORESPAP/PRU1R/PGU/AGU, constante do Processo SEI nº
00732.003491/2022-08, e de acordo com o processo e-MEC nº 202213838, resolve:

Art. 1º Indeferir o pedido de autorização do curso de Medicina (1610882),
bacharelado, pleiteado pelo Centro Universitário Carlos Drummond de Andrade -
UniDrummond (1100), mantido pela Escola de Educação Superior São Jorge (código 905).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RAFAEL ARRUDA FURTADO

PORTARIA SERES/MEC Nº 6, DE 10 DE JANEIRO DE 2025

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR
SUBSTITUTO, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 11.691, de 5 de setembro
de 2023, tendo em vista o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, a Portaria
Normativa nº 15, de 2013, e Portaria Normativa nº 2, de 2013, e considerando o disposto
no processo SEI nº 23000.038633/2023-91 e no Parecer Final constante no processo e-MEC
nº 202422991, resolve:

Art. 1º Fica autorizado o curso superior de graduação em Medicina (1691426),
bacharelado, com 40 (quarenta) vagas totais anuais, pleiteado pela Universidade Federal
do Oeste do Pará - UFOPA (15059), mantida pela Universidade Federal do Oeste do Pará
(14677), a ser ministrado na Avenida Vera Paz, s/n, Unidade Tapajós, Salé, Santarém/PA .

Parágrafo único. A autorização a que se refere esta Portaria é válida
exclusivamente para oferta do curso no endereço acima citado.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RAFAEL ARRUDA FURTADO

PORTARIA SERES/MEC Nº 7, DE 10 DE JANEIRO DE 2025

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR
SUBSTITUTO, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 11.691, de 5 de setembro
de 2023, tendo em vista o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, a Portaria
SERES/MEC nº 531, de 22 de dezembro de 2023, e a Nota Informativa nº
22/2024/CGLNRS/GAB/SERES/SERES-MEC, e em cumprimento à decisão judicial proferida
nos autos do processo nº 1005137-09.2022.4.01.0000, atestada pelo Parecer de Força
Executória nº 00168/2022/CORESPAP/PRU1R/PGU/AGU, constante do Processo SEI nº
00732.001764/2022-71, e de acordo com o processo e-MEC nº 202205966, resolve:

Art. 1º Fica autorizado o curso superior de graduação em Medicina (1602993),
bacharelado, com 60 (sessenta) vagas totais anuais, a ser ofertado pelo Centro
Universitário Doutor Leão Sampaio (1735), mantido pelo Instituto Leão Sampaio de Ensino
Universitário LTDA (1149), na Avenida Letícia Pereira, s/n, Unidade Lagoa Seca, Triângulo,
Juazeiro do Norte/CE.

Parágrafo único. A autorização a que se refere esta Portaria é válida
exclusivamente para oferta no endereço acima citado.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RAFAEL ARRUDA FURTADO

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO
P I AU Í

PORTARIA GAB/REI/IFPI Nº 103, DE 10 DE JANEIRO DE 2025

A REITORA SUBSTITUTA DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E
TECNOLOGIA DO PIAUÍ (IFPI), no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto
no Processo nº 23179.001374/2024-91, resolve:

Prorrogar por 01 (um) ano, a contar de 19/01/2025, o prazo de validade do
Edital nº 1/2024 - GDG/DG-PARNAIB/CAPAR/IFP, de 18/01/2024, publicado no DOU de
19/01/2024, que trata da homologação do resultado final do processo seletivo para
contratação de Professor Substituto - Cadastro de Reserva, áreas: Língua Portuguesa /
Inglês / Administração / Eletrônica e Energias Renováveis, regido pelo Edital nº 23/2023 -
GDG/DG-PARNAIB/CAPAR/IFP, de 15/12/2023, publicado no DOU de 20/12/2023.

LARISSA SANTIAGO DE AMORIM

UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA
PRÓ-REITORIA DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 14, DE 10 DE JANEIRO DE 2025

Prorrogação do Resultado Final do Concurso Público
Para Carreira de Magistério Superior

A PRÓ-REITORA DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS SUBSTITUTA, no uso das
atribuições previstas na Portaria n. 448/2011, de 17/05/2011, resolve:

Prorrogar, por 1 (um) ano, a partir de 29/02/2025, o prazo de validade do
Concurso Público para a Carreira de Magistério Superior, promovido por esta Universidade,
conforme Edital n. 02/2023, publicado no Diário Oficial da União em 29/09/2023, cuja
homologação foi publicada por meio da Portaria n. 141/2024, no Diário Oficial da União de
29/02/2024

. .Campus: Camaçari .Unidade Universitária: Instituto de Ciência,
Tecnologia e Inovação

. .Departamento: Ciência, Tecnologia
e Inovação

.Área de Conhecimento: Engenharia de Operações:
Processos da Produção e Cadeia de Suprimentos

. .Cargo: Professor do Magistério
Superior

.Classe: A

. .Denominação: Professor Assistente
A / A

.Regime de Trabalho: Dedicação Exclusiva

CATIA CRISTINA PEREIRA SANTANA DE CARDOSO MELO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE ITAJUBÁ
PORTARIA Nº 2.669, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024

O Reitor da Universidade Federal de Itajubá, no uso de suas atribuições legais,
estatutárias e regimentais, resolve:

Art. 1º REVOGAR a Portaria Nº 2584, de 25 de dezembro de 2024, que
remanejou 1 (uma) Função Gratificada (FG), nível 7, livre/disponível na UORG Pró-Reitoria
de Gestão de Pessoas (PRGP)" para a UORG Universidade Federal de Itajubá (UNIFEI),
código SIORG 462", com denominação de "Assistente", publicada no Diário Oficial da
União, em 24/12/2024, Edição 247, Seção 1, página 182.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

MARCEL FERNANDO DA COSTA PARENTONI

PORTARIA Nº 126, DE 8 DE JANEIRO DE 2025

O Reitor da UNIVERSIDADE FEDERAL DE ITAJUBÁ, no uso de suas atribuições
legais, estatutárias e regimentais e em conformidade ao Memorando Eletrônico Nº 3/2025,
de 08 de janeiro de 2025, resolve:

Art. 1º - DELEGAR COMPETÊNCIA ao Diretor de Planejamento e Orçamento para
acessar e operar, com o perfil de Gestor Orçamentário do Proponente, o módulo SPO-TED
do SIMEC (Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e Controle).

Art. 2º - A presente delegação é extensiva aos substitutos legais.
Art. 3º - Todas as práticas delegadas deverão ser exercidas em estrita

consonância com a legislação federal, normas e instruções dos órgãos competentes e
normativos internos da Universidade Federal de Itajubá.

Art. 4º - A presente delegação implica submeter-se às competências dos Órgãos
de Controle Interno e Externo da Administração Pública.

Art. 5º - A autoridade delegada responde perante o Tribunal de Contas da
União e aos Órgãos de Controle e Fiscalização, pelas práticas de atos de gestão
orçamentária, financeira, patrimonial e de pessoal em desacordo com os preceitos das leis
e normativos internos de órgãos superiores ou a qual esteja vinculado, aplicáveis à
matéria.

Art. 6º - As competências ora estabelecidas, a qualquer tempo, poderão ser
acrescidas ou suprimidas, conforme o interesse, conveniência e atendimento às
prerrogativas legais da Administração Pública.

Art. 7º - A delegação de competência não envolve a perda, pelo delegante, dos
correspondentes poderes, sendo-lhe facultado, quando entender conveniente, exercê-los
mediante avocação do caso, sem prejuízo da validade da delegação.

Art. 8º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

MARCEL FERNANDO DA COSTA PARENTONI

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RECÔNCAVO DA BAHIA
PORTARIA Nº 13, DE 7 DE JANEIRO DE 2025

O VICE-REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RECÔNCAVO DA BAHIA, no execício
da Reitoria, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, que lhe conferem o parágrafo 2º do
Art. 7º da Lei nº 11.151, de 29 de julho de 2005, resolve:

Prorrogar por 02 (dois) anos, a partir de 13 de janeiro de 2025, o prazo de validade
do Concurso Público de provas e títulos para o cargo da carreira do Magistério Superior da
Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB), objeto do Edital nº 02, de 09 de junho de
2022 do Centro de Ciências Exatas e Tecnológicas, publicado no Diário Oficial da União de 10 de
junho de 2022, nº 110, seção 3, página 108, homologado pela portaria nº 76, de 13 de janeiro de
2023, publicada no Diário Oficial da União de 13 de janeiro de 2023, nº 13, seção 1, página 29.

FABIO JOSUÉ SOUZA DOS SANTOS

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DA AMAZÔNIA
PORTARIA Nº 71, DE 9 DE JANEIRO DE 2025

A REITORA da UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DA AMAZÔNIA, no uso de suas
atribuições conferidas pelo Decreto Presidencial, publicado no DOU nº 130, de 13/07/2021, página
01, Seção 02, e tendo em vista o que consta no Processo nº 23084.015134/2023-42, resolve:

Art.1º Autorizar a Instituição do Programa de Gestão e Desempenho-PGD, a
partir de 08 de janeiro de 2025, aos servidores Técnico Administrativos em Educação da
Universidade Federal Rural da Amazônia-UFRA.

Art. 2º Delegar à Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas-PROGEP, nos termos do §
4º do Art. 3º do Decreto 11.072/2022, a competência para elaboração de normas e
orientações para implementação do PGD-UFRA, na forma e condições inicialmente
estabelecidas pela Comissão instituída pela Portaria Nº 1522/2024-Reitoria, de
01/11/2024.

Art. 3º Para os fins desta portaria normativa, considera-se:
I - Atividade: o conjunto de ações realizadas pelo participante que visa

contribuir para entregas de uma unidade de execução;
II - Jornada de Trabalho: período diário de trabalho fixado em razão das

atribuições pertinentes aos respectivos cargos, respeitada a duração máxima do trabalho
semanal de 40 (quarenta) horas e observados os limites mínimo e máximo de 6 (seis)
horas e 8 (oito) horas diárias, respectivamente, e as demais condições dispostas na Lei nº
11.091/2005;

III - Plano de Entrega: instrumento de gestão que tem por objetivo planejar as
entregas da unidade de execução, contendo suas metas, prazos, demandantes e
destinatários;

IV - Plano de Trabalho: instrumento de gestão que tem por objetivo alocar o
percentual da carga horária disponível no período, de forma a contribuir direta ou
indiretamente para o plano de entregas da unidade;

V - Programa de Gestão e Desempenho-PGD: ferramenta de gestão em que há
a substituição dos controles de assiduidade e de pontualidade dos participantes pelo
controle de entregas e resultados, com foco na mensuração de desempenho das
atividades e na qualidade dos serviços prestados associando as entregas com as
estratégias organizacionais;

VI - PGD Presencial: Modalidade de trabalho em que a totalidade da jornada
de trabalho ocorrerá nas dependências da UFRA;

VII - Registro de Comparecimento: formalização de lançamentos na frequência
do servidor, que ocorre por registro de ponto eletrônico ou pelo lançamento de
ocorrências, por meio de códigos disponibilizados pelo SouGov;

VIII - Teletrabalho Parcial: Modalidade de trabalho em que parte da jornada de
trabalho ocorre no local determinado pelo participante e parte nas dependências da
UFRA;

IX - Teletrabalho Integral: Modalidade de trabalho na qual a totalidade da
jornada de trabalho ocorre em local definido pelo participante;

X - Termo de Ciência e Responsabilidade-TCR: Instrumento de gestão por meio
do qual a chefia da unidade de execução e o interessado pactuam as regras para
participação no PGD;

XI - Unidade de Execução: qualquer unidade da estrutura administrativa que
tenha plano de entregas pactuado;

Art. 4º O PGD será adotado como instrumento de gestão que disciplina o
desenvolvimento e a mensuração das atividades realizadas pelos seus participantes, com
foco na entrega por resultados e na qualidade dos serviços prestados à sociedade.

Art. 5º Qualquer tipo de atividade poderá ser realizada no âmbito do PGD,
exceto aquelas que impossibilitem a mensuração da efetividade e da qualidade da
entrega.

Art. 6º As atividades passíveis de serem realizadas em Teletrabalho são
somente aquelas em que a presença física do participante é dispensável, não havendo
necessidade de comparecimento presencial para sua execução.

Art. 7º Atividades que necessitam ser executadas por meio de trabalho externo
ou que necessitem de meios ou instalações físicas que requeiram atuação presencial do
servidor, em local definido pela chefia da unidade de execução, ainda que não sejam
realizadas em quaisquer unidades administrativas da UFRA, devem ser consideradas como
atividades presenciais.

Art. 8º São diretrizes a serem observadas no PGD-UFRA:
I - Desenvolvimento alinhado ao Planejamento Estratégico e Institucional da

UFRA;
II - Gestão da Produtividade com foco em resultados;
III - Objetivos e metas claras e tangíveis;
IV - Qualidade de vida do servidor no trabalho;
V - Aprendizado contínuo com foco na melhoria dos processos de trabalho;
VI - Eficácia, eficiência e transparência nas entregas;
VII - Comunicação efetiva;
VIII - Engajamento, autonomia e confiança nas equipes;
IX - Integração do trabalho presencial e do teletrabalho;
X - Preservação do convívio social e laboral.
Art. 9º São objetivos a serem alcançados com a instituição do PGD-UFRA:
I - Promover a gestão orientada a resultados, baseada em evidências, com foco

na melhoria contínua das entregas;
II - Estimular a cultura de planejamento institucional;
III - Otimizar a gestão dos recursos públicos;
IV - Incentivar a cultura da inovação;
V - Fomentar a transformação digital;
VI - Atrair e reter talentos;
VII - Reduzir afastamentos e de movimentação de servidores;
VIII - Contribuir para o Dimensionamento da Força de Trabalho-DFT;
IX - Aprimorar o desempenho institucional, das equipes e dos indivíduos;
X - Contribuir para a saúde e a qualidade de vida no trabalho dos participantes; e
XI - Contribuir para a sustentabilidade ambiental na administração pública

federal.
Art. 10. A implementação do PGD iniciará com a utilização de um Projeto

Piloto, com duração de 90 (noventa) dias, utilizando o sistema PETRVS, composto de um
grupo de unidades selecionadas pela Comissão instituída pela reitoria com o objetivo de
realizar em estudo para elaboração do regramento final de instituição definitiva do PGD
na UFRA, conforme descritas a seguir:

I- Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (PROGEP/UFRA), unidade competente
para elaboração de normas e orientações para implementação do Programa de Gestão e
Desempenho na UFRA;

II- Pró-Reitoria de Planejamento e Desenvolvimento Institucional
(PROPLADI/UFRA), unidade técnica responsável pelo Planejamento Estratégico e
Institucional da UFRA;

III- Superintendência de Tecnologia da Informação e Comunicação (STIC/UFRA),
unidade técnica responsável pela instalação e manutenção do sistema dentro do parque
computacional da UFRA;

IV- Campus de Capanema, indicado pela Divisão de Controles Institucionais
(DCI/PROPLADI) por ser um campi fora de sede em estágio avançado no quesito de
mapeamentos de processos;

V- Campus de Parauapebas, indicado pela Divisão de Controles Institucionais
(DCI/PROPLADI) por ser um campi fora de sede em estágio avançado no quesito de
mapeamentos de processos.

Art. 11. Durante a vigência do Projeto Piloto, qualquer servidor das unidades
selecionadas poderão executar suas atividades em PGD, nas modalidades Presencial ou
Teletrabalho Parcial.

§ 1° Na Modalidade Presencial as atividades dos servidores serão executadas
integralmente na UFRA.

§ 2° Na Modalidade de Teletrabalho em regime de execução Parcial, parte das
atividades dos servidores será realizada na UFRA e parte será realizada em local definido
pelo participante, mediante jornada híbrida, sendo adotado o mínimo de presencialidade
de duas vezes por semana ou o equivalente da carga horária semanal de trabalho.

§ 3º Ocupantes de Cargo de Direção (CD) ou Função Gratificada (FG) poderão
aderir ao PGD na Modalidade Teletrabalho Parcial, adotado o mínimo de presencialidade
de três vezes por semana ou o equivalente da carga horária semanal de trabalho.

Art.12. No interesse da administração, o Teletrabalho em regime de execução
Integral, modalidade na qual a integralidade das atividades do servidor será executada em
local definido pelo participante, poderá ser admitido em casos excepcionais, a saber:

I- Para servidores públicos residindo no exterior, observados os requisitos
constantes na legislação vigente;

II- Para servidores que atendam aos requisitos para a concessão da Licença
para Acompanhar o Cônjuge ou Companheiro, conforme legislação vigente, desde que o
exercício de atividade seja compatível com o seu cargo e não haja prejuízo para a
UFRA;

III- Para servidores que atendam aos requisitos para acompanhar cônjuge ou
companheiro, também servidor público civil ou militar, de qualquer dos Poderes da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que foi deslocado no interesse da
Administração;

IV- Para servidores com deficiência ou que possuam dependentes com
deficiência, comprovada por junta médica oficial;

V- Para servidores acometidas de moléstia profissional, tuberculose ativa,
alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia
irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose
anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget
(osteíte deformante), contaminação por radiação, ou síndrome da imunodeficiência
adquirida, comprovada por junta médica oficial;

VI- Para servidoras gestantes;
VII- Para servidoras lactantes de filha ou filho de até 2 (dois) anos de

idade;
VIII- Remoção de que trata a alínea "b" do inciso III do parágrafo único do

artigo 36 da Lei nº 8.112, de 1990, quando o tratamento médico necessite ser realizado
em outra localidade;

Parágrafo único. A solicitação do Teletrabalho Integral deverá ocorrer através
da abertura de um processo, via SIPAC, e encaminhado para a DDD/PROGEP, a qual
emitirá manifestação fundamentada sobre a decisão e informará a Comissão, somente
podendo ser concedida a partir do efetivo cumprimento do disposto no artigo 23º desta
Portaria.

Art.13. Dentre os servidores elegíveis para a adesão ao Projeto Piloto do PGD-
UFRA, considerando as vedações dispostas nesta Portaria, ficam estabelecidos os seguintes
percentuais máximos por modalidade:

I - Modalidade Presencial: até 100% dos servidores elegíveis para o
programa;

II - Modalidade Teletrabalho Integral: até 10% dos servidores elegíveis para o
programa;

III - Modalidade Teletrabalho Parcial: até 100% dos servidores elegíveis para o
programa;

Art. 14. Fica delegada a seleção dos participantes à chefia imediata da
respectiva unidade, mediante decisão fundamentada, levando-se em consideração o
preenchimento dos requisitos, a ausência de hipóteses de vedação e o perfil mais
adequado para a execução das atividades, considerando as habilidades pessoais, o
conhecimento técnico e a experiência dos servidores.

§ 1° A modalidade de seleção para o PGD terá como premissa o interesse da
administração, a entrega da unidade e a necessidade de atendimento ao público.

§ 2° As chefias deverão estruturar uma escala de trabalho a fim de manter
servidores efetivos disponíveis presencialmente durante o horário de funcionamento da
unidade, uma vez que a instituição do PGD não poderá implicar dano à manutenção da
capacidade plena de atendimento à comunidade interna e externa da UFRA.

Art. 15. Em casos de férias regulamentares, afastamentos e licenças dos
servidores previstos na Lei nº 8.112, de 11/12/1990, a unidade deverá manter a sua
capacidade de atendimento.

Art.16. Todos os participantes do PGD estarão dispensados do registro de
ponto no controle de frequência e assiduidade, na totalidade da sua jornada de trabalho,
qualquer que seja a modalidade e o regime de execução, devendo ser disponibilizada na
página da unidade as escalas de trabalho dos servidores.

Art. 17. Os participantes selecionados em qualquer uma das modalidades
deverá assinar o Termo de Ciência e Responsabilidade-TCR, disponível no sistema PGD,
nos moldes do Anexo Único desta Portaria.

Parágrafo único. A chefia da unidade de execução e o participante poderão
repactuar, a qualquer momento, a modalidade e o regime de execução, mediante ajuste
no TCR.

Art. 18. O participante em Teletrabalho, quando convocado, comparecerá
presencialmente à sua unidade de lotação em até:

I - 2 (dois) dias úteis, nos casos de afastamento da sede da unidade, em
caráter eventual ou transitório, previamente comunicados à chefia imediata; e

II - 1 (um) dia útil nos demais casos.
Art. 19. Ao convocar o participante, a chefia da unidade de execução

deverá:
I - Registrar a convocação nos canais de comunicação definidos no TCR;
II - Estabelecer o horário e o local para comparecimento; e
III - Prever o período em que o participante atuará presencialmente.
§ 1º O deslocamento do servidor participante do PGD-UFRA na modalidade

Teletrabalho Integral, que residir em localidade diversa, não fará jus a reembolso de
qualquer natureza ou a diárias e passagens referentes às despesas decorrentes do
comparecimento presencial à unidade de exercício.

§ 2º A convocação de participante em Teletrabalho com residência no exterior
será feita mediante requerimento da chefia imediata e aprovação pela autoridade máxima
da UFRA.

§ 3º No caso de participantes da modalidade de Teletrabalho em regime de
execução Parcial, os dias de convocação pela chefia da unidade de execução não se
confundem com os dias de comparecimento presencial.

Art. 20. Somente poderão ingressar na modalidade Teletrabalho aqueles
servidores efetivos que já tenham cumprido 1 (um) ano de estágio probatório.

Art. 21. O servidor poderá solicitar o desligamento de participação do Projeto
Piloto do PGD-UFRA, a qualquer tempo, conforme procedimento estabelecido no site do
P G D.

Art. 22. A chefia imediata poderá desligar o servidor do Projeto Piloto pelo
descumprimento do estabelecido no Plano de Trabalho ou TCR.

Parágrafo único. Caberá à chefia imediata notificar o participante acerca da
avaliação inadequada ou não executada, cabendo recurso do interessado no prazo de 10
(dez) dias a contar da ciência da notificação, e a chefia terá o mesmo prazo para analisar
as razões apresentadas e emitir decisão.

Art. 23. As unidades selecionadas somente estarão autorizadas a entrar em
PGD após a validação do cumprimento dos Requisitos Técnicos estabelecidos pela
Comissão para Adesão ao Projeto Piloto, conforme procedimento informado no site do
P G D.

Parágrafo único. O descumprimento a qualquer momento de algum requisito
técnico estabelecido no Termo de Adesão excluirá automaticamente a unidade
participante do Projeto Piloto.

Art. 24. Durante o período de execução do Projeto Piloto, a Comissão realizará
um estudo aprofundado da temática com a realização de audiências públicas junto aos
servidores técnicos administrativos da UFRA, com a finalidade de divulgar, prestar
esclarecimentos e obter sugestões sobre o tema, ficando a critério da Comissão,
deliberação para eventual migração de sistema que a mesma julgue pertinente.

Art. 25. Ao Final do período de execução do Projeto Piloto será encaminhado
um Relatório Técnico ao Gabinete da Reitoria sobre as conclusões alcançadas com a
execução do Projeto Piloto, bem como sugestão de regramento final para Instituição
definitiva do PGD na UFRA.
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Art. 26. Os casos não previstos neste normativo deverão seguir o estabelecido
nos dispositivos legais que regem a matéria, a saber: Decreto Nº 11.072, de 17/05/2022,
Instrução Normativa Conjunta SEGES-SGPRT/MGI Nº 24, de 28/07/2023 e Instrução
Normativa Conjunta SGP-SRT-SEGES/MGI Nº 52, 21/12/2023.

Art. 27. Demais casos específicos não tratados nesta Portaria deverão ser
avaliados pela Comissão instituída na Portaria nº 1522/2024-REITORIA, de 01/11/2024.

Art. 28. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HERDJANIA VERAS DE LIMA

ANEXO ÚNICO

MODELO DE TERMO DE CIÊNCIA E RESPONSABILIDADE-TCR 1.

O presente termo se refere ao ingresso do(a) participante [indicar o nome] no
Programa de Gestão e Desempenho-PGD da Universidade Federal Rural da Amazõnia-
UFRA, na modalidade [indicar se Presencial ou Teletrabalho], com regime de execução
[indicar se integral ou parcial].

2. O(a) participante declara estar ciente de que:
a) A participação no PGD não constitui direito adquirido;
b) Só poderá ingressar na modalidade teletrabalho, em regime de execução

integral ou parcial, após cumprir um ano de estágio probatório;
c) Nos casos de teletrabalho, deve disponibilizar número de telefone

atualizado, fixo ou móvel, de livre divulgação tanto dentro do órgão quanto para o público
externo;

d) Fica vedada aos participantes do PGD a adesão ao banco de horas de que
tratam os arts. 23 a 29 da Instrução Normativa nº 2, de 12 de setembro de 2018, do
órgão central do Sistema de Pessoal Civil Sipec;

e) Deve providenciar e custear a estrutura necessária, física e tecnológica, para
o exercício de suas atribuições, ressalvada orientação ou determinação em contrário,
inclusive aquelas relacionadas à segurança da informação, quando executar o PGD na
modalidade teletrabalho;

f) As instalações e equipamentos a serem utilizados deverão seguir as
orientações de ergonomia e segurança no trabalho, estabelecidas pelo órgão e ou pelo
Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor (SIASS);

g) É vedado o pagamento das vantagens a que se refere o art. 15 do Decreto
nº 11.072, de 17 de maio de 2022, na modalidade teletrabalho em regime de execução
integral;

h) Quando se movimentarem entre órgãos ou entidades, os agentes públicos
só poderão ser selecionados para a modalidade teletrabalho (parcial ou integral) 6 (seis)
meses após o início do exercício no órgão ou entidades de destino, independentemente
da modalidade em que se encontravam antes da movimentação;

3. O(a) participante compromete-se a:
a) Atender às convocações para comparecimento presencial que serão

apresentadas por meio de e-mail, dentro do prazo de 2 (dois) dias úteis, nos casos de
afastamento da sede da unidade, em caráter eventual ou transitório, previamente
comunicados à chefia imediata; e 1 (um) dia útil nos demais casos, e no local
estabelecido;

b) Submeter novo Plano de Trabalho até o último dia útil do meu plano de
trabalho vigente;

c) Assinar e cumprir o Plano de Trabalho e o disposto neste TCR;
d) Informar a chefia imediata os casos de afastamentos, licenças ou outros

impedimentos que ensejem ajustes nas metas estabelecidas no Plano de Trabalho ou
desligamento do programa;

e) Executar o Plano de Trabalho, temporariamente, em modalidade distinta, na
hipótese de caso fortuito ou força maior que impeça o cumprimento do Plano de Trabalho
na modalidade pactuada;

f) Zelar pela guarda e manutenção dos equipamentos cuja retirada tenha sido
autorizada nos termos do art. 16 da Instrução Normativa conjunta SEGES-SGPRT /MGI nº
24, de 28 de julho de 2023;

g) Solicitar Registro de Comparecimento, para fins de pagamento de auxílio
transporte ou outras finalidades, por meio do código correspondente no sistema da
UFRA;

h) Permanecer disponível para contato, no período de funcionamento da
unidade, pelos meios de comunicação [indicar os meios de comunicação, inclusive número
de telefone atualizado, [ fixo ou móvel ] e retornar aos contatos recebidos no prazo
máximo de 30 minutos; e

i) Observar as disposições constantes:
I - Na Lei nº 13.709, de 14 e agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados

Pessoais (LGPD);
II - No Decreto nº 11.072, de 17 de maio de 2022;
III - Na Portaria nº 15.543/SEDGG/ME, de 2 de julho de 2020, que divulga o

Manual de Conduta do Agente Público Civil do Poder Executivo Federal;
IV - Na Instrução Normativa conjunta SEGES-SGPRT /MGI nº 24, de 28 de julho

de 2023; alterada pela Instrução Normativa conjunta SGP-SRT-SEGES/MGI nº 21, de 16 de
julho de 2024.

De acordo com os termos acima:
___________________________________
Assinatura do servidor e SIAPE
XXXXXX, xx de xxxxx de 20__.

FUNDAÇÃO COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL
DE NÍVEL SUPERIOR

PORTARIA CAPES Nº 5, DE 9 DE JANEIRO DE 2025

Disciplina os princípios, os objetivos e os requisitos
mínimos de composição e de funcionamento, de
natureza procedimental, das Comissões de
Avaliação destinadas às ações da Avaliação de
Permanência da pós-graduação stricto sensu no
Brasil.

A PRESIDENTE SUBSTITUTA DA COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE
PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
Decreto nº 11.238, de 18 de outubro de 2022, Anexo I, art. 33, incisos II e IX, bem
como o constante dos autos do processo nº 23038.006498/2024-78, resolve:

Art. 1º Esta portaria disciplina os princípios, os objetivos e os requisitos
mínimos de composição e de funcionamento de natureza procedimental das Comissões
de Avaliação destinadas às ações da Avaliação de Permanência da pós-graduação stricto
sensu no Brasil, no âmbito da Diretoria de Avaliação da Coordenação de
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Capes.

Art. 2º As Comissões de Avaliação, de caráter transitório e com objeto
definido, prestarão assessoramento técnico-científico, mediante a elaboração de
pareceres destinados a subsidiar a atividade de Avaliação de Permanência da pós-
graduação stricto sensu no Brasil desempenhada pela Capes, nos termos desta
portaria.

Parágrafo único. As Comissões de Avaliação de que trata esta portaria
atendem a necessidades de debate, articulação e trabalho relacionados ao
assessoramento técnico-científico prestado à Capes com sugestão de encaminhamento
ao Conselho Técnico-Científico da Educação Superior - CTC-ES.

Art. 3º A atuação das Comissões de Avaliação reger-se-á pelos princípios
aplicáveis à administração pública e buscará:

I - a adoção das diretrizes constantes dos respectivos documentos
orientadores, fichas de avaliação e afins como referência para o assessoramento
relacionado ao processo de avaliação; e

II - o respeito aos referenciais de avaliação indicados pela Capes nos
instrumentos legais vigentes.

Art. 4º O consultor científico designado membro das Comissões de Avaliação
disciplinadas por esta portaria reputa-se agente público para todos os fins legalmente
previstos e obriga-se a:

I - zelar pela observância dos princípios da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade e da publicidade no trato dos assuntos que lhe são afetos;

II - pronunciar-se com autonomia, impessoalidade e isenção;
III - manter o sigilo sobre os documentos com restrição de acesso;
IV - abster-se de utilizar motivos e fundamentos alheios aos elementos

técnicos dos documentos avaliados;
V - agir rigorosamente nos limites da finalidade a que se destina sua atuação;
VI - evitar qualquer tipo de conflito de interesse e, na sua ocorrência,

reportá-lo imediatamente à Diretoria de Avaliação - DAV da Capes; e
VII - declarar-se impedido ou em suspeição para avaliar programas de pós-

graduação stricto sensu - PPG das instituições a que sejam vinculados ele próprio, seu
cônjuge ou companheiro, ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral,
até o terceiro grau, inclusive.

§ 1º A não observância a preceitos e deveres dispostos nesta portaria e na
legislação vigente constitui falta passível de responsabilização civil, penal e
administrativa, nos termos da lei.

§ 2º O vínculo referido no inciso VII é estatutário, empregatício ou
contratual, compreendendo atividades de docência, consultoria ou prestação eventual
de serviços.

§ 3º As declarações de impedimento e de suspeição previstas no inciso VII
deste artigo deverão ser registradas de forma expressa nas fichas de avaliação,
garantindo a transparência e a lisura do processo.

§ 4º É facultado às áreas de avaliação ampliar as hipóteses de impedimento
e suspeição.

Art. 5º É obrigatória a assinatura de termo de compromisso por todos os
consultores como condição para o início ou continuidade de suas atividades, incluindo
o acesso aos sistemas institucionais.

§ 1º O termo de compromisso será disponibilizado pela DAV.
§ 2º O descumprimento das obrigações previstas no termo de compromisso

poderá resultar em suspensão ou cancelamento do acesso aos sistemas da Capes, além
de outras medidas administrativas ou legais cabíveis.

Art. 6º As Comissões de Avaliação serão compostas por consultores
científicos ad hoc que:

I - ostentem reconhecida competência técnico-científica;
II - tenham concluído doutorado há pelo menos 5 (cinco) anos, para a

avaliação de cursos de modalidade acadêmica, e sejam vinculados, na condição de
docente permanente, a um programa de pós-graduação stricto sensu regular; e

III - tenham reconhecida experiência profissional na área há pelo menos 5
(cinco) anos para a avaliação de cursos de modalidade profissional.

Art. 7º Nas Comissões de Avaliação é vedada a participação de consultor:
I - que, no ano anterior à Avaliação de Permanência e no ano de sua

realização, tenha ocupado ou ainda ocupe os cargos ou funções descritos abaixo:
a) reitor de universidade ou dirigente máximo de instituição de ensino

superior ou de pesquisa;
b) vice-reitor ou pró-reitor de universidade ou cargo equivalente de

instituição de ensino superior ou de pesquisa;
c) coordenador ou vice-coordenador de programa de pós-graduação stricto

sensu.
II - que tenha sido condenado pela prática de improbidade administrativa ou

de ilícito penal por decisão judicial transitada em julgado há menos de dez anos;
ou

III - que seja responsável pela prática de infração administrativa de que
tenha decorrido aplicação de penalidade, segundo as normas aplicáveis a sua instituição
de origem há menos de cinco anos.

Art. 8º Na definição da composição de cada Comissão de Avaliação, com
base na indicação de cada coordenador de área a ser encaminhada à DAV com as
devidas justificativas, observar-se-á o seguinte:

I - a quantidade de membros da comissão deve ser adequada ao volume de
programas a serem analisados;

II - sempre que possível, buscar-se-á manter o equilíbrio de representação
de gênero e de raça; e

III - sempre que possível, buscar-se-á manter o equilíbrio de representação,
considerada a participação de cada região geográfica do país na respectiva área de
avaliação e, no âmbito de cada região, a distribuição da representação entre suas
instituições.

Parágrafo único. Caberá a(o) coordenador(a) de área de avaliação indicar
consultores ad hoc que integrarão as comissões e suplentes, aos quais se aplicarão as
mesmas exigências dos membros titulares.

Art. 9º Às Comissões de Avaliação competirá a análise dos dados relativos às
atividades dos programas de pós-graduação stricto sensu de acordo com os requisitos
e os objetivos estabelecidos nos respectivos documentos de área aprovados pelo CTC-
ES .

Parágrafo único. A organização dos consultores em cada comissão, a forma
de análise dos documentos, a tomada de decisões e outras orientações sobre o
desenvolvimento dos trabalhos durante a Avaliação de Permanência estão dispostas na
Portaria Capes nº 122, de 5 de agosto de 2021, e suas atualizações.

Art. 10. Enquanto não apreciados pela autoridade competente para decidir,
os pareceres das Comissões de Avaliação e os materiais colocados à disposição dos
consultores poderão ter acesso restrito, conforme o § 3º do art. 7º da Lei nº 12.527,
de 18 de novembro de 2011.

Art. 11. Caso seja necessário realizar o trabalho de modo remoto, os
membros das Comissões de Avaliação deverão dispor de meios técnico-tecnológicos
para atender à demanda.

Parágrafo único. As reuniões remotas serão restritas aos membros das
Comissões de Avaliação e à equipe da DAV, realizadas em ambiente virtual específico
proporcionado pela Capes e gravadas.

Art. 12. Os casos omissos serão tratados pela Presidente da Capes.
Art. 13. Revogam-se a Portaria nº 80, de 12 de maio de 2021, e a Portaria

nº 44, de 2 de março de 2022.
Art. 14. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCIA SERRA FERREIRA

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ

CAMPUS PROFESSORA CINOBELINA ELVAS - BOM JESUS

PORTARIA Nº 1/DIREÇÃO CPCE/UFPI, DE 9 DE JANEIRO DE 2025

O DIRETOR EM EXERCÍCIO DO CAMPUS PROFª CINOBELINA ELVAS-CPCE no uso
de suas atribuições legais, estatutárias e regimentais, e considerando: -O Processo Nº
23111.046552/2024-73; -O Edital nº 09-CPCE, de 31 de outubro de 2024, publicado no
D.O.U. de 01.11.2024; -O Edital nº 10-CPCE, de 13 de novembro de 2024-REABERTURA ,
publicado no D.O.U. de 14.11.2024; -As Leis nº 8.745/93, 9.849/99 e 10.667/2003,
publicadas em 10.12.93, 27.10.99 e 15.05.2003, respectivamente, resolve:

Homologar o Resultado Final do Processo Seletivo, para contratação de
Professor Substituto, correspondente à Classe de Auxiliar Nível-I, em Regime de Tempo
Integral TI-40 (40 horas semanais), área: Fisiologia Veterinária e Fisiologia Animal, com
lotação na Coordenação do Curso de Medicina Veterinária, do Campus Profª. Cinobelina
Elvas-CPCE/UFPI, na cidade de Bom Jesus-PI, habilitando a candidata: NEURIMAR ARAUJO
DA SILVA e classificando-a para contratação.

FRANCISCO RODOLFO JUNIOR
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Ministério da Fazenda
GABINETE DO MINISTRO

DESPACHO DE 10 DE JANEIRO DE 2025

Processo nº 17944.003735/2024-13
Interessado: Caixa Econômica Federal.
Assunto: Contrato da Octogésima Oitava novação de dívidas do Fundo de

Compensação de Variações Salariais - FCVS, a ser firmado entre a União e a Caixa
Econômica Federal - CAIXA, na qualidade de instituição credora, com vistas à novação de
créditos no valor total de R$ 171.584,47 (cento e setenta e um mil, quinhentos e oitenta
e quatro reais e quarenta e sete centavos), na posição de 1º de agosto de 2023, o qual
será, ao final do procedimento, convertido em títulos públicos que serão destinados à
instituição credora.

Considerando que compete à Caixa Econômica Federal, na qualidade de
Administradora, manifestar-se quanto à titularidade, ao montante, à liquidez e à certeza da
dívida junto ao Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS, e tendo em vista a
manifestação da Secretaria do Tesouro Nacional atestando, dentre outros atributos, a
vantajosidade da novação, bem como a manifestação da Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional quanto ao cumprimento dos requisitos legais aplicáveis, reconheço a
oportunidade e conveniência da novação e AUTORIZO a contratação, nos termos e nos
limites do disposto no § 2º do art. 3º-A da Lei nº 10.150, de 21 de dezembro de 2000,
observadas as demais normas e formalidades legais e regulamentares pertinentes.

FERNANDO HADDAD
Ministro

DESPACHO DE 10 DE JANEIRO DE 2025

Processo nº 17944.004139/2024-51.
Interessado: Empresa Gestora de Ativos S/A.
Assunto: Contrato da Septuagésima Primeira Novação de Dívidas do Fundo de

Compensação de Variações Salariais - FCVS, a ser celebrado entre a União e Empresa
Gestora de Ativos S/A - EMGEA, nos termos da legislação em vigor, em especial do
disposto na Lei nº 10.150, de 21 de dezembro de 2000, no valor total de R$ 94.378.620,22
(noventa e quatro milhões, trezentos e setenta e oito mil, seiscentos e vinte reais e vinte
e dois centavos), na posição de 1º de novembro de 2023, o qual será, ao final do
procedimento, convertido em títulos públicos parcialmente destinados à amortização da
dívida que a instituição credora possui com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.

Considerando que compete à Caixa Econômica Federal manifestar-se quanto à
titularidade, ao montante, à liquidez e à certeza da dívida junto ao Fundo de Compensação
de Variações Salariais - FCVS, e tendo em vista a manifestação da Secretaria do Tesouro
Nacional do Ministério da Fazenda, bem como a manifestação da Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional quanto ao cumprimento dos requisitos legais aplicáveis, reconheço a
oportunidade e conveniência da novação e AUTORIZO a contratação, nos termos e nos
limites do disposto no § 2º do art. 3º-A da Lei nº 10.150, de 21 de dezembro de 2000,
observadas as demais normas e formalidades legais e regulamentares pertinentes.

FERNANDO HADDAD
Ministro

DESPACHO DE 10 DE JANEIRO DE 2025

Processo nº 17944.004317/2024-43
Interessado: Banco Nacional S.A.
Assunto: Contrato da Sexagésima Oitava novação de dívidas do FCVS a ser

firmado entre a União e o Banco Nacional S/A, com vistas à novação de créditos no valor
total de R$ 529.789.402,82 (quinhentos e vinte e nove milhões, setecentos e oitenta e
nove mil quatrocentos e dois reais e oitenta e dois centavos), na posição de 1º de
fevereiro de 2024, o qual será, ao final do procedimento e após deduções cabíveis,
convertido em títulos públicos destinados à instituição credora.

Considerando que compete à Caixa Econômica Federal, na qualidade de
Administradora, manifestar-se quanto à titularidade, ao montante, à liquidez e à certeza da
dívida junto ao Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS, e tendo em vista a
manifestação da Secretaria do Tesouro Nacional atestando, dentre outros atributos, a
vantajosidade da novação, bem como a manifestação da Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional quanto ao cumprimento dos requisitos legais aplicáveis, reconheço a
oportunidade e conveniência da novação e AUTORIZO a contratação, nos termos e nos
limites do disposto no § 2º do art. 3º-A da Lei nº 10.150, de 21 de dezembro de 2000,
observadas as demais normas e formalidades legais e regulamentares pertinentes.

FERNANDO HADDAD
Ministro

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
PORTARIA CARF/MF Nº 36, DE 9 DE JANEIRO DE 2025

Altera a Portaria CARF nº 637, de 18 de abril de
2024, que define competência, dentre os Presidentes
de Câmara, para analisar a admissibilidade dos
recursos especiais em face de acórdãos de Turmas
Extraordinárias e dá outras providências.

O PRESIDENTE SUBSTITUTO DO CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS
FISCAIS, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 39, inciso IV, e pelo art.
61, inciso XV, do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21
de dezembro de 2023, resolve:

Art. 1° O Anexo da Portaria CARF nº 637, de 18 de abril de 2024, passa a
vigorar na forma do Anexo a esta portaria.

Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DARIO DA SILVA BRAYNER FILHO

ANEXO

DEFINIÇÃO DE COMPETÊNCIA, DENTRE OS PRESIDENTES DE CÂMARA, PARA
ANALISAR A ADMISSIBILIDADE DOS RECURSOS ESPECIAIS EM FACE DE ACÓRDÃOS DE
TURMAS EXTRAORDINÁRIAS.
. .Seção de
Julgamento

.Turma Extraordinária Recorrida .Presidente de Câmara competente

.

Primeira
Seção

.1ª Turma Extraordinária .Presidente da 3ª Câmara

. .2ª Turma Extraordinária .Presidente da 4ª Câmara

. .3ª Turma Extraordinária extinta
pela Portaria MF n° nº 528, de 2 de
abril de 2024. (NR)

.Presidente da 4ª Câmara

. .4ª Turma Extraordinária extinta
pela Portaria MF n° nº 528, de 2 de
abril de 2024. (NR)

.Presidente da 1ª Câmara

. .3ª Turma Extraordinária - criada
pela Portaria MF n° nº 1.918, de 6
de dezembro de 2024) (NR)

.Presidente da 3ª Câmara (NR)

. . .4ª Turma Extraordinária - criada
pela Portaria MF n° nº 1.918, de 6
de dezembro de 2024) (NR)

.Presidente da 4ª Câmara (NR)

.

Segunda
Seção

.1ª Turma Extraordinária .Presidente da 2ª Câmara

. .2ª Turma Extraordinária .Presidente da 4ª Câmara

. .3ª Turma Extraordinária - extinta
pela Portaria MF n° nº 528, de 2 de
abril de 2024. (NR)

.Presidente da 1ª Câmara

. .3ª Turma Extraordinária - criada
pela Portaria MF n° nº 1.918, de 6
de dezembro de 2024) (NR)

.Presidente da 2ª Câmara (NR)

. . .4ª Turma Extraordinária - criada
pela Portaria MF n° nº 1.918, de 6
de dezembro de 2024) (NR)

.Presidente da 4ª Câmara (NR)

.

Terceira
Seção

.1ª Turma Extraordinária .Presidente da 1ª Câmara

. .2ª Turma Extraordinária .Presidente da 2ª Câmara

. .3ª Turma Extraordinária - extinta
pela Portaria MF n° nº 528, de 2 de
abril de 2024. (NR)

.Presidente da 4ª Câmara

. .3ª Turma Extraordinária - criada
pela Portaria MF n° nº 1.918, de 6
de dezembro de 2024) (NR)

.Presidente da 4ª Câmara (NR)

. . .4ª Turma Extraordinária - criada
pela Portaria MF n° nº 1.918, de 6
de dezembro de 2024) (NR)

.Presidente da 3ª Câmara (NR)

1ª SEÇÃO
2ª TURMA EXTRAORDINÁRIA

R E T I F I C AÇ ÃO

Na pauta de julgamento da 2ª Turma Extraordinária da 1ª Seção, publicada no
DOU nº 05, de 08/01/2025, Seção 1, pág. 41,

Onde se lê:
Período da Reunião: 21 a 22/01/2025
Pauta ordinária de julgamento dos recursos da 2ª Turma Extraordinária da 1ª

Seção, em reunião assíncrona, realizada por meio do Plenário Virtual, com duração de 2
(dois) dias, tendo início às 9h do dia 21/01/2025 e fim às 23h59min do dia 22/01/2025.

Leia-se:
Período da Reunião: 21 a 23/01/2025
Pauta ordinária de julgamento dos recursos da 2ª Turma Extraordinária da 1ª

Seção, em reunião assíncrona, realizada por meio do Plenário Virtual, com duração de 3
(três) dias, tendo início às 9h do dia 21/01/2025 e fim às 23h59min do dia 23/01/2025.

AILTON NEVES DA SILVA
Presidente da 2ª Turma Extraordinária

CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL
EXTRATO DE ATA DA 1.229ª SESSÃO CMN
REALIZADA EM 26 DE SETEMBRO DE 2024

Às quinze horas do dia vinte e seis de setembro de dois mil e vinte e quatro,
por meio eletrônico, teve início a milésima ducentésima vigésima nona sessão, do Conselho
Monetário Nacional, com a participação dos Srs. Fernando Haddad, Ministro da Fazenda,
Roberto de Oliveira Campos Neto, Presidente do Banco Central do Brasil, e Simone Nassar
Tebet, Ministra do Planejamento e Orçamento.

Assuntos apreciados:
Voto 70/2024-CMN - Fixa o preço mínimo para o sisal da safra 2024/2025.

Decisão: aprovado.
Voto 71/2024-CMN - Define os preços de referência dos produtos

agropecuários para as operações de crédito rural de comercialização. Decisão: aprovado.
Voto 72/2024-CMN - Ajusta normas da Seção 7 (Programa de Financiamento a

Sistemas de Produção Agropecuária Sustentáveis - RenovAgro) e da Seção 9 (Programa
para Construção e Ampliação de Armazéns - PCA) do Capítulo 11 (Programas de
Investimento Agropecuário - InvestAgro) do Manual de Crédito Rural (MCR). Decisão:
aprovado.

Voto 73/2024-CMN - Propõe remanejar os sublimites autorizados para
contratação de operações de crédito com os órgãos e as entidades do setor público para
o exercício de 2024, por meio da modificação do Anexo à Resolução CMN nº 4.995, de 24
de março de 2022. Decisão: aprovado.

Voto 74/2024-CMN - Regulamenta a Lei nº 14.652, de 23 de agosto de 2023,
que dispõe sobre a faculdade de concessão, como garantia de operações de crédito, do
direito de resgate assegurado aos participantes de planos de previdência complementar
aberta, aos segurados de seguros de pessoas, aos cotistas de Fundo de Aposentadoria
Programada Individual (Fapi) e aos titulares de títulos de capitalização. Decisão:
aprovado.

Voto 75/2024-CMN - Assuntos de Regulação - Propõe a edição de resolução do
Conselho Monetário Nacional dispondo sobre a política de remuneração de
administradores das instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar
pelo Banco Central do Brasil. Decisão: aprovado.

Voto 76/2024-CMN - Assuntos de Regulação - Propõe a edição de resolução do
Conselho Monetário Nacional para alterar a Resolução CMN nº 4.968, de 25 de novembro
de 2021, que dispõe sobre os sistemas de controles internos das instituições financeiras e
demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Decisão:
aprovado.

Voto 77/2024-CMN - Assuntos de Regulação - Propõe ajustar regras aplicáveis
à utilização de operação de crédito rural vinculada a repasse interfinanceiro para fins de
cumprimento das exigibilidades de crédito rural pelos bancos cooperativos, pelas
confederações de crédito, pelas cooperativas centrais de crédito integrantes de sistemas
cooperativos de crédito, pelos bancos de desenvolvimento e pelo Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). Decisão: aprovado.

Voto 78/2024-CMN - Assuntos de Regulação e assuntos de Política Monetária -
Dispõe sobre a metodologia de cálculo da Taxa Prefixada e da Taxa Prefixada do Programa

de Financiamento às Micro, Pequenas e Médias Empresas, de que trata a Lei nº 13.483, de
21 de setembro de 2017, e demais critérios aplicáveis. Decisão: aprovado.

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão.
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SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
S EC R E T A R I A - A DJ U N T A

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO ADUANEIRA
COORDENAÇÃO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO ADUANEIRA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COANA Nº 1, DE 8 DE JANEIRO DE 2025

Certifica a empresa especificada como participante
do Programa Remessa Conforme.

O COORDENADOR-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO ADUANEIRA SUBSTITUTO, no uso da
atribuição que lhe confere o inciso II do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no
inciso I do art. 20-D da Instrução Normativa RFB nº 1.737, de 15 de setembro de 2017, no art. 11 da Portaria
Coana nº 130, de 25 de julho de 2023, e do que consta do processo nº 13031.663968/2024-10, DECLARA:

Art. 1º Fica certificada como participante do Programa Remessa Conforme - PR C,
em caráter precário, com prazo de validade indeterminado, a empresa de comércio eletrônico
TATUDAI COMERCIO ELETRONICO LTDA., inscrita no CNPJ de número 57.682.711/0001-00.

§ 1º A certificação tem por base os contratos firmados nos termos do Anexo Único.
§ 2º A certificação se refere exclusivamente às vendas efetuadas por meio

do endereço eletrônico https://tatudai.com.br/.
Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua

publicação no Diário Oficial da União.

SERGIO GARCIA DA SILVA ALENCAR

ANEXO ÚNICO

. .CO N T R AT O S

. .EMPRESA DE COMÉRCIO ELETRÔNICO .TATUDAI COMERCIO ELETRONICO LTDA.

. .CNPJ/TIN .57.682.711/0001-00

. INTERMEDIÁRIO(S) .E M P R ES A N/A

. . .CNPJ/TIN .

. T R A N S P O R T A D O R ( ES ) .E M P R ES A .SINERLOG BRASIL LTDA.

. . .CNPJ/TIN .43.261.694/0001-23

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COANA Nº 2, DE 8 DE JANEIRO DE 2025

Certifica a empresa especificada como participante
do Programa Remessa Conforme.

O COORDENADOR-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO ADUANEIRA SUBSTITUTO, no uso
da atribuição que lhe confere o inciso II do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria
Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de
2020, e tendo em vista o disposto no inciso I do art. 20-D da Instrução Normativa RFB nº
1.737, de 15 de setembro de 2017, no art. 11 da Portaria Coana nº 130, de 25 de julho de
2023, e do que consta do processo nº 13031.577834/2024-79, DECLARA:

Art. 1º Fica certificada como participante do Programa Remessa Conforme - PR C,
em caráter precário, com prazo de validade indeterminado, a empresa de comércio eletrônico
STARFLA CORP., inscrita no Trade Identification Number de número US992892734.

§ 1º A certificação tem por base os contratos firmados nos termos do Anexo Único.
§ 2º A certificação se refere exclusivamente às vendas efetuadas por meio do

endereço eletrônico https://cbmix.com/.
Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua

publicação no Diário Oficial da União.

SERGIO GARCIA DA SILVA ALENCAR

ANEXO ÚNICO

. .CO N T R AT O S

. .EMPRESA DE COMÉRCIO ELETRÔNICO .STARFLA CORP.

. .CNPJ/TIN .US992892734

. INTERMEDIÁRIO(S) .E M P R ES A N/A

. . .CNPJ/TIN .

. T R A N S P O R T A D O R ( ES ) .E M P R ES A .E M P R ES A
BRASILEIRA DE
CORREIOS E
TELÉGRAFOS (ECT)

.RLD ENCOMENDA
E X P R ES S A
INTERNACIONAL LTDA.

. . .CNPJ/TIN .34.028.316/0001-03 .37.440.102/0001-38

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COANA Nº 3, DE 8 DE JANEIRO DE 2025

Altera o Ato Declaratório Executivo Coana nº 12, de 8 de dezembro de 2023, que certifica empresa
MAGAZINE LUIZA S/A como participante do Programa Remessa Conforme.

O COORDENADOR-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO ADUANEIRA SUBSTITUTO, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria Especial
da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no inciso I do art. 20-D da Instrução Normativa RFB nº 1.737, de 15
de setembro de 2017, no art. 11 da Portaria Coana nº 130, de 25 de julho de 2023, e do que consta do processo nº 13031.584856/2023-12, DECLARA:

Art. 1º O Ato Declaratório Executivo Coana nº 12, de 8 de dezembro de 2023, passa a vigorar acrescido do Anexo Único, nos termos do Anexo Único deste Ato Declaratório Executivo.
Art. 2º Fica revogado o Ato Declaratório Executivo Coana nº 71, de 17 de dezembro de 2024.
Art. 3º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

SERGIO GARCIA DA SILVA ALENCAR

ANEXO ÚNICO

(Anexo Único do Ato Declaratório Executivo Coana nº 12, de 8 de dezembro de 2023)

. .CO N T R AT O S

. .EMPRESA DE COMÉRCIO ELETRÔNICO .MAGAZINE LUIZA S/A

. .CNPJ/TIN .47.960.950/0001-21

. INTERMEDIÁRIO(S) .E M P R ES A .N/A

. . .CNPJ/TIN .N/A

. T R A N S P O R T A D O R ( ES ) .E M P R ES A .EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS (ECT)

. .CNPJ/TIN .34.028.316/0031-29

. . .HABILITAÇÃO PARA DESPACHO
ADUANEIRO DE REMESSA EXPRESSA

.N/A

. .CO N T R AT O S

. .EMPRESA DE COMÉRCIO ELETRÔNICO .MAGAZINE LUIZA S/A

. .CNPJ/TIN .47.960.950/0001-21

. INTERMEDIÁRIO(S) .E M P R ES A .ALIEXPRESS SUPPLY CHAIN MANAGEMENT (SINGAPORE) PTE. LTD.

. . .CNPJ/TIN .CN202336974R

. INTERMEDIÁRIO(S) .E M P R ES A .HANGZHOU CAINIAO SUPPLY CHAIN MANAGEMENT CO, LTD.

. . .CNPJ/TIN .CN91330110MA27YYMU0E

. T R A N S P O R T A D O R ( ES ) .E M P R ES A .PHOENEX CARGO AGENCIAMENTO
DE CARGA AÉREA LTDA

.EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TELÉGRAFOS (ECT)

.CAINIAO EXPRESS LTDA

. .CNPJ/TIN .10.257.602/0002-63 .34.028.316/0031-29 .47.148.148/0001-31

. . .HABILITAÇÃO PARA
DESPACHO ADUANEIRO DE
REMESSA EXPRESSA

.ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO
ALF/GRU Nº 19, DE 31 DE JULHO DE
2024

.N/A .ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO
ALF/GRU Nº 18, DE 26 DE JULHO DE
2024

. .CO N T R AT O S

. .EMPRESA DE COMÉRCIO ELETRÔNICO .MAGAZINE LUIZA S/A

. .CNPJ/TIN .47.960.950/0001-21

. INTERMEDIÁRIO(S) .E M P R ES A .NATEN S.A.S.

. . .CNPJ/TIN .UY218022090016

. INTERMEDIÁRIO(S) .E M P R ES A .MAILATINAMERICA S.A

. . .CNPJ/TIN .UY215178010015

. T R A N S P O R T A D O R ( ES ) .E M P R ES A .EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TELÉGRAFOS (ECT)

.BRAZILIAN INTERNATIONAL LOGISTICS
TRANSPORTE E ARMAZENAGEM LTDA.

.TEX COURIER S.A.

. .CNPJ/TIN .34.028.316/0025-80 .29.006.224/0001-92 .73.939.449/0048-57

. . .HABILITAÇÃO PARA
DESPACHO ADUANEIRO DE
REMESSA EXPRESSA

.N/A .ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO
ALF/GRU Nº 22, DE 19 DE OUTUBRO DE
2023

.ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO
ALF/GRU Nº 6, DE 27 DE FEVEREIRO
DE 2024

. .CO N T R AT O S

. .EMPRESA DE COMÉRCIO ELETRÔNICO .MAGAZINE LUIZA S/A

. .CNPJ/TIN .47.960.950/0001-21

. INTERMEDIÁRIO(S) .E M P R ES A .NATEN S.A.S.

. . .CNPJ/TIN .UY218022090016

. INTERMEDIÁRIO(S) .E M P R ES A .BRINGER CORPORATION. .LION ECOMMERCE
LOGISTICS LTD.

. . .CNPJ/TIN .US592283768 .HK727823590000322 4

. T R A N S P O R T A D O R ( ES ) .E M P R ES A .EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELÉGRAFOS
(EC T)

.AIR LINK EXPRESS LTDA. .RLD ENCOMENDA EXPRESSA
INTERNACIONAL LTDA.

.EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELÉGRAFOS
(EC T)

. .CNPJ/TIN .34.028.316/0002 -94 .68.661.933/0001 -63 .37.440.102/0001 -38 .34.028.316/0002 -94

. . .HABILITAÇÃO PARA
DESPACHO ADUANEIRO
DE REMESSA EXPRESSA

.N/A .ATO DECLARATÓRIO
EXECUTIVO ALF/GRU Nº 9,
DE 14 DE MARÇO DE 2024

.ATO DECLARATÓRIO
EXECUTIVO ALF/GRU Nº 10,
DE 18 DE JULHO DE 2023

.N/A
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ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COANA Nº 4, DE 8 DE JANEIRO DE 2025

Altera o Ato Declaratório Executivo Coana nº 6, de 30 de agosto de 2023, que certifica empresa
ALIBABA.COM SINGAPORE E-COMMERCE PRIVATE LIMITED como participante do Programa
Remessa Conforme.

O COORDENADOR-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO ADUANEIRA SUBSTITUTO, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria Especial
da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no inciso I do art. 20-D da Instrução Normativa RFB nº 1.737, de 15
de setembro de 2017, no art. 11 da Portaria Coana nº 130, de 25 de julho de 2023, e do que consta do processo nº 10265.318420/2023-97, DECLARA:

Art. 1º O Ato Declaratório Executivo Coana nº 6, de 30 de agosto de 2023, passa a vigorar acrescido do Anexo Único, nos termos do Anexo Único deste Ato Declaratório
Executivo.

Art. 2º Ficam revogados os incisos I, II e II do § 1º do art. 1º do Ato Declaratório Executivo Coana nº 6, de 30 de agosto de 2023.
Art. 3º Fica revogado o Ato Declaratório Executivo Coana nº 34, de 29 de agosto de 2024.
Art. 4º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

SERGIO GARCIA DA SILVA ALENCAR

ANEXO ÚNICO

(Anexo Único do Ato Declaratório Executivo Coana nº 6, de 30 de agosto de 2023)

. .CO N T R AT O S

. .EMPRESA DE COMÉRCIO ELETRÔNICO .ALIBABA.COM SINGAPORE E-COMMERCE PRIVATE LIMITED

. .CNPJ/TIN .SG200720572D

. INTERMEDIÁRIO(S) .E M P R ES A .HANGZHOU CAINIAO SUPPLY CHAIN MANAGEMENT CO, LTD.

. . .CNPJ/TIN .CN91330110MA27YYMU0E

. T R A N S P O R T A D O R ( ES ) .E M P R ES A .EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELÉGRAFOS (ECT)

.PHOENEX CARGO
AGENCIAMENTO DE CARGA
AEREA LTDA

.CAINIAO EXPRESS LTDA .ANJUN COURIER LTDA.

. . .CNPJ/TIN .34.028.316/0031-29 .10.257.602/0001-82 .47.148.148/0001-31 .48.190.561/0001-27

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COANA Nº 5, DE 8 DE JANEIRO DE 2025

Altera o Ato Declaratório Executivo Coana nº 9, de 21 de setembro de 2023, que certifica empresa
SHPS TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA. como participante do Programa Remessa Conforme.

O COORDENADOR-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO ADUANEIRA SUBSTITUTO, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria Especial
da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no inciso I do art. 20-D da Instrução Normativa RFB nº 1.737, de 15
de setembro de 2017, no art. 11 da Portaria Coana nº 130, de 25 de julho de 2023, e do que consta do processo nº 13031.517354/2023-78, DECLARA:

Art. 1º O Ato Declaratório Executivo Coana nº 9, de 21 de setembro de 2023, passa a vigorar acrescido do Anexo Único, nos termos do Anexo Único deste Ato Declaratório
Executivo.

Art. 2º Fica revogado o Ato Declaratório Executivo Coana nº 48, de 4 de novembro de 2024.
Art. 3º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

SERGIO GARCIA DA SILVA ALENCAR

ANEXO ÚNICO

(Anexo Único do Ato Declaratório Executivo Coana nº 9, de 21 de setembro de 2023)

. .CO N T R AT O S

. .EMPRESA DE COMÉRCIO ELETRÔNICO .SHPS TECNOLOGIA E SERVICOS LTDA.

. .CNPJ/TIN .35.635.824/0001-12

. INTERMEDIÁRIO(S) .E M P R ES A N/A .DIRECT LINK WORLDWIDE COMPANY
LT D

. . .CNPJ/TIN . .HK3473312200007239

. T R A N S P O R T A D O R ( ES ) .E M P R ES A .EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TELÉGRAFOS (ECT)

.SHPX LOGISTICA LTDA. .EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TELÉGRAFOS (ECT)

. . .CNPJ/TIN .34.028.316/0001-03 .42.446.277/0001-92 .34.028.316/0001-03

. .CO N T R AT O S

. .EMPRESA DE COMÉRCIO ELETRÔNICO .SHPS TECNOLOGIA E SERVICOS LTDA.

. .CNPJ/TIN .35.635.824/0001-12

. INTERMEDIÁRIO(S) .E M P R ES A .SHENZHEN ANJUN LOGISTIC CO. LTD.

. . .CNPJ/TIN .CN9144030059073074XQ

. T R A N S P O R T A D O R ( ES ) .E M P R ES A .EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS (ECT) .ANJUN COURIER LTDA.

. . .CNPJ/TIN .34.028.316/0001-03 .48.190.561/0001-27

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COANA Nº 6, DE 10 DE JANEIRO DE 2025

Altera o Ato Declaratório Executivo Coana nº 40, de 23 de outubro de 2024, que
certifica empresa BOT PAG MEIOS DE PAGAMENTOS E SERVICOS LTDA. como
participante do Programa Remessa Conforme.

O COORDENADOR-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO ADUANEIRA SUBSTITUTO, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do art. 358 do Regimento Interno
da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no inciso I do art.
20-D da Instrução Normativa RFB nº 1.737, de 15 de setembro de 2017, no art. 11 da Portaria Coana nº 130, de 25 de julho de 2023, e do que consta do processo
nº 13031.488664/2024-59, DECLARA:

Art. 1º O Anexo Único do Ato Declaratório Executivo Coana nº 40, de 23 de outubro de 2024, fica substituído pelo Anexo Único deste Ato Declaratório
Executivo.

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

SERGIO GARCIA DA SILVA ALENCAR

ANEXO ÚNICO

(Anexo Único do Ato Declaratório Executivo Coana nº 40, de 23 de outubro de 2024)

. .CO N T R AT O S

. .EMPRESA DE COMÉRCIO ELETRÔNICO .BOT PAG MEIOS DE PAGAMENTOS E SERVICOS LTDA.

. .CNPJ/TIN .21.090.534/0001-26

. INTERMEDIÁRIO(S) .E M P R ES A .HERCO FREIGHT FORWARDERS, INC.

. . .CNPJ/TIN .US650199556

. T R A N S P O R T A D O R ( ES ) .E M P R ES A .EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELÉGRAFOS
(EC T)

.PHOENEX CARGO
AGENCIAMENTO DE
CARGA AÉREA LTDA.

.FOX CARGO DO BRASIL
CARGO LTDA

.MILE EXPRESS
AGENCIAMENTO DE
CARGA AEREA LTDA

. . .CNPJ/TIN .34.028.316/0001-03 .10.257.602/0001-82 .05.317.708/0001-94 .39.844.391/0001-66

. .CO N T R AT O S

. .EMPRESA DE COMÉRCIO ELETRÔNICO .BOT PAG MEIOS DE PAGAMENTOS E SERVICOS LTDA.

. .CNPJ/TIN .21.090.534/0001-26

. INTERMEDIÁRIO(S) .E M P R ES A .HERCO FREIGHT FORWARDERS, INC.

. . .CNPJ/TIN .US650199556

. INTERMEDIÁRIO(S) .E M P R ES A .SHENZHEN ANJUN LOGISTICS CO.

. . .CNPJ/TIN .CN9144030059073074XQ

. T R A N S P O R T A D O R ( ES ) .E M P R ES A .EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS (ECT)

. . .CNPJ/TIN .34.028.316/0001-03
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. .CO N T R AT O S

. .EMPRESA DE COMÉRCIO ELETRÔNICO .BOT PAG MEIOS DE PAGAMENTOS E SERVICOS LTDA.

. .CNPJ/TIN .21.090.534/0001-26

. INTERMEDIÁRIO(S) .E M P R ES A .n/a

. . .CNPJ/TIN .n/a

. T R A N S P O R T A D O R ( ES ) .E M P R ES A .DHL EXPRESS (BRAZIL) LTDA. .EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELÉGRAFOS (ECT)

.MILE EXPRESS AGENCIAMENTO
DE CARGA AEREA LTDA.

. . .CNPJ/TIN .58.890.252/0001-13 .34.028.316/0001-03 .39.844.391/0001-66

. .CO N T R AT O S

. .EMPRESA DE COMÉRCIO ELETRÔNICO .BOT PAG MEIOS DE PAGAMENTOS E SERVICOS LTDA.

. .CNPJ/TIN .21.090.534/0001-26

. INTERMEDIÁRIO(S) .E M P R ES A .SKYPOSTAL INC.

. . .CNPJ/TIN .US651134175

. T R A N S P O R T A D O R ( ES ) .E M P R ES A .EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELÉGRAFOS
(EC T)

.MILE EXPRESS
AGENCIAMENTO DE CARGA
AÉREA LTDA.

.TRI STAR - SERVICOS
LOGISTICOS LTDA.

.SKY POSTAL COURIER
LTDA .

. . .CNPJ/TIN .34.028.316/0001-03 .39.844.391/0001-66 .35.087.513/0001-66 .53.869.061/0001-56

. .CO N T R AT O S

. .EMPRESA DE COMÉRCIO ELETRÔNICO .BOT PAG MEIOS DE PAGAMENTOS E SERVICOS LTDA.

. .CNPJ/TIN .21.090.534/0001-26

. INTERMEDIÁRIO(S) .E M P R ES A .SKYPOSTAL INC.

. . .CNPJ/TIN .US651134175

. INTERMEDIÁRIO(S) .E M P R ES A .SKYSHOP LOGISTICS INC.

. . .CNPJ/TIN .US270005846

. T R A N S P O R T A D O R ( ES ) .E M P R ES A .EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS (ECT)

. . .CNPJ/TIN .34.028.316/0001-03

. .CO N T R AT O S

. .EMPRESA DE COMÉRCIO ELETRÔNICO .BOT PAG MEIOS DE PAGAMENTOS E SERVICOS LTDA.

. .CNPJ/TIN .21.090.534/0001-26

. INTERMEDIÁRIO(S) .E M P R ES A .HUB AMERICA LOGISTICA LTDA. .SHENZHEN CITY YIDE SUPPLY CHAIN CO. LTD.
GUANGZHOU BRANCH

. . .CNPJ/TIN .37.148.594/0001-92 .C N 9 1 4 4 0 1 0 M A 5 A K P FX 8 K

. T R A N S P O R T A D O R ( ES ) .E M P R ES A .EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS
(EC T)

.EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS
(EC T)

. . .CNPJ/TIN .34.028.316/0001-03 .34.028.316/0001-03

. .CO N T R AT O S

. .EMPRESA DE COMÉRCIO ELETRÔNICO .BOT PAG MEIOS DE PAGAMENTOS E SERVICOS LTDA.

. .CNPJ/TIN .21.090.534/0001-26

. INTERMEDIÁRIO(S) .E M P R ES A .SHIPSMART TRANSPORTE E TECNOLOGIA LTDA.

. . .CNPJ/TIN .28.575.809/0001-60

. INTERMEDIÁRIO(S) .E M P R ES A .SKYPOSTAL INC.

. . .CNPJ/TIN .US651134175

. T R A N S P O R T A D O R ( ES ) .E M P R ES A .EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELÉGRAFOS
(EC T)

.MILE EXPRESS
AGENCIAMENTO DE
CARGA AÉREA LTDA.

.TRI STAR - SERVICOS
LOGISTICOS LTDA.

.SKY POSTAL COURIER
LTDA .

. . .CNPJ/TIN .34.028.316/0001-03 .39.844.391/0001-66 .35.087.513/0001-66 .53.869.061/0001-56

. .CO N T R AT O S

. .EMPRESA DE COMÉRCIO ELETRÔNICO .BOT PAG MEIOS DE PAGAMENTOS E SERVICOS LTDA.

. .CNPJ/TIN .21.090.534/0001-26

. INTERMEDIÁRIO(S) .E M P R ES A .SHIPSMART TRANSPORTE E TECNOLOGIA LTDA.

. . .CNPJ/TIN .28.575.809/0001-60

. INTERMEDIÁRIO(S) .E M P R ES A .SKYPOSTAL INC.

. . .CNPJ/TIN .US651134175

. INTERMEDIÁRIO(S) .E M P R ES A .SKYSHOP LOGISTICS INC.

. . .CNPJ/TIN .US270005846

. T R A N S P O R T A D O R ( ES ) .E M P R ES A .EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS (ECT)

. . .CNPJ/TIN .34.028.316/0001-03

. .CO N T R AT O S

. .EMPRESA DE COMÉRCIO ELETRÔNICO .BOT PAG MEIOS DE PAGAMENTOS E SERVICOS LTDA.

. .CNPJ/TIN .21.090.534/0001-26

. INTERMEDIÁRIO(S) .E M P R ES A .SHIPSMART TRANSPORTE E TECNOLOGIA LTDA.

. . .CNPJ/TIN .28.575.809/0001-60

. INTERMEDIÁRIO(S) .E M P R ES A .CROSS BORDER HUB LLC.

. . .CNPJ/TIN .US880712888

. INTERMEDIÁRIO(S) .E M P R ES A .N/A .DAOLU CROSSBORDER
SOLUTIONS LTDA.

.BIT HOME INTERMEDIACAO
DE NEGOCIOS LTD.

. . .CNPJ/TIN .N/A .41.600.287/0001-78 .07.307.931/0001-86

. T R A N S P O R T A D O R ( ES ) .E M P R ES A .EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELÉGRAFOS
(EC T)

.PHOENEX CARGO
AGENCIAMENTO DE
CARGA AÉREA LTDA.

.EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELÉGRAFOS
(EC T)

.EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELÉGRAFOS
(EC T)

. . .CNPJ/TIN .34.028.316/0001-03 .10.257.602/0001-82 .34.028.316/0001-03 .34.028.316/0001-03

. .CO N T R AT O S

. .EMPRESA DE COMÉRCIO ELETRÔNICO .BOT PAG MEIOS DE PAGAMENTOS E SERVICOS LTDA.

. .CNPJ/TIN .21.090.534/0001-26

. INTERMEDIÁRIO(S) .E M P R ES A .SHIPSMART TRANSPORTE E TECNOLOGIA LTDA.

. . .CNPJ/TIN .28.575.809/0001-60

. T R A N S P O R T A D O R ( ES ) .E M P R ES A .DHL EXPRESS (BRAZIL) LTDA.

. . .CNPJ/TIN .58.890.252/0001-13
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SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
6ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM JUIZ DE FORA
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO DRF/JFA Nº 1, DE 9 DE JANEIRO DE 2025

Atualiza as marcas comerciais relativa ao Registro Especial nº 06104/191.

O DELEGADO DA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM JUIZ DE FORA, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso III do art. 360 e o inciso III do §1º do art. 299
do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 3º da Instrução
Normativa RFB nº1.432, de 26 de dezembro de 2013 e, ainda, o que consta no processo administrativo fiscal nº 10640.721869/2015-02, DECLARA:

Art. 1º O estabelecimento da empresa, BR BEBIDAS COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO LTDA, CNPJ 20.901.113/0001-75, situada na Rua Moisés Pinto de Souza, nº 624, Loja 4, Vitoriano
Veloso, Prados, MG, está inscrito no Registro Especial sob o nº 06104/191 como engarrafador, conforme Ato Declaratório Executivo nº 16, de 15 de julho de 2015, da Delegacia da Receita
Federal do Brasil em Juiz de Fora - MG.

Art. 2º O estabelecimento supracitado está autorizado a produzir, engarrafar e a comercializar os produtos abaixo discriminados:
. .NCM .PRODUTO .MARCA COMERCIAL .REGISTRO NO MAPA
. .2208.90.00 .Bebida Alcoólica Mista .Beltrana .MG 000028-1.000001
. .2208.90.00 .Bebida Alcoólica Mista .Beltrana Doce de Leite .MG 000028-1.000003
. .2208.90.00 .Bebida Alcoólica Mista .Beltrana Banana .MG 000028-1.000004
. .2208.90.00 .Bebida Alcoólica Mista .Axé Doce de Leite .MG 000028-1.000005
. .2208.90.00 .Bebida Alcoólica Mista .Axé Chocolate .MG 000028-1.000006
. .2208.90.00 .Bebida Alcoólica Mista .Axé Café .MG 000028-1.000007
. .2208.90.00 .Bebida Alcoólica Mista .360 Blueberry .MG 000028-1.000008
. .2208.90.00 .Bebida Alcoólica Mista .360 Limão .MG 000028-1.000009
. .2208.90.00 .Bebida Alcoólica Mista .360 Morango .MG 000028-1.000010
. .2208.90.00 .Bebida Alcoólica Mista .Ice Drink .MG 000028-1.000011
. .2208.90.00 .Bebida Alcoólica Mista .Monkey Minas Banana .MG 000028-1.000012
. .2208.90.00 .Bebida Alcoólica Mista .Monkey Minas Abacaxi .MG 000028-1.000013
. .2208.90.00 .Bebida Alcoólica Mista .Lena Jambu .MG 000028-1.000014
. .2208.90.00 .Bebida Alcoólica Mista .Jambruna .MG 000028-1.000021
. .2208.90.00 .Bebida Alcoólica Mista .Bialli Licor de Amêndoa Amarga .MG 000028-1.000022
. .2208.40.00 .Cachaça .Produto do Vale Prata .MG 000028-1.000023
. .2208.40.00 .Cachaça .Produto do Vale Amburana .MG 000028-1.000024
. .2208.90.00 .Bebida Alcoólica Mista .Produto do Vale Banana .MG 000028-1.000025
. .2208.90.00 .Bebida Alcoólica Mista .Art Vodka 86 .MG 000028-1.000033
. .2208.90.00 .Bebida Alcoólica Mista .Império do Valle Bananinha .MG 000028-1.000034
. .2208.90.00 .Bebida Alcoólica Mista .Beltrana Limão .MG 000028-1.000035
. .2208.90.00 .Bebida Alcoólica Mista .Jade Maracujá com Chocolate Branco .MG 000028-1.000036
. .2208.70.00 .Licor .Don Porto Rico - Licor de Jabuticaba .MG 000028-1.000037
. .2208.90.00 .Bebida Alcoólica Mista .Império do Valle Cravo e Canela .MG 000028-1.000038
. .2208.40.00 .Cachaça .Império do Valle Amburana .MG 000028-1.000039
. .2208.90.00 .Bebida Alcoólica Mista .Sensations Frutas Vermelhas .MG 000028-1.000040
. .2208.90.00 .Bebida Alcoólica Mista .Sensations Frutas Tropicais .MG 000028-1.000041
. .2208.90.00 .Bebida Alcoólica Mista .Beltrana Canela .MG 000028-1.000042
. .2208.90.00 .Bebida Alcoólica Mista .Dom Albino Canela .MG 000028-1.000043
. .2208.90.00 .Bebida Alcoólica Mista .Dom Albino Banana .MG 000028-1.000044
. .2208.90.00 .Bebida Alcoólica Mista .Lena Cravo e Canela .MG 000028-1.000045
. .2208.90.00 .Bebida Alcoólica Mista .Dom Albino Maracujá com Chocolate Branco .MG 000028-1.000046
. .2208.90.00 .Bebida Alcoólica Mista .Dom Albino Coco .MG 000028-1.000047
. .2208.90.00 .Bebida Alcoólica Mista .Kamulaia Banana .MG 000028-1.000048
. .2208.90.00 .Bebida Alcoólica Mista .Kamulaia Jambu .MG 000028-1.000049
. .2208.90.00 .Bebida Alcoólica Mista .MR. Bolt .MG 000028-1.000050
. .2208.70.00 .Licor .Cristal Curvelo Pequi .MG 000028-1.000051
. .2208.90.00 .Bebida Alcoólica Mista .Cravo e Canela - Dois Amores .MG 000028-1.000052
. .2208.90.00 .Bebida Alcoólica Mista .Jabuticaba - Saravá .MG 000028-1.000053
. .2208.90.00 .Bebida Alcoólica Mista .Abacaxi com Hortelã - Doce Ilusão .MG 000028-1.000054
. .2208.90.00 .Bebida Alcoólica Mista .Milagre de Minas Aguardente Composta com Ervas .MG 000028-1.000055
. .2208.70.00 .Licor Fino .Licor de Limão Zurli .MG 000028-1.000056
. .2208-90.00 .Bebida Alcoólica Mista .Beltrana Coquetel de Morango .MG 000028-1.000057
. .2208-90.00 .Bebida Alcoólica Mista .Beltrana Coquetel de Maracujá .MG 000028-1.000058
. .2208-90.00 .Bebida Alcoólica Mista .Beltrana Coquetel de Maracujá com Chocolate Branco .MG 000028-1.000059
. .2208-90.00 .Bebida Alcoólica Mista .Beltrana Coquetel de Coco .MG 000028-1.000060
. .2208-90.00 .Bebida Alcoólica Mista .Cardhan .MG 000028-1.000061
. .2208-70.00 .Licor Fino de Whisky .Paladino's .MG 000028-1.000062
. .2208-90.00 .Bebida Alcoólica Mista .Tangicello .MG 000028-1.000063
. .2208-04.00 .Blend de Cachaça armazenada em barris de carvalho, bálsamo e

amburana
.Dominus .MG 000028-1.000064

. .2208-90.00 .Bebida Alcoólica Mista .MR. Bolt Doce de Leite .MG 000028-1.000065
Art. 3º A presente autorização poderá ser cancelada a qualquer tempo em caso de inobservância, pela beneficiária, de qualquer dos requisitos que condicionaram a concessão

do Registro Especial.
Art. 4º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

MARCOS ADRIANO AMORIM

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
7ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DE FISCALIZAÇÃO DE COMÉRCIO EXTERIOR
DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NO RIO DE JANEIRO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 1, DE 10 DE JANEIRO DE 2025

Declara habilitada ao regime aduaneiro especial de
utilização econômica destinado a bens a serem
utilizados nas atividades de exploração,
desenvolvimento e produção de petróleo e de gás
natural - Repetro, na modalidade Repetro-Sped, a
pessoa jurídica que menciona.

O DELEGADO ADJUNTO DE FISCALIZAÇÃO DE COMÉRCIO EXTERIOR DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL NO RIO DE JANEIRO, no uso da competência prevista no art. 6º, caput, da
Instrução Normativa RFB nº 1.781, de 29 de dezembro de 2017, declara:

Art. 1º Com base no dossiê de atendimento (DDA) nº 13113.414254/2024-61, fica
habilitada ao regime aduaneiro especial de utilização econômica destinado a bens a serem
utilizados nas atividades de exploração, desenvolvimento e produção de petróleo e de gás
natural, Repetro - instituído pelo Decreto nº 3.161/99, com base no § único do artigo 79 da Lei
nº 9.430/96 e regulamentado pelos artigos 458 a 462 do Decreto nº 6.759/09 - na modalidade
Repetro-Sped, com fulcro no artigo 2º, incisos III e IV, artigo 4º, § 1º, inciso II, alínea "b", artigo
5º e artigo 6º, caput e §§ 5º e 6º, da IN RFB nº 1.781/2017, a pessoa jurídica subcontratada para
a prestação de serviços MAERSK H2S SAFETY SERVICES BRASIL SERVIÇOS DE SEGURANÇA
CONTRA GÁS SULFÍDRICO LTDA, CNPJ (matriz) nº 11.780.205/0001-53 até 13/12/2027, devendo
ser observado o disposto na citada Instrução Normativa, em especial nos artigos 1º a 3º.

Art. 2º A empresa contratante é Helix do Brasil Serviços de Petróleo Ltda, CNPJ nº
11.062.318/0001-13 e a operadora é Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobrás, CNPJ nº
33.000.167/0001-01.

Art. 3º No caso de descumprimento do regime aplica-se o disposto no art. 311 do
Decreto nº 6.759/09 e a multa prevista no art. 72, inciso I, da Lei nº 10.833/03, sem prejuízo de
outras penalidades cabíveis.

Art. 4º Fica revogado o ADE nº 58 de 28/04/2023, publicado no Diário Oficial da
União em 04/05/2023.

Art. 5º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

MARCUS ANTONIO BRUNO DE ALBUQUERQUE

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 2, DE 10 DE JANEIRO DE 2025

Declara habilitada ao regime aduaneiro especial de
utilização econômica destinado a bens a serem
utilizados nas atividades de exploração,
desenvolvimento e produção de petróleo e de gás
natural - Repetro, na modalidade Repetro-Sped, a
pessoa jurídica que menciona.

O DELEGADO ADJUNTO da DELEGACIA DE FISCALIZAÇÃO DE COMÉRCIO
EXTERIOR DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NO RIO DE JANEIRO, no uso da competência
prevista no art. 6º, caput, da Instrução Normativa RFB nº 1.781, de 29 de dezembro de
2017, declara:

Art. 1º Com base no dossiê de atendimento (DDA) nº 13113.412309/2024-07,
fica habilitada ao regime aduaneiro especial de utilização econômica destinado a bens a
serem utilizados nas atividades de exploração, desenvolvimento e produção de petróleo e
de gás natural, Repetro - instituído pelo Decreto nº 3.161/99, com base no § único do
artigo 79 da Lei nº 9.430/96 e regulamentado pelos artigos 458 a 462 do Decreto nº
6.759/09 - na modalidade Repetro-Sped, com fulcro no artigo 2º, incisos III e IV, artigo 4º,
§ 1º, inciso II, alínea "b", artigo 5º e artigo 6º, caput e §§ 5º e 6º, da IN RFB nº 1.781/2017,
a pessoa jurídica subcontratada para a prestação de serviços SUBSEA 7 DO BRASIL
SERVIÇOS, CNPJ (matriz) nº 04.954.351/0001-92 e os estabelecimentos de CNPJ nº
04.954.351/0003-54, 04.954.351/0006-05, 04.954.351/0008-69, 04.954.351/0009-40,
04.954.351/0011-64, 04.954.351/0012-45, 04.954.351/0013-26, 04.954.351/0014-07 e
04.954.351/0016-79 até 13/12/2027, devendo ser observado o disposto na citada Instrução
Normativa, em especial nos artigos 1º a 3º.

Art. 2º A empresa contratante é Helix do Brasil Serviços de Petróleo Ltda, CNPJ
nº 11.062.318/0001-13 e a operadora é Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobrás, CNPJ nº
33.000.167/0001-01.

Art. 3º No caso de descumprimento do regime aplica-se o disposto no art. 311
do Decreto nº 6.759/09 e a multa prevista no art. 72, inciso I, da Lei nº 10.833/03, sem
prejuízo de outras penalidades cabíveis.

Art. 4º Fica revogado o ADE DECEX nº 16 de 26/01/2023, publicado no DOU
30/01/2023.

Art. 5º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

MARCUS ANTONIO BRUNO DE ALBUQUERQUE
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SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
8ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SOROCABA
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO DRF/SOR Nº 7º, DE 10 DE JANEIRO DE 2025

Concede coabilitação ao Regime Especial de
Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura
(REIDI) à pessoa jurídica que menciona.

O AUDITOR FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuições que
lhe conferem a alínea "b" do inciso I do art. 6º da Lei nº 10.593, de 6 de dezembro de 2002
(Redação dada pela Lei nº 11.457, de 2007), o art. 8º da Portaria RFB nº 372, de 26 de
outubro de 2023, e os arts. 2º e 4º da Portaria RFB nº 114, de 27 de janeiro de 2022, com
base nas competências do inciso IV do art. 303 do Regimento Interno da Secretaria Especial
da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020,
tendo em vista o disposto nos arts. 646 a 663 da IN RFB nº 2.121, de 15 de dezembro de
2022, e o que consta do processo nº 13031.440246/2024-81 DECLARA:

Art. 1º Coabilitada ao Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento
da Infraestrutura (REIDI) a pessoa jurídica ENERWATT ENGENHARIA, INDÚSTRIA E
COMÉRCIO LTDA., inscrita no cadastro CNPJ sob o nº 07.791.042/0001-37.

Art. 2º A referida coabilitação é específica ao projeto de investimentos na
área de transmissão de energia elétrica denominado "Reforços em Instalações de
Transmissão relativos à Subestação Boa Esperança", objeto da Resolução Autorizativa
ANEEL nº 14.820, de 15.08.2023, aprovado pelo anexo XXIX da Portaria nº
2712/SNTEP/MME, de 13.12.2023, da Secretaria Nacional de Transição Energética e
Planejamento do Ministério de Minas e Energia, localizado no Município de Guadalupe,
Estado do Piauí, com prazo estimado de execução da obra até 22.08.2025, de titularidade
da empresa CHESF - Companhia Hidro Elétrica do São Francisco, inscrita no CNPJ sob o
nº 33.541.368/0001-16, habilitada ao REIDI através do Ato Declaratório Executivo
DRF/SOR nº 924, de 19.06.2024, publicado no DOU de 20/06/2024.

Art. 3º No período de até 05 anos, contados da habilitação, a pessoa jurídica
identificada no art. 1º poderá adquirir, locar e importar bens e adquirir e importar serviços
com suspensão da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, para incorporação ou
utilização em obra de infraestrutura vinculada ao projeto identificado no art. 2°.

Art. 4º Concluída a participação da pessoa jurídica no projeto, deverá ser
solicitado, no prazo de trinta dias, contado da data em que foi adimplido o objeto do
contrato, o cancelamento da respectiva coabilitação, art. 9º do Decreto nº
6.144/2007.

Art. 5º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União - DOU.

ANDRÉ LUIZ ALVES

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
10ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAXIAS DO SUL
PORTARIA DRF/CXL Nº 95, DE 10 DE JANEIRO DE 2025

Restabelece, a título precário o expediente da
Delegacia da Receita Federal em Caxias do Sul
(RS)

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAXIAS DO SUL/RS, no
uso de suas competências que lhe conferem os artigos 360 e 364 do Regimento
Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia,
aprovado pela Portaria ME n.º 284, de 27 de julho de 2020, e considerando a
ocorrência de incêndio no Prédio Sede da DRF Caxias do Sul, conforme Auto de
Interdição Prévia n.º E0019, expedido pelo Corpo de Bombeiros Militar do RS, em
25/07/2024, os Termos de Compartilhamento de espaço público, celebrados durante os
meses seguintes, junto ao Poder Executivo Federal, Poder Judiciário Federal e Governo
do Estado do RS resolve:

Art. 1º Restabelecer precariamente o expediente da RFB em Caxias do Sul,
a partir de 13 de janeiro de 2024, nos seguintes termos:

a. O atendimento ao contribuinte segue sendo realizado na sede do Tudo
Fácil em Caxias do Sul, no horário de 13 às 17h, na avenida Rio Branco, nº 425
(shopping Bourbon San Pellegrino), bairro Rio Branco, Caxias do Sul (RS);

b. O Gabinete e área administrativa da DRF estarão localizados na sede do
Poder Judiciário Federal em Caxias do Sul;

c. As atividades de assessoramento ao Gabinete e apoio administrativo, na
sede do Ministério do Trabalho e Emprego em Caxias do Sul, Rua Bento Gonçalves, nº
2621, bairro Centro, Caxias do Sul/RS;

d. As atividades de Fiscalização, Gestão de Crédito Tributário e as atividades
administrativas de Aduana seguem em regime de teletrabalho;

e. O endereço para entrega de correspondências passa a ser na Rua Bento
Gonçalves, n.º 2621, bairro Centro, Caxias do Sul (RS).

Art. 2º Revogar a Portaria DRF/CXL n.º 87, de 31 de julho de 2024.
Art. 3º Essa portaria entra em vigor em 13 de janeiro de 2025.

LEANDRO TESSARO RAMOS

SECRETARIA DE PRÊMIOS E APOSTAS
PORTARIA SPA/MF Nº 1.902, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2024

Regulamenta o art. 30, § 1º-A, inciso III, alíneas
"a" a "g" e "j", e inciso VII, da Lei nº 13.756, de
12 de dezembro de 2018.

O SECRETÁRIO DE PRÊMIOS E APOSTAS DO MINISTÉRIO DA FAZENDA, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 55, inciso I, alínea "d", do Anexo I do Decreto
nº 11.907, de 30 de janeiro de 2024, e tendo em vista o disposto na Lei nº 13.756,
de 12 de dezembro de 2018, e na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023,
resolve:

Art. 1º Esta Portaria estabelece procedimentos para o repasse do produto
da arrecadação da modalidade lotérica de apostas de quota fixa aos destinatários
legais indicados no art. 30, § 1º-A, inciso III, alíneas "a" a "g" e "j", e inciso VII, da
Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018.

Art. 2º Os agentes operadores repassarão o produto da arrecadação, partir
do dia 1º de janeiro de 2025, da modalidade lotérica de apostas de quota fixa de que
trata esta Portaria diretamente aos beneficiários legais, em periodicidade mensal, na
forma dos §§ 2º e 8º do art. 30 da Lei nº 13.756, de 2018.

Art. 3º Os repasses às entidades do Sistema Nacional do Esporte, em
contrapartida ao uso de suas denominações, seus apelidos esportivos, suas imagens,
suas marcas, seus emblemas, seus hinos, seus símbolos e similares para divulgação e
execução da loteria de apostas de quota fixa, deverão ser realizados:

I - por meio de rateio dos recursos de forma proporcional à arrecadação da
loteria de apostas de quota fixa auferida em cada competição esportiva; e

II - de acordo com o regulamento da competição ou de instrumento
congênere que discipline a divisão dos recursos previstos no art. 30, § 1º-A, inciso III,
alínea "a", da Lei nº 13.756, de 2018.

§ 1º O regulamento da competição deverá prever expressamente a
repartição dos recursos de que trata este artigo entre as entidades responsáveis pela
organização da competição, as entidades de prática da respectiva competição e seus
atletas, e os procedimentos e meios de pagamento para efetivação dos repasses.

§ 2º A contrapartida pelo uso ou pela cessão de direitos de imagem e
demais direitos imateriais dos atletas para divulgação e execução da loteria de apostas
de quota fixa será pactuada em ajuste contratual de natureza civil, na forma do art.
87-A da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998.

§ 3º Quando os participantes do evento esportivo não integrarem entidade
do Sistema Nacional do Esporte e quando a organização da competição não se der por
entidade brasileira, os repasses serão revertidos integralmente à organização nacional
de administração da modalidade de que tratar o evento, na forma do art. 30, § 7º,
inciso II da Lei nº 13.756, de 2018.

§ 4º Na hipótese de entidade de prática nacional tomar parte em
competição internacional não organizada por entidade brasileira, os repasses deverão
ser realizados por partida ou jogo, isoladamente, e serão divididos equanimemente
entre a entidade de organização nacional de administração da modalidade e as
entidades de prática nacional.

§ 5º Em caso de competições estrangeiras com a participação de atletas ou
clubes brasileiros serão aplicáveis as regras da competição internacional para o
mercado internacional de apostas.

§ 6º Nos casos em que não houver regulamento da competição, caberá ao
agente operador de apostas buscar os organizadores da competição para verificar a
possibilidade de que seja estipulado regramento específico sobre o tema, sob pena de
impossibilidade de constituição do evento como objeto de apostas de quota fixa.

§ 7º A apuração de irregularidades relacionadas aos regulamentos das
competições deverá ser comunicada imediatamente ao Ministério do Esporte, para
adoção das medidas administrativas eventualmente cabíveis.

Art. 4º Os agentes operadores poderão instituir associação de direito
privado sem fins lucrativos para ordenar, sistematizar e racionalizar a operacionalização
dos repasses de que trata esta Portaria.

§ 1º A associação instituída com base neste artigo atuará exclusivamente no
rateio e na operacionalização dos repasses aos beneficiários legais.

§ 2º Os agentes operadores poderão instituir mais de uma associação para
as finalidades previstas nesta Portaria, vedada a filiação simultânea a mais de uma
associação.

§ 3º Com o ato de filiação, a associação torna-se mandatária do agente
operador para fins de realização dos repasses da destinação de recursos regulada nesta
Portaria, bem como para a prestação de contas perante o Poder Público e os beneficiários
legais, sem prejuízo da responsabilidade dos agentes operadores de apostas.

Art. 5º Compete às associações criadas com base nesta Portaria:
I - receber, dos agentes operadores, os aportes financeiros previstos no art. 30,

§ 1º-A, inciso III, alíneas "a" a "g" e "j", e inciso VII, da Lei nº 13.756, de 2018;
II - repassar mensalmente os valores devidos aos beneficiários legais,

indicando o volume de apostas arrecadado em cada competição objeto de apostas de
quota fixa;

III - enviar mensalmente os dados recebidos dos agentes operadores de
apostas e os relativos aos cálculos e pagamentos à Secretaria de Prêmios e
Apostas;

IV - prestar contas, anualmente, dos repasses realizados ao Poder Público e
aos beneficiários legais;

V - adotar as melhores práticas de integridade e governança corporativa na
gestão dos recursos de que trata esta Portaria;

VI - submeter-se a auditoria independente anual;
VII - disponibilizar mecanismos para solução consensual de controvérsias e

de prevenção de litígios para solucionar questões relativas aos repasses previstos nesta
Portaria;

VIII - reportar às autoridades competentes eventuais irregularidades na
realização dos repasses de que trata esta Portaria; e

IX - adotar outras ações compatíveis com o escopo desta Portaria.
Art. 6º As associações criadas com base nesta Portaria serão monitoradas e

fiscalizadas pelo Ministério da Fazenda.
Art. 7º Os agentes operadores deverão iniciar os repasses mensais a partir

de 31 de janeiro de 2025.
§ 1º Caso o agente operador opte por se associar, os valores referentes aos

repasses disciplinados nesta Portaria deverão ser provisionados a partir de 1º de
janeiro de 2025, em conta corrente aberta especificamente para esse fim, até que a
associação esteja em pleno funcionamento, no prazo máximo de 3 (três) meses a
contar da data de publicação dessa Portaria, prorrogáveis por igual período, por ato da
Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda.

§ 2º Os documentos comprobatórios do provisionamento devem ser
enviados à Secretaria de Prêmios e Apostas, na forma da Portaria SPA/MF nº 722, de
2 de maio de 2024.

§ 3º O agente operador de apostas já autorizado deverá comunicar a opção
de que trata o § 1º à Secretaria de Prêmios e Apostas até o dia 31 de janeiro de
2025, por meio eletrônico.

§ 4º O agente operador de apostas com pedido de autorização em análise
deverá comunicar a opção de que trata o § 1º à Secretaria de Prêmios e Apostas no
prazo a que se refere o art. 14 da Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024,
por meio eletrônico.

§ 5º Não sendo instituída associação específica no prazo do § 1º, os valores
correspondentes aos repasses deverão ser imediatamente enviados aos destinatários
legais, na forma desta Portaria.

Art. 8º A Secretaria de Prêmios e Apostas divulgará os dados de repasse de
valores de que trata o art. 30, § 1º-A, inciso III, alíneas "b" a "g" e "j", e inciso VII,
da Lei nº 13.756, de 2018.

Art. 9º As destinações de que trata o § 1º-A do art. 30 da Lei nº 13.756,
de 2018, consideram o produto da arrecadação decorrente de todas as modalidades de
apostas de quota fixa, virtual ou física, que tenham por objeto tanto eventos reais de
temática esportiva, quanto eventos virtuais de jogos on-line.

Parágrafo único. Nos casos em que o agente operador não explore apostas que
tenham como objeto eventos reais esportivos, não haverá a distribuição de valores de que
trata a alínea "a" do inciso III do § 1º-A do art. 30 da Lei nº 13.756, de 2018.

Art. 10 O agente operador de apostas deverá manter à disposição da
Secretaria de Prêmios e Apostas a documentação que comprove os repasses aos
beneficiários legais diretamente pelo prazo de 5 (cinco) anos.

Art. 11 Será instituída consulta pública para avaliação e eventual
reestruturação dos instrumentos de destinação de valores de que trata esta Portaria no
prazo de 6 (seis) meses de sua publicação.

Art. 12 Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

REGIS ANDERSON DUDENA

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
http://www.in.gov.br/autenticidade.html


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152025011300020

20

Nº 8, segunda-feira, 13 de janeiro de 2025ISSN 1677-7042Seção 1

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS
SUPERINTENDÊNCIA-GERAL

SUPERINTENDÊNCIA DE NORMAS CONTÁBEIS E DE AUDITORIA
ATO DECLARATÓRIO CVM Nº 22.913, DE 9 DE JANEIRO DE 2025

O Superintendente de Normas Contábeis e de Auditoria da Comissão de Valores
Mobiliários, no uso da competência que lhe foi delegada através da Deliberação CVM Nº
176, de 03 de fevereiro de 1995, e tendo em vista o disposto no parágrafo único do artigo
12 da Resolução CVM Nº 23, de 25 de fevereiro de 2021, declara REGISTRADO na Comissão
de Valores Mobiliários, a partir de 12/07/2024, com a nova denominação social e
autorizado a exercer a atividade de auditoria independente no âmbito do mercado de
valores mobiliários, de acordo com as Leis Nos 6385/76 e 6404/76, o Auditor Independente
a seguir referido:

Auditor Independente - Pessoa Jurídica
Nova Denominação Social
ACTUS AUDITORES INDEPENDENTES LTDA
CNPJ: 83.794.925/0001-89
Anterior Denominação Social
ACTUS AUDITORES INDEPENDENTES S/S
CNPJ: 83.794.925/0001-89

OSVALDO ZANETTI FAVERO JUNIOR
Em exercício

SUPERINTENDÊNCIA DE SUPERVISÃO
DE INVESTIDORES INSTITUCIONAIS
GERÊNCIA DE ACOMPANHAMENTO
DE INVESTIDORES INSTITUCIONAIS

ATOS DECLARATÓRIOS CVM DE 10 DE JANEIRO DE 2025

Nº 22.916 - A Gerente de Acompanhamento de Investidores Institucionais da Comissão
de Valores Mobiliários, no uso da competência dada pela Resolução CVM nº 24, de 5
de março de 2021, autoriza FELIPE NATAN FREITAS FERREIRA, CPF nº ***.253.191-**,
a prestar os serviços de Administrador de Carteira de Valores Mobiliários previstos na
Resolução CVM nº 21, de 25 de fevereiro de 2021.

Nº 22.917 - A Gerente de Acompanhamento de Investidores Institucionais da Comissão
de Valores Mobiliários, no uso da competência dada pela Resolução CVM nº 24, de 5
de março de 2021, autoriza JORGE AUGUSTO HIRS SAAB, CPF nº ***.669.798-**, a
prestar os serviços de Administrador de Carteira de Valores Mobiliários previstos na
Resolução CVM nº 21, de 25 de fevereiro de 2021.

Nº 22.918 - A Gerente de Acompanhamento de Investidores Institucionais da Comissão
de Valores Mobiliários, no uso da competência dada pela Resolução CVM nº 24, de 5
de março de 2021, autoriza RÓGER SAMUEL ZULPO, CPF nº ***.146.760-**, a prestar
os serviços de Administrador de Carteira de Valores Mobiliários previstos na Resolução
CVM nº 21, de 25 de fevereiro de 2021.

Nº 22.919 - A Gerente de Acompanhamento de Investidores Institucionais da Comissão
de Valores Mobiliários, no uso da competência dada pela Resolução CVM nº 24, de 5
de março de 2021, autoriza PEDRO VIEIRA KLUPPEL CARRARA, CPF nº ***.918.041-**,
a prestar os serviços de Administrador de Carteira de Valores Mobiliários previstos na
Resolução CVM nº 21, de 25 de fevereiro de 2021.

Nº 22.920 - A Gerente de Acompanhamento de Investidores Institucionais da Comissão
de Valores Mobiliários, no uso da competência dada pela Resolução CVM nº 24, de 5
de março de 2021, autoriza PEDRO PAULO MARTINS MENEZES, CPF nº ***.152.491-**,
a prestar os serviços de Administrador de Carteira de Valores Mobiliários previstos na
Resolução CVM nº 21, de 25 de fevereiro de 2021.

Nº 22.921 - A Gerente de Acompanhamento de Investidores Institucionais da Comissão
de Valores Mobiliários, no uso da competência dada pela Resolução CVM nº 24, de 5
de março de 2021, autoriza FELIPE DALLA VECCHIA CUNHA, CPF nº ***.873.430-**, a
prestar os serviços de Administrador de Carteira de Valores Mobiliários previstos na
Resolução CVM nº 21, de 25 de fevereiro de 2021.

Nº 22.922 - A Gerente de Acompanhamento de Investidores Institucionais da Comissão
de Valores Mobiliários, no uso da competência dada pela Resolução CVM nº 24, de 5
de março de 2021, autoriza NATALIA COUTO DE AZEVEDO CYSNE, CPF nº ***.121.646-
**, a prestar os serviços de Consultor de Valores Mobiliários, previstos na Resolução
CVM nº 19, de 25 de fevereiro de 2021.

Nº 22.923 - A Gerente de Acompanhamento de Investidores Institucionais da Comissão
de Valores Mobiliários, no uso da competência dada pela Resolução CVM nº 24, de 5
de março de 2021, autoriza CINTHIA GALESKAS LOPES, CPF n° ***.988.718-**, a prestar
os serviços de Consultor de Valores Mobiliários, previstos na Resolução CVM nº 19, de
25 de fevereiro de 2021.

Nº 22.924 - A Gerente de Acompanhamento de Investidores Institucionais da Comissão
de Valores Mobiliários, no uso da competência dada pela Resolução CVM nº 24, de 5
de março de 2021, autoriza ANANDA MENDONÇA ASSIS, CPF nº ***.073.966-**, a
prestar os serviços de Consultor de Valores Mobiliários, previstos na Resolução CVM nº
19, de 25 de fevereiro de 2021.

Nº 22.925 - A Gerente de Acompanhamento de Investidores Institucionais da Comissão
de Valores Mobiliários, no uso da competência dada pela Resolução CVM nº 24, de 5
de março de 2021, autoriza GABRIEL ROCHA NETTO, CPF n° ***.693.959-**, a prestar
os serviços de Consultor de Valores Mobiliários, previstos na Resolução CVM nº 19, de
25 de fevereiro de 2021.

Nº 22.926 - A Gerente de Acompanhamento de Investidores Institucionais da Comissão
de Valores Mobiliários, no uso da competência dada pela Resolução CVM nº 24, de 5
de março de 2021, autoriza LUIZ ADOLFO SCHILLER, CPF n° ***.878.457-**, a prestar
os serviços de Consultor de Valores Mobiliários, previstos na Resolução CVM nº 19, de
25 de fevereiro de 2021.

Nº 22.927 - A Gerente de Acompanhamento de Investidores Institucionais da Comissão de
Valores Mobiliários, no uso da competência dada pela Resolução CVM nº 24, de 5 de
março de 2021, autoriza NEXCO CONSULTORIA DE INVESTIMENTOS E PLANEJAMENTO
FINANCEIRO LTDA, CNPJ nº 32.121.330, a prestar os serviços de Consultor de Valores
Mobiliários, previstos na Resolução CVM nº 19, de 25 de fevereiro de 2021.

Nº 22.928 - A Gerente de Acompanhamento de Investidores Institucionais da Comissão
de Valores Mobiliários, no uso da competência dada pela Resolução CVM nº 24, de 5
de março de 2021, autoriza RODRIGO RAFAEL DE SOUZA, CPF n° ***.481.709-**, a
prestar os serviços de Consultor de Valores Mobiliários, previstos na Resolução CVM nº
19, de 25 de fevereiro de 2021.

Nº 22.929 - A Gerente de Acompanhamento de Investidores Institucionais da Comissão
de Valores Mobiliários, no uso da competência dada pela Resolução CVM nº 24, de 5
de março de 2021, autoriza FELIPE JUNQUEIRA LACERDA, CPF nº ***.311.916-**, a
prestar os serviços de Consultor de Valores Mobiliários, previstos na Resolução CVM nº
19, de 25 de fevereiro de 2021.

Nº 22.930 - A Gerente de Acompanhamento de Investidores Institucionais da Comissão
de Valores Mobiliários, no uso da competência dada pela Resolução CVM nº 24, de 5
de março de 2021, autoriza PAULO JOSÉ DE CAMARGO NETO, CPF n° ***.233.808-**,
a prestar os serviços de Consultor de Valores Mobiliários, previstos na Resolução CVM
nº 19, de 25 de fevereiro de 2021.

Nº 22.931 - A Gerente de Acompanhamento de Investidores Institucionais da Comissão
de Valores Mobiliários, no uso da competência dada pela Resolução CVM nº 24, de 5
de março de 2021, autoriza MURILO VINICIUS DE SOUZA, CPF n° ***.557.172-**, a
prestar os serviços de Consultor de Valores Mobiliários, previstos na Resolução CVM nº
19, de 25 de fevereiro de 2021.

Nº 22.932 - A Gerente de Acompanhamento de Investidores Institucionais da Comissão
de Valores Mobiliários, no uso da competência dada pela Resolução CVM nº 24, de 5
de março de 2021, cancela, a pedido, a autorização concedida a FABRÍCIO FARIA DE
LUCCA, CPF nº ***.256.758-**, para prestar os serviços de Consultor de Valores
Mobiliários previstos na Resolução CVM nº 19, de 25 de fevereiro de 2021.

GLAUCILENE CHEREM DA CUNHA
Em Exercício

Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos

INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

DIRETORIA DE AUDITORIA, FISCALIZAÇÃO E NORMALIZAÇÃO

D ES P AC H O

DEFIRO, a pedido, o descredenciamento da AR L&A SERVIÇOS
ADMINISTRATIVOS LTDA, CNPJ: 29.124.037/0001-03, vinculada às AC CERTISIGN MÚLTIPLA,
AC CERTISIGN RFB, AC CERTISIGN JUS, AC CERTISIGN SPB, AC CERTISIGN ICP BRASIL SSL e
AC OAB. Processo n° 00100.000030/2025-54.

DEFIRO, a pedido, o descredenciamento da AR ASSOCIAÇÃO EMPRESARIAL DE
BOMBINHAS, CNPJ: 04.803.923/001-32, vinculada à AC INSTITUTO FENACON RFB. Processo
n° 00100.000008/2025-12.

DEFIRO, a pedido, o descredenciamento da AR ASSOCIAÇÃO COMÉRCIO
INDÚSTRIA DE GUAXUPÉ, CNPJ: 17.901.612/0001-58, vinculada à AC DOCCLOUD RFB.
Processo n° 00100.000031/2025-07.

DEFIRO o pedido de credenciamento da AR CERTDADOS SOLUÇÕES DIGITAIS, CNPJ
52.994.734/0001-37, vinculada à AC SAFEWEB RFB. Processo n° 00100.002928/2024-86.

DEFIRO o credenciamento da AR FIRST SOLUÇÕES DIGITAIS, CNPJ
55.797.018/0001-58, vinculada à AC CERTISIGN MÚLTIPLA. Processo n°
00100.003042/2024-50.

DEFIRO o credenciamento da AR TRUSTCERT TECNOLOGIA E SERVICOS EM
CERTIFICACAO DIGITAL, CNPJ 20.363.464/0001-70, vinculada à AC SERPRO ACF. Processo n°
00100.002888/2024-72.

DEFIRO o credenciamento da AR BIZCONSULT INFORMÁTICA, CNPJ
09.413.307/0001-99, vinculada à AC SYNGULARID MÚLTIPLA. Processo n°
00100.002927/2024-31.

ANDRÉ QUEZADO AMARO
Diretor

Substituto

SECRETARIA DE COORDENAÇÃO E GOVERNANÇA
DAS EMPRESAS ESTATAIS

PORTARIA SEST /MGI Nº 279, DE 10 DE JANEIRO DE 2025

Institui o Indicador de Governança e Políticas
Públicas - IG-Sest.

O SECRETÁRIO SUBSTITUTO DE COORDENAÇÃO E GOVERNANÇA DAS EMPRESAS
ESTATAIS DO MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 39, caput, inciso III, do Anexo I ao Decreto nº 12.102, de
8 de julho de 2024, e tendo em vista o disposto no art. 4º, caput, inciso I, do Decreto nº
12.302, de 9 de dezembro de 2024, e no art. 3º, caput, inciso VI, Decreto nº 12.303, de 9
de dezembro de 2024, resolve:

Art. 1º Fica instituído o Indicador de Governança e Políticas Públicas - IG-Sest
para avaliação de aspectos relacionados à governança corporativa, à execução de políticas
públicas e à adoção de boas práticas e de inovação por parte das empresas estatais
federais.

§ 1º Serão realizados ciclos de avaliação, nos termos do cronograma a ser
disponibilizado pela Secretaria de Coordenação e Governança das Empresas Estatais do
Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos no endereço eletrônico
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/estatais/igsest/ e cientificado às empresas
estatais federais por meio de correio eletrônico.

§ 2º A participação de subsidiárias de empresas estatais federais será
facultativa e restrita àquelas sediadas em território nacional.

Art. 2º São objetivos gerais do IG-Sest:
I - aferir o grau de maturidade das empresas estatais federais com relação à

governança corporativa, à execução de políticas públicas e à adoção de boas práticas e de
inovação; e

II - induzir a adoção de boas práticas nas empresas estatais federais nas
dimensões avaliadas pelo indicador.

Art. 3º A coleta de dados para o cálculo do IG-Sest será realizada por meio de
questionário a ser preenchido pelas empresas estatais federais em sistema
informatizado.

Art. 4º À Secretaria de Coordenação e Governança das Empresas Estatais
compete:

I - elaborar e divulgar o questionário para avaliação das empresas estatais federais;
II - publicar manual operacional com as orientações de preenchimento do

questionário, as dimensões e pesos e o método de cálculo do IG-Sest;
III - consolidar os dados coletados e calcular o IG-Sest de cada empresa estatal federal;
IV - cientificar individualmente as empresas estatais, por meio de comunicação

eletrônica, acerca do resultado do IG-Sest;
V - divulgar os resultados do IG-Sest no endereço

https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/estatais/igsest/;
VI - promover o compartilhamento de boas práticas relativas à governança

corporativa, políticas públicas e inovação; e
VII - orientar e dirimir dúvidas quanto ao IG-Sest.
Parágrafo único. Os resultados do IG-Sest de que trata o inciso V do caput

poderão ser agrupados por faixas e setores de atuação das empresas estatais federais.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PEDRO LUIZ COSTA CAVALCANTE

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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Ministério da Integração e
do Desenvolvimento Regional

SECRETARIA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL
PORTARIA N° 4.260, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2024

Autoriza a transferência de recursos ao Município de
Progresso - RS, para execução de ações de Defesa
Civil.

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, neste ato representado pelo SECRETÁRIO NACIONAL DE
PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL, nomeado pela Portaria n. 190, de 1º de janeiro de 2023,
publicada no D.O.U, de 2 de janeiro de 2023, Seção 2, Edição Extra B, consoante delegação
de competência conferida pela Portaria n. 1.184, de 15 de abril de 2024, publicada no
DOU, de 16 de abril de 2024, Seção 1, e tendo em vista o disposto na Lei nº 12.340, de
01 de dezembro de 2010, na Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012 e no Decreto nº 11.219,
de 5 de outubro de 2022 e no Decreto nº 11.655, de 23 de agosto de 2023, resolve:

Art. 1º Autorizar o repasse de recursos ao Município de Progresso - RS, no valor
de R$ 887.466,47 (oitocentos e oitenta e sete mil quatrocentos e sessenta e seis reais e
quarenta e sete centavos), para a execução de ações de recuperação, descritas no Plano de
Trabalho integrante do processo n. 59053.013571/2024-17.

Art. 2º Os recursos necessários para a execução do objeto, a título de
Transferência Obrigatória, conforme legislação vigente, correrão à conta da dotação
orçamentária, consignada no Orçamento Geral da União, para o Ministério da Integração e
do Desenvolvimento Regional, Nota de Empenho n. 2024NE000898, Programa de Trabalho:
06.182.2318.22BO.6504; Natureza de Despesa: 4.4.40.42; Fonte: 300; UG: 530012.

Art. 3º O Plano de Trabalho foi analisado e aprovado pela área técnica
competente, com cronograma de desembolso previsto para liberação dos recursos em
parcela única nos termos do art. 14 da Portaria n. 3.033, de 4 de dezembro de 2020.

Art. 4º A liberação dos recursos da União somente será efetuada após
atendimento, pelo ente federado, do disposto no § 2º do art. 13 da Portaria n. 3.033, de
4 de dezembro de 2020.

Art. 5º Considerando a natureza e o volume de ações a serem implementadas,
o prazo de execução será de 365 dias, a partir da publicação desta portaria no Diário
Oficial da União (DOU).

Art. 6º A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos transferidos está
vinculada, exclusivamente, à execução das ações especificadas no art. 1º desta Portaria e
no Plano de Trabalho aprovado, devendo obedecer ao disposto no Decreto n. 7.983, de 8
de abril de 2013.

Art. 7º O proponente deverá apresentar prestação de contas final no prazo de
30 dias contados do término da vigência ou do último pagamento efetuado, quando este
ocorrer em data anterior ao encerramento da vigência, nos termos do art. 21 da Portaria
n. 3.033, de 4 de dezembro de 2020.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

WOLNEI WOLFF BARREIROS

SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA HÍDRICA
GABINETE

PORTARIA Nº 49, DE 9 DE JANEIRO DE 2025

O SECRETÁRIO NACIONAL DE SEGURANÇA HÍDRICA DO MINISTÉRIO DA
INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL SUBSTITUTO, com base no artigo 6°, da
Portaria n° 2.154, de 11 de agosto de 2020, e com base no processo administrativo n°
59000.010734/2024-25, decide:

Art. 1º Reconhecer o Polo de Agricultura Irrigada da Ibiapaba, como integrante
da iniciativa Polos de Agricultura Irrigada, estando inserido nas ações para a
implementação da Política Nacional de Irrigação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

BRUNO CRAVO ALVES

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA
RESOLUÇÃO DICOL/SUDAM Nº 1, DE 10 DE JANEIRO DE 2025

Homologa o resultado do desempenho institucional
relativo ao exercício de 2024.

A DIRETORIA COLEGIADA DA SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA
AMAZÔNIA - SUDAM, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 11, inciso II,
da Lei Complementar nº 124, de 3 de Janeiro de 2007; pelo art. 10, caput, do anexo I do
Decreto nº 11.230, de 7 de outubro de 2022; e pelo art. 6º, inciso II, do anexo do
Regimento Interno da Sudam, aprovado pela Resolução Normativa Dicol nº 9, de 25 de
setembro de 2023, com as alterações da Resolução Normativa Dicol nº 13, de 18 de março
de 2024, e tendo em vista o disposto no Decreto nº 7.133, de 19 de março de 2010, e nas
Resoluções n° 25, de 07 de outubro de 2010, nº 20, de 11 de julho de 2013, nº 873, de
18 de dezembro de 2023, e nº 922, de 18 de março de 2024, da Sudam, e o que consta
no Processo nº CUP: 59004.002098/2023-47; resolve:

Art. 1º Fica homologado o resultado do desempenho institucional relativo ao
exercício de 2024, detalhado nas metas intermediárias, constantes no Anexo desta
Resolução, para fins de pagamento da parcela institucional da Gratificação de Desempenho
do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo - GDPGPE e Gratificação de Desempenho de
Atividades de Cargos Específicos - GDACE, devida aos servidores ocupantes de cargo efetivo
que se encontrem nas situações descritas no iniciso I do artigo 1° do Decreto n° 7.133, de
19 de março de 2010, conforme abaixo:

. .META GLOBAL .PESO DA
META
G LO BA L

.ÍNDICE DE DESEMPENHO
DA META GLOBAL*

. .Desenvolver ações que elevem os
resultados institucionais da Sudam para a
sociedade

.60 .0,53

. .Aprimorar os processos internos .20 .0,17

. .Ampliar o aprendizado e crescimento do
capital humano

.10 .0,05

. .Modernizar a infraestrutura física e
tecnológica

.10 .0,08

. .T OT A L .100 .0,83
*Valores arredondados para duas casas decimais.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO ROBERTO GALVÃO DA ROCHA
Superintendente

JORGIENE DOS SANTOS OLIVEIRA
Diretora de Planejamento e Articulação de Políticas

ALINE DIAS ROSSY
Diretora de Administração

CONSELHO DELIBERATIVO
RESOLUÇÃO CONDEL/SUDAM Nº 123, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2024

Aprovação do Regulamento dos Incentivos Fiscais
Administrados pela Superintendência do
Desenvolvimento da Amazônia - Sudam.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DA SUPERINTENDÊNCIA DO
DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA - CONDEL/SUDAM, de acordo com o art. 42 do seu
Regimento Interno, aprovado pela Resolução n. 1, de 4 de setembro de 2008, alterada pela
Resolução n. 13, de 13 de fevereiro de 2009, do mesmo Conselho, no exercício das
competências estabelecidas no art. 10, inciso III, da Lei Complementar n. 124, de 3 de janeiro
de 2007, e o art. 8º, inciso X, do anexo do Decreto n. 11.230, de 7 de outubro de 2022, torna
público, em sessão da 29ª Reunião Ordinária, realizada no dia 2 de dezembro de 2024, que o
Colegiado RESOLVEU:

Art. 1º Promulgar a PROPOSIÇÃO SECEX/CONDEL/SUDAM N. 166/2024, para fins de
aprovar a proposta que trata sobre a atualização do Regulamento dos Incentivos Fiscais
Administrados pela Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia - Sudam, constante do
anexo I desta resolução, com fundamento no Nota Técnica n. 6/2024-CGINF/DGFA I - S U DA M ,
base no Parecer Jurídico n. 0103/2024/GAB/PFSUDAM/PGF/AGUR, com justificativas
consignadas por meio da Nota Técnica 9/2024- CGINF/DGFAI-SUDAM, relativas as
recomendações constante no referido Parecer Jurídico, apresentadas pela Diretoria de Gestão
de Fundos, Incentivos e de Atração de Investimentos.

Art. 2º A documentação técnica que dá suporte à decisão de que trata o art. 1º passa
a integrar a presente Resolução e deverá ser disponibilizada no sítio eletrônico da Sudam.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Min. ANTONIO WALDEZ GÓES DA SILVA

ANEXO I

PROPOSTA DE ATUALIZAÇÃO DO REGULAMENTO DOS INCENTIVOS FISCAIS
ADMINISTRADOS PELA SUDAM

CAPÍTULO I
DA COMPETÊNCIA
Art. 1º Os pareceres técnicos de análise, laudos, declarações e resoluções relativos

aos incentivos e benefícios fiscais de que trata a legislação mencionada no parágrafo único,
administrados pela Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia - Sudam, devem
observar o disposto neste Regulamento, obedecidas as demais normas vigentes sobre a
matéria.

Parágrafo único. São os seguintes os incentivos e benefícios fiscais de que trata este
Regulamento:

I - a redução fixa de 75% do imposto sobre a renda e adicionais não restituíveis,
conforme base legal: art. 13 da Lei n. 4.239, de 27 de junho de 1963; art. 23 do Decreto-
Lei n. 756, de 11 de agosto de 1969; Decreto-lei n. 1.564, de 29 de junho de 1977; art. 3º
da Lei n. 9.532, de 10 de dezembro de 1997; art. 1º da Medida Provisória n. 2.199-14, de
24 de agosto de 2001; Decreto n. 4.212, de 26 de abril de 2002; Decreto n. 6.539, de 18
de agosto de 2008; e art. 1º da Lei n. 13.799, de 3 de janeiro de 2019;

II - os depósitos para reinvestimento, conforme base legal: art. 23 da Lei n. 5.508,
de 11 de outubro de 1968; art. 29 do Decreto-lei n. 756, de 11 de agosto de 1969; art. 1º, inciso
II, e art. 19 da Lei n. 8.167, de 16 de janeiro de 1991; art. 2º, inciso I, da Lei n. 9.532, 10 de
dezembro de 1997; art. 3º da Medida Provisória n. 2.199-14, de 24 de agosto de 2001; Decreto
n. 4.212, de 26 de abril de 2002; e arts. 1º e 2º da Lei n. 13.799, de 3 de janeiro de 2019;

III - a isenção do imposto sobre a renda e do adicional, calculados com base no
lucro da exploração para pessoas jurídicas fabricantes de máquinas, equipamentos,
instrumentos e dispositivos, baseados em tecnologia digital, voltados para o programa de
inclusão digital, conforme base legal: art. 1º, § 1º-A, da Medida Provisória n. 2.199-14, de 24 de
agosto de 2001; art. 28 da Lei n. 11.196, de 21 de novembro de 2005; e art. 1º da Lei n. 13.799,
de 3 de janeiro de 2019.

Art. 2º A competência para reconhecer o direito à redução e à isenção do imposto
de renda será da Unidade da Secretaria da Receita Federal - SRF a que estiver jurisdicionada a
pessoa jurídica, devendo o pedido estar instruído com o Laudo Constitutivo expedido pela
Sudam.

Art. 3º Compete à Diretoria Colegiada da Sudam aprovar os pleitos dos benefícios
referidos neste capítulo e expedir as resoluções, laudos e declarações exigidas pela legislação
mencionada no art. 1º deste Regulamento e conceder os incentivos compreendidos nos incisos
II e III daquele dispositivo.

Art. 4º Os projetos para concessão de incentivos fiscais de que trata este
Regulamento serão apresentados conforme Manual de Instruções para Elaboração de Projetos
de Incentivos e Benefícios Fiscais a ser aprovado pela Diretoria Colegiada da Sudam.

CAPÍTULO II
DOS CRITÉRIOS
Art. 5º Para efeito deste Regulamento considera-se:
I - área de atuação da Sudam: os Estados e Municípios relacionados no art. 2º da Lei

Complementar n. 124, de 3 de janeiro de 2007;
II - instalação: o estabelecimento de nova unidade produtora para o

desenvolvimento da atividade a ser explorada em setores da economia considerados
prioritários para o desenvolvimento regional na área de atuação da Sudam;

III - ampliação: o aumento da capacidade real instalada de uma ou mais linhas de
produção da unidade produtora;

IV - diversificação: introdução de uma ou mais linhas de produção na unidade
produtora já estabelecida, com ou sem exclusão das linhas de produção existentes, que resulte
em produto diferente dos até então produzidos pela unidade produtora;

V - modernização total: introdução de novas tecnologias ou novos métodos ou
meios mais racionais na linha de produção original ou ainda de alterações no produto, visando
melhorias no processo produtivo ou no produto final capazes de apresentar resultados mais
eficientes em relação ao processo produtivo ou à produção anterior, independentemente de
alteração da capacidade real instalada do empreendimento; e

VI - modernização parcial: quando houver alterações em etapa(s) do processo
produtivo, pelo sucateamento de equipamentos diretamente ligados àquela etapa, com
aumento da capacidade real instalada na linha de produção modernizada.

§ 1º A diversificação ou modernização total de empreendimentos existentes será
considerada instalação de nova unidade produtora, sendo que os benefícios concedidos
incidirão sobre a nova capacidade real instalada do empreendimento, decorrente da
modernização total ou, nos casos de diversificação, da capacidade real instalada da nova linha
de produção introduzida.
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§ 2º Nos casos de ampliação ou modernização parcial do empreendimento, o
benefício fiscal concedido incidirá sobre o acréscimo ocorrido na capacidade real instalada da
linha de produção ampliada ou modernizada, não produzindo efeitos sobre a capacidade
instalada anterior.

§ 3º Nas hipóteses de ampliação e de modernização parcial do
empreendimento, a concessão do direito ao benefício de que trata este Regulamento ficará
condicionada ao aumento da capacidade real instalada na linha de produção ampliada ou
modernizada, conforme atestado no laudo expedido pela Sudam em, no mínimo:

I - vinte por cento, nos casos de empreendimentos de infraestrutura (Lei n. 9.808,
de 20 de julho de 1999) ou estruturadores, nos termos e nas condições definidas pelo Poder
Executivo (art. 1º, § 5º, da Medida Provisória n. 2.199-14, de 24 de agosto de 2001); e

II - cinquenta por cento, nos casos dos demais empreendimentos prioritários.
§ 4º Para os efeitos dos benefícios de que trata o art. 13 deste Regulamento, não se

considera como instalação, modernização, ampliação ou diversificação apenas a alteração da
razão ou denominação social, transformação, incorporação ou fusão de empresas existentes
(art. 32 do Decreto n. 67.527, de 11 de novembro de 1970).

Art. 6º Para fins de enquadramento de empreendimentos nos setores da economia
considerados prioritários para o desenvolvimento da Região serão adotadas as subdivisões da
Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE, do Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE.

Parágrafo único. Para empreendimentos cujas atividades não constem na CNAE,
serão aceitos documentos emitidos por agências reguladoras e órgãos federais afins, atestando
os setores da economia a que pertencem as atividades desenvolvidas pelo empreendimento.

Art. 7º Consideram-se prioritários para o desenvolvimento regional, na área de
atuação da Sudam, para fins dos benefícios de redução do imposto de renda, inclusive de
reinvestimento, de que tratam os arts. 1º e 3º da Medida Provisória n. 2.199-14, de 24 de
agosto de 2001, os empreendimentos nos setores definidos pelo Decreto n. 4.212, de 26 de
abril de 2002.

Art. 8º As empresas beneficiárias que mantiverem atividades não habilitadas à
redução ou à isenção do Imposto de Renda, inclusive situadas fora da área de atuação da
Sudam, deverão efetuar, em relação às atividades beneficiadas, registros contábeis específicos,
para efeito de destacar e demonstrar os elementos que compõem os respectivos custos,
receitas e resultados.

Parágrafo único. As empresas incentivadas deverão discriminar na conta contábil
de Reserva de Incentivos Fiscais o valor da redução ou isenção recebido na área de atuação da
Sudam.

Art. 9º Nos casos de alteração de razão ou denominação social, mudança de
endereço, transformação, cisão, fusão, incorporação de empresas ou transferência de ativos de
empresas beneficiadas com incentivos do imposto de renda, deverá a Sudam ser comunicada
sobre a ocorrência com a devida documentação comprobatória.

Parágrafo único. Nas situações descritas no caput, a Sudam, após análise da
documentação apresentada, observadas as condições de concessão anteriormente aprovadas
e as de habilitação ao incentivo, atualizará o Laudo Constitutivo.

Art. 10. As empresas que obtiverem o incentivo da redução ou da isenção do
Imposto de Renda e adicionais não restituíveis continuarão a apresentar, na forma da
legislação em vigor, as suas Escriturações Contábeis Fiscais, com indicação do valor da redução
ou da isenção, correspondente a cada exercício financeiro (art. 34 do Decreto n. 67.527, de 11
de novembro de 1970).

§ 1º O valor da redução ou isenção deverá ser aplicado em atividades diretamente
ligadas à produção ou operação da empresa beneficiária, na área de atuação da Sudam.

§ 2º Dentro de 60 (sessenta) dias de cada operação de aumento de capital,
processada de acordo com o disposto neste artigo, a pessoa jurídica ou firma individual
beneficiada comunicará o fato à Sudam e à competente repartição lançadora do imposto de
renda, juntando à comunicação cópias do demonstrativo dos lançamentos contábeis efetuados
e do ato que expressar a efetivação do aumento.

§ 3º No caso de utilização do valor da redução ou isenção para absorção de
prejuízos, a empresa beneficiária encaminhará à Sudam e à repartição fiscal competente,
cópias dos documentos referidos no § 2º.

Art. 11. O valor do imposto que deixar de ser pago em virtude dos benefícios de
que trata este Regulamento não poderá ser distribuído aos sócios ou acionistas e, após seu
reconhecimento em conta de resultado pelo regime de competência, constituirá reserva de
incentivos fiscais, a qual somente poderá ser utilizada para absorção de prejuízos ou aumento
de capital social (art. 19, § 3º, do Decreto-Lei n. 1.598, de 26 de dezembro de 1977).

§ 1º Considera-se distribuição do valor do Imposto:
I - a restituição de capital aos sócios ou acionistas, em caso de redução do capital

social, até o montante do aumento com incorporação da reserva; e
II - a partilha do acervo líquido da sociedade dissolvida, até o valor do saldo da

reserva de incentivos fiscais.
§ 2º O valor do imposto que deixar de ser pago em virtude da redução ou isenção

deverá constituir, ao final do exercício fiscal, reserva de incentivos fiscais (art. 19, § 3º, do
Decreto-Lei n. 1.598, de 26 de dezembro de 1977; art. 195-A da Lei n. 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, com redação dada pela Lei n. 11.638, de 28 de dezembro de 2007; e Lei n.
11.941, de 27 de maio de 2009).

§ 3º A constituição da reserva de que trata o § 2º deverá ser efetuada em subconta
específica para os incentivos fiscais administrados pela Sudam, de forma a separá-los de outros
incentivos fiscais que porventura a empresa venha a possuir.

§ 4º A inobservância do disposto neste artigo importa na perda da redução ou
isenção e na obrigação de recolher, com relação à importância distribuída, o imposto que a
empresa tiver deixado de pagar, sem prejuízo da incidência do imposto sobre o lucro
distribuído como rendimento do beneficiário e das penalidades cabíveis (art. 19, § 5º, do
Decreto-lei n. 1.598, de 26 de dezembro de 1977).

Art. 12. Quando se verificar pluralidade de estabelecimentos, será analisado o
direito ao incentivo em relação a cada um deles.

CAPÍTULO III
DA REDUÇÃO FIXA DE 75% E ISENÇÃO DO IMPOSTO SOBRE A RENDA E ADICIONAIS

NÃO RESTITUÍVEIS
Art. 13. Sem prejuízo das demais normas em vigor aplicáveis à matéria, a partir do

ano- calendário de 2000, as pessoas jurídicas que tenham projeto protocolizado e aprovado até
31 de dezembro de 2028, para instalação, ampliação, modernização ou diversificação
enquadrado em setores da economia considerados, em ato do Poder Executivo, prioritários
para o desenvolvimento regional, na área de atuação da Sudam, terão direito à redução de 75%
(setenta e cinco por cento) do imposto sobre a renda e adicionais calculados com base no lucro
da exploração.

§ 1º O disposto no caput não se aplica aos pleitos aprovados ou protocolizados no
órgão competente e na forma da legislação anterior, até 24 de agosto de 2000, para os quais
prevalece a disciplina introduzida pelo caput do art. 3º da Lei n. 9.532, de 10 de dezembro de
1997 (art. 1º, § 6º, da Medida Provisória n. 2.199-14, de 24 de agosto de 2001).

§ 2º A fruição do benefício fiscal referido no caput dar-se-á a partir do ano
calendário subsequente àquele em que o projeto de instalação, ampliação, modernização ou
diversificação entrar em operação, segundo laudo expedido pela Sudam, até o último dia útil
do mês de março do ano calendário subsequente ao do início da operação.

§ 3º Para os fins do disposto neste artigo, considera-se que o empreendimento
entrou em operação quando, mediante inspeção e análise dos dados de produção realizada,
resultar constatado que a produção ultrapassou o índice de 20% (vinte por cento) da
capacidade real instalada prevista no projeto.

§ 4º Na hipótese de expedição de laudo constitutivo após a data referida no § 2º, a
fruição do benefício dar-se-á a partir do ano-calendário da sua expedição.

§ 5º O prazo de fruição do benefício fiscal será de 10 (dez) anos, contado a partir do
ano- calendário de início de sua fruição.

§ 6º O benefício previsto no caput concedido a projetos de modernização parcial,
ampliação ou diversificação não atribui ou amplia benefícios a resultados correspondentes à
produção anterior.

§ 7º As pessoas jurídicas fabricantes de máquinas, equipamentos, instrumentos e
dispositivos com base em tecnologia digital, destinados ao programa de inclusão digital com
projeto aprovado nos termos do caput, terão direito à isenção do imposto sobre a renda e do
adicional, calculados com base no lucro da exploração (art. 1º, § 1º-A, da Medida Provisória n.
2.199-14, de 24 de agosto de 2001).

Art. 14. As pessoas jurídicas que pretendam habilitar-se aos benefícios da
redução do Imposto de Renda de que trata o art. 13 deverão apresentar à Sudam projeto
técnico-econômico, de acordo com a natureza do pleito, conforme Manual de Instruções
para Elaboração de Projetos de Incentivos e Benefícios Fiscais a que se refere o art. 4º.

Art. 15. As pessoas jurídicas deverão pleitear o reconhecimento do direito à
redução e à isenção de que trata este capítulo à unidade da Secretaria da Receita Federal - SRF
de sua jurisdição, cujo pedido será instruído com o laudo de que trata o art. 1º, § 1º e § 2º, da
Medida Provisória n. 2.199-14, de 24 de agosto de 2001.

CAPÍTULO IV
DA ANÁLISE DOS PROJETOS DE REDUÇÃO FIXA DE 75% E DE ISENÇÃO DO IMPOSTO

DE RENDA E ADICIONAIS NÃO RESTITUÍVEIS E DA EMISSÃO DOS RESPECTIVOS LAUDOS
Seção I
Da Análise Inicial
Art. 16. A análise do projeto pela Sudam será iniciada pela verificação da

existência da documentação exigida, conforme estabelecido no Manual de Instruções para
Elaboração de Projetos de Incentivos e Benefícios Fiscais a que se refere o art. 4º.

§ 1º Verificada a não apresentação da documentação exigida ou a sua
inadequabilidade, a Sudam notificará a requerente para que encaminhe a documentação
pendente, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, contado do recebimento da notificação.

§ 2º O descumprimento do prazo fixado no § 1º implicará no arquivamento do
pleito, devendo ser notificada a requerente a respeito dos motivos da decisão.

§ 3º Mantido o interesse da empresa, novo pleito deverá ser apresentado, na
forma deste Regulamento.

Seção II
Da Vistoria
Art. 17. Verificada a apresentação da documentação exigida e sua adequabilidade,

a Sudam realizará vistoria prévia no empreendimento, com a finalidade de subsidiar o Parecer
de Análise Técnica a ser emitido.

Parágrafo único. A realização da vistoria poderá ser feita de forma remota, nos
termos a serem definidos em Resolução da Diretoria Colegiada da Sudam.

Art. 18. Após a vistoria, sempre que julgar pertinente, a Sudam notificará a
requerente, para que efetue retificações ou forneça informações adicionais necessárias à
análise do projeto, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da notificação.

§ 1º O descumprimento do disposto neste artigo implicará no arquivamento do
pleito, devendo ser notificada a requerente a respeito dos motivos da decisão.

Art. 19. As retificações dos projetos, quando necessárias, deverão ser realizadas
pelos interessados após serem notificados para esse fim.

Parágrafo único. É vedado à equipe responsável pela análise executar quaisquer
alterações no projeto, ainda que com o consentimento do interessado.

Seção III
Da Análise Final
Art. 20. A análise técnica do projeto será finalizada por meio da emissão de Parecer

de Análise Técnica, que deverá ser conclusivo quanto ao atendimento das exigências legais.
§ 1º Concluída a análise técnica, o pleito será submetido à Diretoria Colegiada da

Sudam para deliberação.
§ 2º Não é permitido à empresa interessada alterar o projeto inicial após a emissão

do Parecer de Análise Técnica.
Art. 21. Considerado improcedente o projeto, a Sudam indeferirá o pleito e

arquivará o processo correspondente, comunicando ao interessado a sua decisão.
Seção IV
Da Aprovação dos Projetos e da Emissão do Laudo
Art. 22. Cabe à Diretoria Colegiada da Sudam decidir sobre a aprovação do parecer

de análise técnica, para fins de emissão de Laudo Constitutivo, observadas as regras gerais
deste Regulamento e normas complementares.

§ 1º Aprovado o parecer de análise técnica, será expedido o respectivo Laudo
Constitutivo, que será encaminhado à empresa interessada.

§ 2º A expedição do Laudo Constitutivo não confere à empresa interessada o
reconhecimento do direito ao benefício.

Art. 23. É vedado aos servidores das Superintendências de Desenvolvimento
Regional, Banco do Nordeste do Brasil S. A., Banco da Amazônia S. A. e dos bancos ou entidades
federais ou estaduais de desenvolvimento ou investimento, participarem como dirigentes ou
colaboradores, a qualquer título, dos escritórios, firmas ou empresas interessadas nos
benefícios de que trata este Regulamento.

CAPÍTULO V
DOS DEPÓSITOS PARA REINVESTIMENTO
Seção I
Do Enquadramento
Art. 24. Até 31 de dezembro de 2028, as pessoas jurídicas que tenham

empreendimentos em operação na área de atuação da Sudam e que se enquadrem nos setores
da economia considerados prioritários para o desenvolvimento regional, poderão depositar no
Banco da Amazônia S. A., para reinvestimento, 30% (trinta por cento) do valor do Imposto de
Renda devido pelos referidos empreendimentos, calculados sobre o lucro da exploração,
acrescido de 50% (cinquenta por cento) de recursos próprios.

§ 1º A liberação desses recursos fica condicionada à aprovação pela Sudam, do
respectivo projeto técnico-econômico de modernização ou complementação de equipamentos.
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§ 2º A aplicação de recursos de que trata este artigo se fará, obrigatoriamente, na
área de atuação da Sudam, em máquinas e equipamentos novos que façam parte do processo
produtivo, incluídos os custos de transporte, montagem e instalação, cujas inversões poderão
já ter sido realizadas no ano-calendário a que corresponder a opção pelo reinvestimento.

§ 3º No caso das inversões realizadas nos termos do § 2º, as máquinas e
equipamentos envolvidos serão vinculados ao benefício do reinvestimento, por meio de
registros nas notas fiscais de aquisições.

§ 4º Não será admitida a aplicação de recursos do reinvestimento na aquisição
de máquinas e equipamentos usados ou recondicionados e, no caso de aquisição com
alienação, só será admitido o valor decorrente do pagamento inicial à vista.

§ 5º Excepcionalmente, poderá ser admitida a utilização dos recursos do
reinvestimento para cobertura dos gastos realizados na fabricação das máquinas e
equipamentos pela própria empresa interessada, que deverá comprovar, a critério da Sudam,
ser detentora do correspondente know how.

Art. 25. As empresas interessadas deverão fazer a opção pelo benefício do
Reinvestimento em sua Declaração de Rendimentos anual, nos registros específicos da
Escrituração Contábil Fiscal - ECF correspondente.

Art. 26. O valor correspondente ao benefício (30% do Imposto de Renda devido) e
o acréscimo de 50% de recursos próprios deverão ser depositados, de acordo com os registros
realizados na respectiva Escrituração Contábil Fiscal - ECF, referente ao período de apuração
anual (ano-calendário) do Imposto de Renda Pessoa Jurídica, e preservados em conta específica
aberta no Banco da Amazônia S. A.

§ 1º O valor de que trata o caput deve ser depositado por meio de documento
próprio, no mesmo prazo fixado para pagamento do imposto.

§ 2º As parcelas não depositadas até o último dia útil do ano-calendário
subsequente ao de apuração do lucro real correspondente serão recolhidas como imposto.

§ 3º A aprovação de novo projeto de reinvestimento ficará condicionada à
comprovação da aplicação dos recursos já liberados e correspondentes a exercícios anteriores
nas condições previstas no projeto aprovado pela Sudam.

§ 4º A comprovação da aplicação dos recursos já liberados e correspondentes a
exercícios anteriores se dará mediante análise dos documentos comprobatórios da
incorporação dos referidos recursos ao capital da empresa beneficiária ou de sua manutenção
em reserva de incentivos, observado o prazo definido no art. 31, § 1º, deste Regulamento.

Art. 27. Efetuado o depósito do montante referente ao incentivo, a empresa
deverá apresentar à Sudam projeto técnico-econômico acompanhado dos referidos
comprovantes de depósitos e da documentação exigida segundo o Manual de Instruções
para Elaboração de Projetos de Incentivos e Benefícios Fiscais a que se refere o art. 4º.

Art. 28. Os recursos de que trata o art. 24 deste Regulamento, enquanto não
desembolsados pelo Banco da Amazônia S. A., serão remunerados pela Taxa do Sistema
Especial de Liquidação e Custódia - Selic do Banco Central do Brasil (art. 5º da Lei nº 14.227, de
20 de outubro de 2021).

§ 1º Do total dos depósitos destinados a reinvestimento, incluindo recursos
próprios e do Imposto de Renda, será deduzida, por ocasião da liberação de cada parcela, a
quantia correspondente a 3% (três por cento), a título de custo de administração do projeto, a
ser dividida da seguinte forma:

I - 2% (dois por cento) para a Sudam; e
II - 1% (um por cento) para o Banco da Amazônia S. A. (art. 19, § 2º, da Lei n. 8.167,

de 16 de janeiro de 1991).
§ 2º A parcela de recursos destinada à Sudam será aplicada no gerenciamento e

avaliação dos incentivos da isenção e redução do IRPJ e do benefício do reinvestimento
concedidos pela própria Superintendência.

Art. 29. A análise do projeto, pela Sudam, obedecerá ao disposto nos arts. 16 a 21
deste Regulamento.

Parágrafo único. A vistoria ocorrerá sempre que houver necessidade de
constatação da aquisição da máquina ou equipamento.

Seção II
Da Aprovação do Pleito e Liberação dos Recursos
Art. 30. Cabe à Diretoria Colegiada da Sudam decidir sobre a aprovação dos pleitos

de reinvestimento, sendo-lhes aplicadas as regras contidas no art. 24 deste Regulamento.
Art. 31. Aprovado o pleito e comprovada a efetivação dos depósitos correspondentes,

a Sudam autorizará o Banco da Amazônia S. A. a proceder a liberação dos recursos.
§ 1º A empresa efetivará incorporação de recursos ao seu capital no prazo de 180

(cento e oitenta) dias, contado a partir do encerramento do exercício social em que houve a
emissão do ofício de liberação pela Sudam, devendo proceder, quando for o caso, a
distribuição de ações ou quotas aos acionistas ou sócios, na forma estabelecida na legislação
de regência.

§ 2º Enquanto não forem incorporados ao capital da empresa, os recursos serão
mantidos em conta denominada "Reserva de Incentivos Fiscais".

§ 3º O procedimento indicado no parágrafo segundo será também adotado:
I - quanto às frações do valor nominal de ações ou quotas, quando houver; e
II - quando o valor total dos recursos liberados não permitir a distribuição de, pelo

menos, uma ação ou quota a cada acionista ou sócio da empresa beneficiária.
§ 4º A partir da realização do aumento de capital, a empresa deverá

encaminhar à Sudam cópias dos documentos referentes à operação, devidamente
registrados no órgão competente ou exemplar do Diário Oficial onde tenham sido
publicados aqueles documentos, nos casos em que a legislação exigir essa formalidade.

Seção III
Da Devolução de Recursos
Art. 32. Na hipótese de o projeto não ser aprovado, caberá ao Banco da Amazônia

S. A., mediante comunicação da Sudam, devolver à empresa a parcela de recursos próprios e
recolher à União Federal o valor depositado como incentivo, devidamente corrigido (art. 19, §
3º, da Lei n. 8.167, de 16 de janeiro de 1991).

Art. 33. Na hipótese de empresa que tenha realizado opção pelo Reinvestimento na
Escrituração Contábil Fiscal - ECF, referente ao período de apuração anual (ano-calendário) do
Imposto de Renda Pessoa Jurídica, com lucro de exploração, e efetuado depósitos
corretamente, porém desistir de apresentar o projeto à Sudam, será aplicado o mesmo
procedimento previsto no art. 32.

RESOLUÇÃO CONDEL/SUDAM Nº 124, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2024

Aprova o Relatório Circunstanciado sobre as
atividades desenvolvidas e os resultados obtidos
pelo Fundo Constitucional de Financiamento do
Norte - FNO, no exercício de 2023.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DA SUPERINTENDÊNCIA DO
DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA - CONDEL/SUDAM, de acordo com o art. 42 do seu
Regimento Interno, aprovado pela Resolução n. 1, de 4 de setembro de 2008, alterada
pela Resolução n. 13, de 13 de fevereiro de 2009, do mesmo Conselho, no exercício das
competências estabelecidas no art. 10, inciso III, da Lei Complementar n. 124, de 3 de
janeiro de 2007, e o art. 8º, inciso XI, '"d", do Anexo I, do Decreto n. 11.230. de 7 de
outubro de 2022, torna público, em sessão da 29ª Reunião Ordinária, realizada no dia 2
de dezembro de 2024, que o Colegiado RESOLVEU:

Art. 1º Promulgar a PROPOSIÇÃO SECEX/CONDEL/SUDAM N. 167/2024, para
fins de aprovar a proposta que trata sobre o Relatório circunstanciado sobre as
atividades desenvolvidas e os resultados obtidos pelo Fundo Constitucional de
Financiamento do Norte - FNO, no exercício de 2023, elaborado pelo Banco da
Amazônia, com fundamento na análise consignada no Parecer Técnico SUDAM/MIDR n.
03/2024, de 18/11/2024, elaborado em conjunto pelo Ministério da Integração e do
Desenvolvimento Regional - MIDR e pela Superintendência do Desenvolvimento da
Amazônia - Sudam.

Art. 2º A documentação técnica que dá suporte à decisão de que trata o art. 1º passa
a integrar a presente Resolução e deverá ser disponibilizada no sítio eletrônico da Sudam.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Min. ANTONIO WALDEZ GÓES DA SILVA

Art. 34. A empresa poderá solicitar à Sudam a devolução total de recursos
depositados, com base nas informações constantes na Escrituração Contábil Fiscal - ECF,
referente ao período de apuração anual (ano-calendário) do Imposto de Renda Pessoa Jurídica,
nas seguintes hipóteses:

I - quando não optar pelo Reinvestimento na ECF; e
II - quando não apurar Imposto de Renda a recolher na ECF.
Parágrafo único. Caberá ao Banco da Amazônia S.A., mediante comunicação da

Sudam, devolver à empresa o valor depositado, devidamente corrigido.
Art. 35. A empresa poderá solicitar à Sudam a devolução de valores depositados a

maior, com base na Escrituração Contábil Fiscal - ECF, referente ao período de apuração anual
(ano-calendário), na hipótese de ter depositado valores excedentes ao definido no art. 24.

Parágrafo único. Caberá ao Banco da Amazônia S.A., mediante comunicação da
Sudam, devolver à empresa os valores depositados a maior, devidamente corrigidos.

Art. 36. Constatada a falta ou má aplicação dos recursos liberados, a irregularidade
será comunicada à repartição fiscal competente, para aplicação das medidas cabíveis.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 37. As empresas contempladas com quaisquer dos incentivos fiscais

administrados pela Sudam deverão, obrigatoriamente, manter no local do empreendimento, à
vista do público, placa mencionando o benefício recebido, conforme modelo estabelecido pelo
Governo Federal e disponível no sítio da Superintendência.

§ 1º A participação do Governo Federal, por meio da Sudam, deverá estar expressa,
observados os padrões instituídos pela Secretaria de Comunicação Social da Presidência da
República, em local de fácil visualização e de forma legível, em:

I - cartazes, folderes, anúncios e qualquer tipo de publicidade realizada pelas
empresas beneficiárias, em relação ao empreendimento objeto do benefício auferido, mesmo
aquela destinada à divulgação das atividades a ele pertinentes em congressos, seminários,
eventos técnico-científicos ou congêneres; e

II - veículos, embarcações e aeronaves de propriedade das empresas beneficiárias,
relativos ao Empreendimento objeto do benefício.

§ 2º A Sudam disponibilizará em meio eletrônico os modelos da publicidade de que
trata este artigo.

Art. 38. A pessoa jurídica beneficiária de isenção e redução do imposto de renda obriga-se a:
I - permitir à equipe técnica da Sudam o acesso às dependências de seus estabelecimentos;
II - permitir o acesso à contabilidade e a todos os documentos e registros

concernentes à aplicação dos valores dos benefícios, inclusive os armazenados no Sistema
Público de Escrituração Digital - SPED;

III - manter em dia o cumprimento de todas as obrigações de natureza tributária,
trabalhista, previdenciária e outras de caráter social, inclusive o recolhimento das contribuições
sociais devidas, encaminhando à Sudam os respectivos comprovantes, sempre que exigidos, bem
como apresentar, se assim exigida, prova idônea do cumprimento de obrigação de qualquer
outra natureza a que esteja submetida por força de disposição legal ou regulamentar; e

IV - Fornecer anualmente, por meio do Sistema de Avaliação dos Incentivos Fiscais
da Sudam - SIAV, informações relativas ao empreendimento incentivado, para efeito de
avaliação dos benefícios.

Art. 39. Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria Colegiada da Sudam.
Art. 40. Para o fiel cumprimento deste Regulamento, poderá a Sudam baixar,

mediante Resolução, as instruções que se fizerem necessárias.
Art. 41. O não cumprimento ao disposto neste regulamento implicará na inclusão

do empreendimento em cadastro de inadimplentes financeiros ou não financeiros da Sudam.
Parágrafo único. O Cadastro de Inadimplentes Financeiros ou não Financeiros da Sudam

será regulamentado por Resolução específica aprovada pela Diretoria Colegiada da Sudam.

RESOLUÇÃO CONDEL/SUDAM Nº 125, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2024

Aprova a proposta do calendário de reuniões do Condel/Sudam para o exercício de 2025.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DA SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA - CONDEL/ SUDAM, de acordo com o art. 42 do seu Regimento
Interno, aprovado pela Resolução n. 1, de 4 de setembro de 2008, alterada pela Resolução n. 13, de 13 de fevereiro de 2009, do mesmo Conselho, no exercício das competências
estabelecidas no art. 10, inciso III, da Lei Complementar n. 124, de 3 de janeiro de 2007, e o art. 12, § 3º do Regimento Interno do Condel/Sudam, torna público, em sessão da 29ª Reunião
Ordinária, realizada no dia 2 de dezembro de 2024, que o Colegiado RESOLVEU:

Art. 1º Promulgar a PROPOSIÇÃO SECEX/CONDEL/SUDAM N. 169/2024, para fins de aprovar a proposta que trata sobre o calendário de reuniões do Condel/Sudam para o
exercício de 2025, na forma do anexo I da presente Resolução, que deverá funcionar apenas como indicativo cronológico das referidas reuniões.

Art. 2º A documentação técnica que dá suporte à decisão de que trata o art. 1º passa a integrar a presente Resolução e deverá ser disponibilizada no sítio eletrônico da
Sudam.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Min. ANTONIO WALDEZ GÓES DA SILVA

ANEXO I

. .PROPOSTA DE CALENDÁRIO DE REUNIÕES CONDEL/SUDAM
EXERCÍCIO 2025
. .R E U N I ÃO .DAT A .DIA .LO C A L
. .30ª Reunião Ordinária .10 de fevereiro de 2025 .S e g u n d a - Fe i r a .Belém-PA
. .31ª Reunião Ordinária .12 de maio de 2025 .S e g u n d a - Fe i r a .Belém-PA
. .32ª Reunião Ordinária .13 de agosto de 2025 .Q u a r t a - Fe i r a .Belém-PA
. .33ª Reunião Ordinária .28 de novembro de 2025 .S e x t a - Fe i r a .Belém-PA
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Ministério da Justiça e Segurança Pública

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA MJSP Nº 852, DE 10 DE JANEIRO DE 2025

Dispõe sobre a prorrogação do emprego da Força
Nacional de Segurança Pública em apoio ao Estado
de Roraima.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA SUBSTITUTO,
no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, combinado com o inciso III do art. 1º do Decreto nº 8.851, de 20
de setembro de 2016, e tendo em vista a Lei nº 11.473, de 10 de maio de 2007, o
Decreto nº 5.289, de 29 de novembro de 2004, a Portaria MJ nº 3.383, de 24 de
outubro de 2013, e o contido nos Processos Administrativos nº 08001.005760/2018-42,
nº 08000.002758/2019-11, nº 08000.009399/2019-14, nº 08027.000468/2019-26, nº
08000.050217/2019-91, nº 08000.012560/2020-71 e 08000.011480/2021-89, resolve:

Art. 1º Autorizar a prorrogação do emprego da Força Nacional de Segurança
Pública, nos Municípios de Boa Vista e de Pacaraima, no Estado de Roraima, em apoio
aos órgãos de segurança pública do Estado, para atuar nas atividades e nos serviços
imprescindíveis à preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do
patrimônio, em caráter episódico e planejado, por noventa dias, no período de 11 de
janeiro a 10 de abril de 2025.

Art. 2º A operação terá o apoio logístico do órgão demandante, que deverá
dispor da infraestrutura necessária à Força Nacional de Segurança Pública.

Art. 3º O contingente a ser disponibilizado obedecerá ao planejamento
definido pela Diretoria da Força Nacional de Segurança Pública, da Secretaria Nacional
de Segurança Pública, do Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MANOEL CARLOS DE ALMEIDA NETO

POLÍCIA FEDERAL

DIRETORIA DE POLÍCIA ADMINISTRATIVA

COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS

ALVARÁ Nº 147, DE 9 DE JANEIRO DE 2025

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2024/125628 -
DPF/XAP/SC, resolve: CONCEDER autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano
da data da publicação deste Alvará no D.O.U., à empresa MAIDANA SEGURANÇA
PRIVADA LTDA., CNPJ nº 53.471.015/0001-02, especializada em segurança privada, na(s)
atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar em Santa Catarina, com Certificado de
Segurança nº 3434/2024, expedido pelo DREX/SR/PF.

CRISTIANO JOMAR COSTA CAMPIDELLI

ALVARÁ Nº 151, DE 9 DE JANEIRO DE 2025

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte interessada, de
acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2025/1158 - DELESP/DREX/SR/PF/ P E ,
resolve: CONCEDER autorização à empresa PROAÇÃO SEGURANÇA PRIVADA LTDA - EPP,
CNPJ nº 19.232.342/0001-65, sediada em Pernambuco, para adquirir:

Da empresa cedente ASA BRANCA SEGURANÇA PRIVADA LTDA, CNPJ nº
12.564.433/0001-59:

9 (nove) Revólveres calibre 38
Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
150 (cento e cinquenta) Munições calibre 38
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DATA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U.

CRISTIANO JOMAR COSTA CAMPIDELLI

SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA
DEPARTAMENTO DE MIGRAÇÕES

DECISÕES DE 10 DE JANEIRO DE 2025

Decisão nº 112/2024/DINF/CGIL-GAB/GAB-DEMIG/DEMIG/SENAJUS
Assunto: Recurso contra decisão denegatória de renovação de prazo de residência a
imigrante
Processo(s): 08228.032209/2024-65 - 08018.086204/2024-28
Interessado(s): JORGE LUIS AGELVIS GUTIERREZ

A Diretora do Departamento de Migrações, no uso da competência
estabelecida pelo § 3º do art. 3º da Resolução Normativa nº 01, de 1º de dezembro
de 2017, do Conselho Nacional de Imigração, decide pelo indeferimento do presente
recurso, tendo como fundamento o fato de a parte recorrente não afastar, no seu
pedido de reconsideração, o motivo que conduziu ao indeferimento do pedido da
renovação de prazo de residência laboral, mantendo a decisão recorrida que denegou
pedido de autorização de residência ao imigrante acima citado.

Decisão nº 1/2025/DINF/CGIL-GAB/GAB-DEMIG/DEMIG/SENAJUS
Assunto: Recurso contra decisão denegatória de autorização de residência prévia a
imigrante
Processo(s): 08228.035686/2024-82 - 08018.083206/2024-65
Interessado(s): LI GANGMIN

A Diretora do Departamento de Migrações, no uso da competência
estabelecida pelo § 3º do art. 3º da Resolução Normativa nº 01, de 1º de dezembro
de 2017, do Conselho Nacional de Imigração, decide pelo indeferimento do presente
recurso, tendo como fundamento o fato de a parte recorrente não afastar, no seu
pedido de reconsideração, o motivo que conduziu ao indeferimento do pedido de
autorização de residência prévia, mantendo a decisão recorrida que denegou pedido de
autorização de residência ao imigrante acima citado.

Decisão nº 2/2025/DINF/CGIL-GAB/GAB-DEMIG/DEMIG/SENAJUS
Assunto: Pedido de reconsideração da decisão que denegou autorização de residência
prévia a imigrante
Processo(s): 08228.031192/2024-29 - 08018.082369/2024-21
Interessado(s): MOHAMMED SUN MIAH

A Diretora do Departamento de Migrações, no uso da competência
estabelecida pelo § 3º do art. 3º da Resolução Normativa nº 01, de 1º de dezembro
de 2017, do Conselho Nacional de Imigração, decide pelo indeferimento do presente
recurso, tendo como fundamento o fato de a parte recorrente não afastar, no seu
pedido de reconsideração, o motivo que conduziu ao indeferimento da autorização de
residência prévia, mantendo a decisão recorrida que denegou pedido de autorização de
residência ao imigrante acima citado.

LUANA MARIA GUIMARÃES CASTELO BRANCO MEDEIROS

COORDENAÇÃO-GERAL DE IMIGRAÇÃO LABORAL
PORTARIA UPE-TERMINOS/CGIL-GAB/GAB-DEMIG/DEMIG/SENAJUS/MJSP Nº 11,

DE 10 DE JANEIRO DE 2025

O COORDENADOR-GERAL DE IMIGRAÇÃO LABORAL, no uso da competência
delegada, nos termos do art. 2°, inciso I, da Portaria SENAJUS nº 432, de 17 de junho
de 2019, publicada no Diário Oficial da União nº 118, de 21 de junho de 2019, Seção
1, página 38, DETERMINA:

A instauração do procedimento de perda da autorização de residência,
Processo SEI nº 08018.002391/2025-86, concedida ao imigrante KUY WHOI CHOI, RNM
F131575L, nacional da COREIA DO SUL, nascido(a) em 24/08/1972, filho(a) de MYUNG
CHOI, com fundamento no inciso I, art. 135, do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro
de 2017, tendo em vista a cessação do fundamento que embasou a autorização de
residência. Processo MigranteWeb nº 47039.008766/2019-87.

JONATAS LUIS PABIS

PORTARIA DIMAA/CGIL-GAB/GAB-DEMIG/DEMIG/SENAJUS/MJSP Nº 12,
DE 9 DE JANEIRO DE 2025

O COORDENADOR-GERAL DE IMIGRAÇÃO LABORAL, no uso da competência
delegada, nos termos do art. 2°, inciso I, da Portaria SENAJUS nº 432, de 17 de junho
de 2019, publicada no Diário Oficial da União nº 118, de 21 de junho de 2019, Seção
1, página 38, e considerando o Despacho nº 11/2025/DIMAA/CGIL-GAB/Gab-
DEMIG/DEMIG/SENAJUS, DETERMINA:

a instauração do procedimento de perda da autorização de residência,
Processo SEI nº 08018.091936/2024-30, concedida ao imigrante MOHAMMED ABU
HANIF, Passaporte A0334095, nacional de BANGLADESH, nascido(a) em 01/01/1976,
filho(a) de FATEMA AKTER, com fundamento no inciso I, art. 135, do Decreto nº 9.199,
de 20 de novembro de 2017, tendo em vista a cessação do fundamento que embasou
a autorização de residência. Processo MigranteWeb nº 08228.045500/2023-12.

JONATAS LUIS PABIS

PORTARIA UPE-TERMINOS/CGIL-GAB/GAB-DEMIG/DEMIG/SENAJUS/MJSP Nº 10,
DE 10 DE JANEIRO DE 2025

O COORDENADOR-GERAL DE IMIGRAÇÃO LABORAL, no uso da competência
delegada, nos termos do art. 2°, inciso I, da Portaria SENAJUS nº 432, de 17 de junho
de 2019, publicada no Diário Oficial da União nº 118, de 21 de junho de 2019, Seção
1, página 38, DETERMINA:

a instauração do procedimento de perda da autorização de residência,
Processo SEI nº 08018.002403/2025-72, concedida ao imigrante SEOKJUN PARK, RNM
F2812730, nacional da COREIA DO SUL, nascido(a) em 26/02/1985, filho(a) de
SOONHEE LEE, com fundamento no inciso I, art. 135, do Decreto nº 9.199, de 20 de
novembro de 2017, tendo em vista a cessação do fundamento que embasou a
autorização de residência. Processo MigranteWeb nº 47039.005806/2020-72.

JONATAS LUIS PABIS

DESPACHOS DE 10 DE JANEIRO DE 2025

O Coordenador-Geral de Imigração Laboral, no uso de suas atribuições,
deferiu os seguintes pedidos de autorização de residência, constantes dos ofícios ao
MRE nº 7/2025 de 07/01/2025, 9/2025 de 08/01/2025, 10/2025 de 08/01/2025,
11/2025 de 09/01/2025 e 12/2025 de 09/01/2025, respectivamente:

. .Residência Prévia - RESOLUÇÃO NORMATIVA 02/2017
Processo: 08228.032371/2024-83 Requerente: FERRERO DO BRASIL

INDUSTRIA DOCEIRA E ALIMENTAR LTDA Prazo: 2 Anos Imigrante: JAIME BODELON
FERNANDEZ Data Nascimento: 17/11/1992 Passaporte: PAL597305 País: ESPANHA Mãe:
Maria del Carmen Fernandez Perez Pai: Jaime Bodelon Arroyo.

Processo: 08228.033940/2024-16 Requerente: SLEIMAN ALI EL JAROUCHE Prazo:
02 Anos Imigrante: MESERET ALEMU GUDISA Data Nascimento: 12/09/1995 Passaporte:
EP7526953 País: ETIÓPIA Mãe: Baqalech Didha Badada Pai: Alemu Gudisa Cedha.

Processo: 08228.036892/2024-18 Requerente: IKEMEN RAMEN CULINARIA
JAPONESA LTDA Prazo: 2 Anos Imigrante: KOICHI ATOYAMA Data Nascimento:
19/04/1972 Passaporte: TS 3.135.244 País: JAPÃO Mãe: HARUKO ATOYAMA Pai: TA K AT O
ATOYAMA .

Processo: 08228.037390/2024-12 Requerente: MERCADINHO POMPEIA LTDA
Prazo: 02 Anos Imigrante: YUAN CHEN Data Nascimento: 02/05/1994 Passaporte:
EJ9669664 País: CHINA Mãe: Zhufeng Lin Pai: Zuqiang Chen.

Processo: 08228.037668/2024-35 Requerente: YANLI HUANG Prazo: 02 Anos
Imigrante: XIAOJUN YE Data Nascimento: 13/11/2003 Passaporte: EL7017290 País:
CHINA Mãe: Weifen Luo Pai: Jinping Ye.

Processo: 08228.037730/2024-99 Requerente: POUSADA PERAINDA LTDA
Prazo: Indeterminado Imigrante: CAMILLE CLÉMENCE ANGELE MANETTE Data
Nascimento: 18/05/1989 Passaporte: 18DE37975 País: FRANÇA Mãe: Isabelle Denise
Fernande Pellat-Finet Pai: Jean-Yves Clément Léon DAUCHEZ.

Processo: 08228.038474/2024-57 Requerente: SEADRILL SERVICOS DE
PETROLEO LTDA Prazo: 2 Anos Imigrante: Tyson Ralph Rowe Data Nascimento:
13/09/1973 Passaporte: A35566434 País: ESTADOS UNIDOS Mãe: Antonieta Irene
Sarnacki Pai: Ralph Burton Rowe Jr..

Processo: 08228.039116/2024-61 Requerente: INSPECAO DE ALIMENTOS
HALAL LTDA Prazo: 1 Ano Imigrante: ABDULLAH MD IBNEMIZAN Data Nascimento:
08/04/1981 Passaporte: EH0670475 País: BANGLADESH Mãe: SHAHIN AKTER Pai: MD
ABUL HASHEM.

Processo: 08228.039118/2024-51 Requerente: INSPECAO DE ALIMENTOS
HALAL LTDA Prazo: 1 Ano Imigrante: SAIFUL Data Nascimento: 04/08/1989 Passaporte:
EK0721741 País: BANGLADESH Mãe: RUPJAN AKTER Pai: MD MOSTOFA.
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Processo: 08228.039553/2024-85 Requerente: INSPECAO DE ALIMENTOS
HALAL LTDA Prazo: 1 Ano Imigrante: MAHADI ADNAN FAHIM Data Nascimento:
01/09/1999 Passaporte: A03545363 País: BANGLADESH Mãe: LAILY BEGUM Pai: MD
JAHANGIR ALAM.

Processo: 08228.039565/2024-18 Requerente: INSPECAO DE ALIMENTOS
HALAL LTDA Prazo: 1 Ano Imigrante: MAHAFUZ MIA Data Nascimento: 03/10/1989
Passaporte: EL0861683 País: BANGLADESH Mãe: TAFURA KHATUN Pai: ABDUL
K H AY E R .

Processo: 08228.039578/2024-89 Requerente: INSPECAO DE ALIMENTOS HALAL
LTDA Prazo: 1 Ano Imigrante: JAHIDUL ISLAM Data Nascimento: 12/05/1981 Passaporte:
A08283362 País: BANGLADESH Mãe: NUR JAHAN BEGUM Pai: ABU TAHER.

Processo: 08228.040041/2024-61 Requerente: SHELL BRASIL PETROLEO LTDA
Prazo: 2 Anos Imigrante: SIMA DANESHVAR Data Nascimento: 09/04/1996 Passaporte:
538672667 País: ESTADOS UNIDOS Mãe: MEHRI JALALI Pai: MOHAMMAD REZA DANESHVAR.

Processo: 08228.040540/2024-59 Requerente: A SBEITY AYLA MODAS Prazo:
02 Anos Imigrante: IBRAHIM SBEITY Data Nascimento: 15/12/1998 Passaporte:
LR1853145 País: LÍBANO Mãe: HANADI ATOUI Pai: HASSAN SABEITY.

Processo: 08228.040829/2024-78 Requerente: ASSOCIACAO BRITANICA DE
EDUCACAO Prazo: 2 Anos Imigrante: ENRICO ANTONIO VARRONE Data Nascimento:
03/10/1985 Passaporte: YB1372590| País: ITÁLIA Mãe: MARIA CONCEPCIÓN ÁVILA DE
VARRONE Pai: ANTONIO VARRONE RIMALDI.

Processo: 08228.040839/2024-11 Requerente: TOTALENERGIES EP BRASIL
LTDA. Prazo: 2 Anos Imigrante: KACEM AMINE CHIKH Data Nascimento: 20/03/1981
Passaporte: 16AK68290 País: FRANÇA Mãe: Zohra Chikh Pai: Slimane Chikh.

Processo: 08228.040851/2024-18 Requerente: BANCO DE LAGE LANDEN
BRASIL S.A. Prazo: 2 Anos Imigrante: DANIEL FREDERIC VAN DET Data Nascimento:
11/03/1963 Passaporte: BL64KPBJ3 País: HOLANDA Mãe: MARIA ADRIANA THERESIA
LANG Pai: JOSEPH EBERHARDT VAN DET.

Processo: 08228.040997/2024-63 Requerente: ESTALEIRO JURONG ARACRUZ
LTDA. Prazo: 2 Anos Imigrante: Juvy Nell Libunao Andal Data Nascimento: 03/11/1996
Passaporte: P8180109B País: FILIPINAS Mãe: Erlinda Miano Libunao Pai: Eduardo
Carandang Andal.

Processo: 08228.041092/2024-19 Requerente: TATA CONSULTANCY SERVICES
DO BRASIL LTDA Prazo: 02 Anos Imigrante: DARSHAN GOWDARA CHANNABASAPPA Data
Nascimento: 15/07/1987 Passaporte: S1622687 País: ÍNDIA Mãe: GIRIJA GOWDARA
CHANNABASAPPA Pai: CHANNABASAPPA GOWDARA UMAPATHIYAPPA.
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Processo: 08228.034962/2024-95 Requerente: TRANSREMOCAO

TRANSPORTES PESADOS, REMOCOES TECNICAS E ARMAZENAMENTO LTDA. Prazo: 1 Ano
Imigrante: Mason Lee Gregory Data Nascimento: 02/11/1994 Passaporte: A25741894
País: ESTADOS UNIDOS.

Processo: 08228.038411/2024-17 Requerente: E80 GROUP LTDA Prazo: 01
Ano Imigrante: DARIUSZ PROFIC Data Nascimento: 23/05/1986 Passaporte: EU9498527
País: POLÔNIA.

Processo: 08228.038686/2024-34 Requerente: BOSKALIS DO BRASIL DRAGAGEM
E SERVICOS MARITIMOS LTDA. Prazo: 01 Ano Imigrante: RONALD JACOBUS ANTONIUS
DEENEN Data Nascimento: 13/04/1972 Passaporte: NRJ19D406 País: HOLANDA.

Processo: 08228.038687/2024-89 Requerente: BOSKALIS DO BRASIL DRAGAGEM
E SERVICOS MARITIMOS LTDA. Prazo: 01 Ano Imigrante: RHODES CAMERON ROLLINS Data
Nascimento: 13/09/1977 Passaporte: A04086110 País: ESTADOS UNIDOS.

Processo: 08228.038835/2024-65 Requerente: LIEBHERR BRASIL LTDA. Prazo:
01 Ano Imigrante: Mike Wojtyczka Data Nascimento: 12/09/1979 Passaporte:
CCR490L2Z País: ALEMANHA.

Processo: 08228.039591/2024-38 Requerente: KOMATSU DO BRASIL LTDA
Prazo: 10/12/2025 Imigrante: HIROFUMI HAYAKAWA Data Nascimento: 04/05/1992
Passaporte: TR5216823 País: JAPÃO.

Processo: 08228.039633/2024-31 Requerente: TRANSOCEAN BRASIL LTDA
Prazo: 1 Ano Imigrante: Derik Lee Ross Data Nascimento: 01/01/1979 Passaporte:
540394341 País: ESTADOS UNIDOS.

Processo: 08228.039706/2024-94 Requerente: SAAB BRASIL LTDA. Prazo: 01
Ano Imigrante: JONATHAN REINE KENNETH HOGBERG Data Nascimento: 19/02/1998
Passaporte: AA0020605 País: SUÉCIA.

Processo: 08228.039709/2024-28 Requerente: SAAB BRASIL LTDA. Prazo: 01
Ano Imigrante: MARTIN ALEXANDER WIKMAN Data Nascimento: 12/03/1990
Passaporte: AA6181444 País: SUÉCIA.

Processo: 08228.039720/2024-98 Requerente: SAAB BRASIL LTDA. Prazo: 01
Ano Imigrante: ULF CONNY JOHANSSON Data Nascimento: 12/11/1967 Passaporte:
AA6270384 País: SUÉCIA.

Processo: 08228.039803/2024-87 Requerente: XCMG BRASIL INDUSTRIA LTDA
Prazo: 1 Ano Imigrante: RUI ZHANG Data Nascimento: 04/09/1999 Passaporte:
EJ4032996 País: CHINA.

Processo: 08228.039929/2024-51 Requerente: AGUAS AZUIS CONSTRUCAO
NAVAL SPE LTDA Prazo: 1 Ano Imigrante: REINER HARALD KOHLS Data Nascimento:
01/11/1960 Passaporte: C2J0G5RHL País: ALEMANHA Imigrante: NILS NAUDORF Data
Nascimento: 28/04/1983 Passaporte: C1PX59T52 País: ALEMANHA.

Processo: 08228.039933/2024-11 Requerente: NISSAN DO BRASIL
AUTOMOVEIS LTDA Prazo: 180 Dias Imigrante: AKIRA UCHIDA Data Nascimento:
21/02/1995 Passaporte: TR9356112 País: JAPÃO Imigrante: TAKASHI TOMITSUKA Data
Nascimento: 08/08/1963 Passaporte: TT1714486 País: JAPÃO Imigrante: HIDEKI MIURA
Data Nascimento: 17/04/1985 Passaporte: TS3443545 País: JAPÃO Imigrante: TAIGA
SAKODA Data Nascimento: 16/09/1998 Passaporte: TT3340049 País: JAPÃO Imigrante:
HIROYUKI YAGYU Data Nascimento: 21/01/1968 Passaporte: TS4875620 País: JA P ÃO
Imigrante: NANDITA ROUT NRUSINGH ROUT Data Nascimento: 28/08/2001 Passaporte:
W8470518 País: ÍNDIA Imigrante: TAKASHI SUMI Data Nascimento: 12/04/1980
Passaporte: TT1537400 País: JAPÃO Imigrante: VIVEK RAMACHANDRAN Data
Nascimento: 14/08/1989 Passaporte: Z5941569 País: ÍNDIA Imigrante: YUKI S H I BAT A
Data Nascimento: 15/08/2001 Passaporte: TT6835656 País: JAPÃO Imigrante: YUKI
KASAI Data Nascimento: 17/04/1995 Passaporte: TR8573403 País: JAPÃO.

Processo: 08228.039948/2024-88 Requerente: KHS INDUSTRIA DE MAQUINAS
LTDA Prazo: 180 Dias Imigrante: FLORIAN ORTH POLTE Data Nascimento: 22/03/1999
Passaporte: C7G18V35M País: ALEMANHA.

Processo: 08228.040004/2024-53 Requerente: NESTLE BRASIL LTDA. Prazo: 1
Ano Imigrante: Bao Zhang Data Nascimento: 16/05/1982 Passaporte: EA7600765 País:
CHINA .

Processo: 08228.040031/2024-26 Requerente: AGUAS AZUIS CONSTRUCAO
NAVAL SPE LTDA Prazo: 1 Ano Imigrante: DANIEL AUF DER LANDWEHR Data
Nascimento: 09/03/1993 Passaporte: C1T5F9P74 País: ALEMANHA Imigrante: FA B I A N
DITTIE Data Nascimento: 19/03/1994 Passaporte: C1G9XW9RV País: ALEMANHA.

Processo: 08228.040092/2024-93 Requerente: DANIELI DO BRASIL LTDA.
Prazo: 12 Meses Imigrante: PIERO CORONA Data Nascimento: 23/12/1951 Passaporte:
YB2488503 País: ITÁLIA.

Processo: 08228.040093/2024-38 Requerente: DANIELI DO BRASIL LTDA.
Prazo: 12 Meses Imigrante: Stjepko Kemenovic Data Nascimento: 26/10/1973
Passaporte: 216986034 País: CROÁCIA.

Processo: 08228.040095/2024-27 Requerente: DANIELI DO BRASIL LTDA.
Prazo: 12 Meses Imigrante: NGUYEN XUAN KHANG Data Nascimento: 06/04/1997
Passaporte: K0458231 País: VIETNÃ.

Processo: 08228.040101/2024-46 Requerente: TETRA PAK LTDA Prazo: 1 Ano
Imigrante: Carl Fredrik Edin Data Nascimento: 21/05/1979 Passaporte: 36329834 País: SUÉCIA.

Processo: 08228.040437/2024-17 Requerente: SUBSEA7 DO BRASIL SERVICOS
LTDA Prazo: 1 Ano Imigrante: Suresh Divakaran Data Nascimento: 25/05/1971
Passaporte: Z3533312 País: ÍNDIA.

Processo: 08228.040985/2024-39 Requerente: CARLOS A.WANDERLEY &
FILHOS-IMP.EXP.COM.REPR.LTDA. Prazo: 21/11/2025 Imigrante: Marco Baldi Data
Nascimento: 21/08/1965 Passaporte: YB8809157 País: ITÁLIA.

Processo: 08228.040988/2024-72 Requerente: SUBSEA7 DO BRASIL SERVICOS
LTDA Prazo: 1 Ano Imigrante: Grzegorz Kilichowski Data Nascimento: 13/02/1979
Passaporte: FG3350495 País: POLÔNIA.

Processo: 08228.041004/2024-71 Requerente: HONEYWELL DO BRASIL LTDA.
Prazo: 01 Ano Imigrante: Cameron Joseph Hudgins Data Nascimento: 12/05/1998
Passaporte: 544737284 País: ESTADOS UNIDOS.

Processo: 08228.041013/2024-61 Requerente: BP ENERGY DO BRASIL LTDA
Prazo: 01 Ano Imigrante: DAVID STUART ANDERSON Data Nascimento: 26/03/1973
Passaporte: 151170580 País: REINO UNIDO.

Processo: 08228.041017/2024-41 Requerente: MAGNA DO BRASIL PRODUTOS
E SERVICOS AUTOMOTIVOS LTDA Prazo: 1 Ano Imigrante: Sven Roland Knoblauch Data
Nascimento: 24/03/1989 Passaporte: C2MR22LHC País: ALEMANHA.

Processo: 08228.041018/2024-94 Requerente: NATIONAL OILWELL VARCO DO
BRASIL LTDA Prazo: 01 Ano Imigrante: Iain Rodger Data Nascimento: 25/04/1978
Passaporte: 136075874 País: REINO UNIDO.

Processo: 08228.041020/2024-63 Requerente: MERO 4 OPERACOES
MARITIMAS LTDA Prazo: 1 Ano Imigrante: Mathieu Ludovic François Blanchard Data
Nascimento: 28/12/1980 Passaporte: 24FV04699 País: FRANÇA.

Processo: 08228.041023/2024-13 Requerente: NATIONAL OILWELL VARCO DO
BRASIL LTDA Prazo: 01 Ano Imigrante: Iain Lewis Graham Data Nascimento: 31/10/1972
Passaporte: 534534136 País: REINO UNIDO.

Processo: 08228.041051/2024-14 Requerente: TECNOSONDA S A Prazo: 90
Dias Imigrante: RICARDO MARTINEZ JR Data Nascimento: 13/08/1994 Passaporte:
568914613 País: ESTADOS UNIDOS.

Processo: 08228.041057/2024-91 Requerente: GYRODATA DO BRASIL LTDA
Prazo: 1 Ano Imigrante: Maria Carolina Jacome Velasquez Data Nascimento: 07/05/1988
Passaporte: A4438844 País: EQUADOR.

Processo: 08228.041084/2024-64 Requerente: NATIONAL OILWELL VARCO DO
BRASIL LTDA Prazo: 01 Ano Imigrante: Espen Nyrud Enes Data Nascimento: 21/11/1984
Passaporte: CFC959649 País: NORUEGA.

Processo: 08228.041105/2024-41 Requerente: CIA DE CIMENTO ITAMBE
Prazo: 30/11/2025 Imigrante: ARUNKUMAR MALLIKARJUN GOBBUR Data Nascimento:
30/06/1968 Passaporte: P5963391 País: ÍNDIA.

Processo: 08228.041120/2024-91 Requerente: GREAT WALL MOTOR BRASIL
LTDA Prazo: 1 Ano Imigrante: LIANG ZHAO Data Nascimento: 29/10/1993 Passaporte:
EL9346068 País: CHINA Imigrante: HEFEI CUI Data Nascimento: 29/11/1989 Passaporte:
EM4472009 País: CHINA Imigrante: PEI GUO Data Nascimento: 12/08/1982 Passaporte:
ED5132976 País: CHINA Imigrante: CHI LIU Data Nascimento: 28/09/1986 Passaporte:
EJ4093087 País: CHINA.

Processo: 08228.041157/2024-18 Requerente: MAN ENERGY SOLUTIONS BRASIL
EQUIPAMENTOS E SERVICOS LTDA Prazo: 01 Ano Imigrante: NEIL PATRICK MACKENZIE Data
Nascimento: 28/09/1994 Passaporte: A13198298 País: ESTADOS UNIDOS.

Processo: 08228.041165/2024-64 Requerente: ZTE DO BRASIL, INDUSTRIA,
COMERCIO, SERVICOS E PARTICIPACOES LTDA. Prazo: 01 Ano Imigrante: YANJIE CHEN
Data Nascimento: 27/10/1995 Passaporte: EL4795163 País: CHINA.

Processo: 08228.041217/2024-19 Requerente: TOYO SETAL
EMPREENDIMENTOS LTDA Prazo: 1 Ano Imigrante: DEAN GECEK Data Nascimento:
15/10/1987 Passaporte: 283562450 País: CROÁCIA.

Processo: 08228.041259/2024-33 Requerente: BBCA BRAZIL INDUSTRIAL E
INVESTIMENTOS LTDA Prazo: 1 Ano Imigrante: Yan Zou Data Nascimento: 29/05/2000
Passaporte: EK4412449 País: CHINA.

Processo: 08228.041288/2024-11 Requerente: CRISTALPET SUL INDUSTRIA
COMERCIO DE EMBALAGENS LTDA Prazo: 1 Ano Imigrante: Mario Petry Data
Nascimento: 10/02/1974 Passaporte: C2VGC31PK País: ALEMANHA.

Processo: 08228.041316/2024-84 Requerente: VMI INDUSTRIA, COMERCIO,
IMPORTACAO E EXPORTACAO DE MAQUINAS INDUSTRIAIS LTDA Prazo: 1 Ano Imigrante:
Stefan Dick Frijnts Data Nascimento: 17/05/1988 Passaporte: NM9444990 País: HOLANDA.

Processo: 08228.041327/2024-64 Requerente: COPERION LTDA Prazo: 1 Ano
Imigrante: THOMAS OSTENDORF Data Nascimento: 03/08/1972 Passaporte: C16XG4CMJ
País: ALEMANHA.

Processo: 08228.041335/2024-19 Requerente: COPERION LTDA Prazo: 1 Ano
Imigrante: FRANK SCHRODTER Data Nascimento: 06/12/1957 Passaporte: C6GPGX6K0
País: ALEMANHA.

Processo: 08228.041358/2024-15 Requerente: CAMERON TECNOLOGIA DE
CONTROLE DE FLUXO LTDA Prazo: 01 Ano Imigrante: JUAN GABRIEL ANDIA QUISPE Data
Nascimento: 15/02/1989 Passaporte: TE35919 País: BOLÍVIA.

Processo: 08228.041375/2024-52 Requerente: LM WIND POWER DO BRASIL
S.A. Prazo: 01 Ano Imigrante: Shikash Kumar Data Nascimento: 25/01/1994 Passaporte:
Z6164617 País: ÍNDIA.

Processo: 08228.041405/2024-21 Requerente: MODEC SERVICOS DE
PETROLEO DO BRASIL LTDA Prazo: 1 Ano Imigrante: Ng Chee Wai Data Nascimento:
20/05/1982 Passaporte: K5255882P País: SINGAPURA.

Processo: 08228.041415/2024-66 Requerente: SAAB BRASIL LTDA. Prazo: 1
Ano Imigrante: BENGT-OLOV KARLSTRAND Data Nascimento: 26/09/1968 Passaporte:
AA3890854 País: SUÉCIA.

Processo: 08228.041425/2024-18 Requerente: MITSUBA DO BRASIL LTDA
Prazo: 06 Meses Imigrante: LEE LU-HO Data Nascimento: 31/12/1972 Passaporte:
365068841 País: CHINA Imigrante: Hsieh Chien-Hsing Data Nascimento: 08/08/1979
Passaporte: 366575850 País: TAIWAN.

Processo: 08228.041498/2024-93 Requerente: XCMG BRASIL INDUSTRIA LTDA
Prazo: 1 Ano Imigrante: CONGCONG ZHANG Data Nascimento: 17/06/1990 Passaporte:
EM9305244 País: CHINA.

Processo: 08228.041500/2024-24 Requerente: XCMG BRASIL INDUSTRIA LTDA
Prazo: 1 Ano Imigrante: CHUANRUI YAN Data Nascimento: 15/08/2003 Passaporte:
EN3891059 País: CHINA.

Processo: 08228.041501/2024-79 Requerente: RENAULT DO BRASIL S.A
Prazo: 180 Dias Imigrante: NAGA MAHESH SING BONDILI Data Nascimento: 21/05/1989
Passaporte: C5232717 País: ÍNDIA.

Processo: 08228.041505/2024-57 Requerente: XCMG BRASIL INDUSTRIA LTDA
Prazo: 1 Ano Imigrante: JINGWU PANG Data Nascimento: 14/06/2003 Passaporte:
EN3870135 País: CHINA.

Processo: 08228.041539/2024-41 Requerente: ABB AUTOMACAO LTDA Prazo:
1 Ano Imigrante: STEFAN HOLBACH Data Nascimento: 10/09/1983 Passaporte:
C35CW1801 País: ALEMANHA.

Processo: 08228.041544/2024-54 Requerente: ELETROBRAS TERMONUCLEAR
S.A. - ELETRONUCLEAR Prazo: 6 Meses Imigrante: ADAM CHASE WRIGHT Data
Nascimento: 07/12/1992 Passaporte: 552663070 País: ESTADOS UNIDOS.

Processo: 08228.041545/2024-15 Requerente: COMPANHIA SIDERURGICA
NACIONAL Prazo: 01 Ano Imigrante: PAULO LEITE MACHADO Data Nascimento:
07/12/1994 Passaporte: CF047646 País: PORTUGAL.

Processo: 08228.041551/2024-56 Requerente: NOVO NORDISK PRODUCAO
FARMACEUTICA DO BRASIL LTDA. Prazo: 01 Ano Imigrante: Kevin Turner Data
Nascimento: 02/04/1998 Passaporte: RA0587747 País: ESLOVÁQUIA.

Processo: 08228.041560/2024-47 Requerente: MOTO HONDA DA AMAZONIA
LTDA Prazo: 90 Dias Imigrante: YUKIHIRO MUKAIDA Data Nascimento: 01/06/1970
Passaporte: TS3200179 País: JAPÃO.

Processo: 08228.041589/2024-29 Requerente: E80 GROUP LTDA Prazo: 1 Ano
Imigrante: LEONARDO FLAMINI Data Nascimento: 03/12/1976 Passaporte: YB4540939 País: ITÁLIA.

Processo: 08228.041614/2024-74 Requerente: SOCIEDADE MICHELIN DE
PARTICIPACOES INDUST E COMERCIO LTDA Prazo: 01 Ano Imigrante: ALEXIS HENRI
EMILE GRANGE Data Nascimento: 20/02/1996 Passaporte: 17AF33800 País: FRANÇA .

Processo: 08228.041616/2024-63 Requerente: AMPELMANN DO BRASIL
PRODUTOS E SERVICOS OFFSHORE EIRELI Prazo: 01 Ano Imigrante: KOEN ENGELEN Data
Nascimento: 17/01/1997 Passaporte: NXDK64869 País: HOLANDA.

Processo: 08228.041617/2024-16 Requerente: AMPELMANN DO BRASIL
PRODUTOS E SERVICOS OFFSHORE EIRELI Prazo: 01 Ano Imigrante: BERTA ALONSO
MARTINEZ Data Nascimento: 30/01/1996 Passaporte: PAM912402 País: ESPANHA.
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